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O Comité Central do PCP, reunido em 19 de Janeiro, analisou 

aspectos actuais da situação política nacional, questões da vida 

e intervenção partidária, e o andamento da preparação 

da campanha eleitoral para a Assembleia da República. Págs. 5 e 15 a 18 

Grupo Parlamentar do PCP presta contas 

Acção ímpar 

em defesa dos trabalhadores e do País 

Assembleia da República, ao longo da Legislatura que termina agora, a acção do Grupo Parlamentar comunista, inserida 
no quadro mais geral da intervenção do PCP, voltou a distinguir-se. Como oposição à política de direita. Tomando a iniciativa, 

apresentando políticas alternativas. Batendo-se pela aprovação de leis, defendendo os direitos de quem trabalha, 

combatendo as desigualdades sociais e opondo-se a orientações e medidas negativas. Págs. 14 e 19 

eia pressiona 

^m para liberalizar 

4 |)|. ",ISS^0 ^jUroPe'a «juer acelerar u abertura 
tlh-~IVa<'0s <'0 can,inho-de-ferro em toda a ' UlJio p, 
|.u|. "ropeia e ameaça impor à força a libe- 

^ão do sector do gás e electricidade. 

Pág. 21 

Mulheres da Maia 

Solidariedade 
Lisboa e Porto foram palco de manifestações 
contra a actual lei de penalização do aborto, no 
dia em que o Tribunal da Maia leu o acórdão do 
processo de 17 mulheres. 

Págs. 12 e13 

Encontro Nacional do PCP 

Eleições Legislativas 
Vai realizar-se no próximo domingo, no centro 
de congressos da FIL, em Lisboa, o Encontro 
Nacional do PCP sobre as Eleições Legislativas 
2002. 
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Manifestação contra julgamento na Maia 

fResumo 

16 

Quarta-feira 

Os vereadores do PCP e do PS 
na Câmara de Lisboa temem os 
«efeitos perversos» da medida 
anunciada por Santana Lopes de 
alterar o PDM para que os pro- 
prietários possam construir 
«mais um ou dois pisos» • A 
Associação Nacional de Sub- 
chefes da PSP manifesta, em 
comunicado, o seu descontenta- 
mento face ao projecto de regu- 
lamentação de novos horários • 
O secretário de Estado america- 
no, Colin Powell, apela em Isla- 
mabad à índia e ao Paquistão 
para «reatarem» o diálogo de 
modo a «resolver a questão de 
Caxemira» que opõe os dois paí- 
ses • O presidente da Autorida- 
de Palestiniana, Yasser Arafat, 
acusa os israelitas de não faze- 
rem «jogo limpo» e de não toma- 
rem verdadeiras medidas para 
reduzirem a violência no Médio 
Oriente. 

17 

Quínta-feira 

A Câmara de Setúbal aprova 
era sessão pública a contracção 
de um empréstimo de curto 
prazo de 840 mil euros para 
garantir o pagamento de salários 
aos trabalhadores e a realização 
de um diagnóstico à situação 
financeira da autarquia • Jorge 
Sampaio assina o decrelo-lei 
que dissolve o parlamento • Um 
palestiniano é morto nos arredo- 
res de Nablus, na Cisjordânia, 
numa troca de tiros com o exér- 
cito israelita • O presidente 
George W. Bush renova os seus 
avisos ao presidente iraquiano 
Saddam Hussein, intimando-o a 
aceitar o regresso dos inspecto- 
res de desarmamento da ONU • 
As eleições presidenciais em 
Timor-Leste são formalmente 
marcadas para o dia 14 de Abril. 

18 

Sexta-feira 

Dezenas de pessoas manifes- 
tam-se contra a realização do jul- 
gamento na Maia sobre os casos 
de aborto • A eurodeputada da 
CDU, Ilda Figueiredo, acha 
«inadmissível» que as mulheres 
julgadas por pratica de aborto, 
tenham sido sentenciadas • A 
Associação de Técnicos de 
Radiologia, Radioterapia e 
Medicina Nuclear denuncia o 
estado indecente da saúde em 
Portugal • A Autoridade Pales- 
tiniana pede uma «intervenção 
internacioqíd de urgência para 
pôr fim aos planos militares do 
primeiro-mitiistro Ariel Sharon, 
que visam destruir esta Autori- 
dade e o processo de paz» • O 
ministro dos Negócios Estrangei- 
ros indiano confessa estai- cons- 
ciente que a acção de alguns 
«elementos dementes» pode 
comprometer as relações com o 
Paquistão. 

vigor do diploma relativo ao 
novo método de cálculo das 
pensões de reforma, que 
aguarda promulgação na Pre- 
sidência da República • O 
Exército Israelita dinamita o 
edifício da rádio e televisão 
palestinianas na Cisjordânia 
• Centenas de pessoas mani- 
festam-se em Caxemira, junto 
à ONU para exigir a «regula- 
mentação imediata» do terri- 
tório, sob controlo do Paquis- 
tão e zona disputada pela 
índia. 

20 

Domingo 

19 

Sábado 

A CGTP considera urgente 
e necessário a entrada em 

A Associação Nacional dos 
Militarizados da Marinha pro- 
testa por não ter sido ouvida 
sobre um novo Sistema Retri- 
butivo aplicável a militares • 
O governo da Colômbia e as 
FARC assinam um novo acor- 
do para «manter vivo» o pro- 
cesso de paz que ambas as 
partes iniciaram há três anos 
• Milhares de palestinianos 
saem à rua para demonstrar o 
seu apoio a Yasser Arafat • 
Confrontos entre grupos de 
católicos e protestantes eclo- 
dem em vários bairros do 
Norte de Belfast. 

21 

Segunda-feira 

Num gesto simbólico, pro- 
fessores portugueses em 
Timor-Leste participam numa 
acção de protesto contra o 
Ministério da Educação por 
não equiparar o serviço no ter- 
ritório ao prestado em escolas 
do ensino público em Portugal 
• O bairro lisboeta de Telhei- 
ras acolhe os primeiros Julga- 
dos de Paz da cidade, um pro- 
jecto inovador e experimental, 
que visa uma justiça mais 
célere e próxima dos cidadãos 
• Uma explosão de origem 
desconhecida ocorre nas ins- 
talações eléctricas da princi- 
pal ilha das Filipinas, deixan- 
do sem luz cerca de 35 milhõ- 
es de pessoas • O exército 
israelita volta a ocupar a cida- 
de autónoma palestiniana de 
Tulkarem, no Norte da Cisjor- 
dânia. 

22 

Terça-feira  

Uma reclusa do Estabeleci- 
mento Prisional feminino de 
Tires torna-se no primeiro deti- 
do a t roçar a prisão preventiva 
por umá púlseita eíécfrónicá 
de itíontroío à distância • Qua- 
tro palestinianos são assassina- 
dos por soldados israelitas 
durante uma incursão militar 
na cidade autónoma de Nablus, 
no Norte da Cisjordânia • 
Quatro mortos e 14 feridos é o 
resultado de um ataque ao cen- 
tro norte-americano em Calcu- 
tá (Este da índia) • Cerca de 
16 pessoas são mortas e cinco 
outras ficam feridas devido a 
um ataque lançado pelos sepa- 
ratistas no Estado indiano de 
Assam. 

Tribunal de Contas 

detecta 

anomalia 

0 Tribunal de 
Contas (TC) detec- 
tou irregularidades 
no Centro Nacional 
de Protecção Contra 
Riscos Profissio- 
nais e apresentou 
um relatório que 
indica o desvio de 
600 milhões de 
euros, 120 milhões 
de contos, para o 
funcionamento do 
Ministério da Segu- 
rança Social. 

A auditoria de 
1999 à instituição, 
então tutelada por 
Ferro Rodrigues, 
mostra que a verba 
terá sido desviada 
para o Fundo de 
Estabilização 
Financeira do 
Ministério, mas, 
por lei, o Centro 
Nacional de Pro- 
tecção Contra Ris- 
cos Profissionais é 

um fundo de reser- 
va que não pode 
ficar sem dinheiro, 
já que serve para 
pagar eventuais 
doenças profissio- 
nais. 

O TC diz que 
deve ser reposto 
um fundo de reser- 
va para garantir 
pagamentos em 
casos de doenças 
profissionais. 

O tribunal de- 
tectou também 
anomalias no con- 
trolo interno, que 
«afectam a fiabili- 
dade das demons- 
trações financei- 
ras, relativas à 
gerência de 1999, 
pelo que pode 
haver a falta de 
600 m i ih ões de 
euros, usados para 
financiar a Segu- 
rança Social. 

Julgados 

de paz 

O bairro lisboeta 
de Telheiras acolheu 
segunda-feira os pri- 
meiros Julgados de 
Paz da cidade, ura 
projecto inovador e 
experimental, que 
visa uma justiça 
mais célere e próxi- 
ma dos cidadãos. 

Os Julgados de 
Paz surgem como 
alternativa aos tribu- 
nais comuns e estão 
aptos a dirimir con- 
flitos de condomínio, 
arrendamento, vizi- 
nhança, acções para 
entrega de coisas 
móveis, usucapião e 
bagatelas penais 
reparáveis por via da 
acção cível, entre 
outros, desde que 
não ultrapasse os 
750 contos. 

O projecto, que 
numa primeira fase 

irá funcionar em Lis- 
boa, Oliveira do 
Bairro, Seixal e Vila 
Nova de Gaia, pode- 
rá ser alargado a todo 
o território nacional 
se tiver êxito. 

Os Julgados de 
Paz, proposta da 
bancada parlamen- 
tar do PCP e aprova- 
da por unanimidade 
pelos outros parti- 
dos, têm como 
objectivo: «tornar a 
justiça dos peque- 
nos casos bem 
determinados, mais 
próxima dos cida- 
dãos e descongestio- 
nar os tribunais 
desse tipo de casos 
que, com vantagens, 
podem ser julgados 
com um processo 
simplificado e com- 
preensível para os 
pleiteantes». 

% 
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População cresce em Portugal 

A população por- 
tuguesa ultrapassa 
os 10 milhões pela 
primeira vez na his- 
tória de Portugal, 
revelaram os dados 
provisórios dos 
Censos 2001, apre- 
sentados na pas- 
sada semana pelo 
Instituto Nacio- 
nal de Estatística 
(INE). 

Os resultados 
dos Censos 2001, 

XIV Recenseamen- 
to Geral da Popu- 
lação e IV Recen- 
seamento Geral da 
Habitação, publi- 
cados dois meses 
antes da data pre- 
vista. indicam que 
em Portugal resi- 
dem 10,3 milhões 
de habitantes. Os 
dados apurados, 
embora não defini- 
tivos, acentuam a 
tendência de con- 

centração da p"' 
pulação no litoral, 
onde habitam 3,6 
milhões de pesso- 
as. 

De acordo com 
os resultados apre 
sentados pelo INE, 
Portugal tem 5 330 
024 mulheres e 4 
998 060 homens, 
uma proporção de 
94 homens para 
cada cem mulhe- 
res. 

Camilo José Cela 

morre aos 85 anos 

O escritor galego Camilo 
José Cela na passada quinta- 
-feira, com 85 anos de idade, 
vítima de insuficiência respi- 
ratória. 

Galardoado com o Prémio 
Nobel da Litera- 
tura em 1989, 
Camilo José 
Cela é, sem 
dúvida, um dos 
escritores que 
mais prémios e 
títulos honorífi- 
cos recebeu ao 
longo da sua 
vida, chegando 
a figurar, em 
1995, no «Gui- 
ness Book of 
Records» por esse motivo. Da 
extensa lista de distinções 
fazem parte, além do Nobel, o 
Prémio Príncipe das Astúrias 
(1987) e a Grã Cruz da Ordem 
Militar de Santiago de Espada 
(Portugal, 1995). 

Autor de obras incontorná- 
veis como «A Família de Pas- 
coal Duarte» (o seu primeiro 
romance, publicado em 1942) 
ou «São Camilo 1936» (1964), 

ti 

Cela era senhor de uma escri- 
ta rica, onde a ironia e a irre- 
verência eram uma constante 
Aliás, o próprio Cela era u® 
homem que dizia o que pensa- 
va sem olhar a constranginien 

tos que pudesse 
criar. Em 1998, 
durante as co- 
memorações d0 

centenário de 

Federico Gar' 
cia Lorca, Cel" 
disse esperar 

que, num" 
eventual come- 
moração do 
centenário d0 

seu iiascimen'0- 

queria homena- 
gens «mais sólidas, meno 
anedóticas e sem o apoio da8 

comunidades gay». . ; 
Para a comunidade literária^ 

o desaparecimento de Cela e 

uma perda irreparável. A riqt6, [ 
za linguística da sua obra 1 
sublinhada por outro Nobel 
Literatura, José Saramago, 9"^ 
o comparou, em declarações 
Lusa, com o português Aquil"10 

Ribeiro. 

Estudantes do ensino superior exigem apoios 

O Encontro 
Nacional de Direc- 
ções Associativas 
(ENDA) do ensino 
superior, que se 
realizou na Covilhã, 
na Universidade da 
Beira Interior, 
aprovou no passado 
frm-de-semana 
uma proposta de 
aumento do valor 
das bolsas. 

O documento, 
apresentado pela 
Associação Acadé- 
mica de Lisboa 
(AAL) e subscrito 
por todos os presen- 
tes no encontro, 
defende que o cál- 
culo das bolsas 
«deve ter em conta 
os custos reais de 
frequência de cada 

curso» e não «só 
apenas as condi- 
ções socioeconómi- 
cas dos estudan- 
tes». 

O plenário, com- 
posto por mais de 
200 estudantes em 
representação de 80 
associações de todo 
o país, aprovou 
ainda uma proposta 
no sentido de «se- 
rem atribuídas resi- 
dências condignas a 
todos os estudantes 
deslocados» inde- 
pendentemente do 
subsistema que fre- 
quentam. 

Durante a discus- 
são do terceiro pai- 
nel, sobre a acção 
social, os dirigentes 
académicos aprova- 

T 

ram uma resolução 
visando o «alarga- 
mento» da rede de 
cantinas de «modo 
a suprimiras insufi- 
ciências existen- 
tes», bem como o 
funcionamento das 
cantinas aos fins- 

de-semana e feria- 
dos «com preço 
social». 

O ENDA preten- 
de, também, apoios 
para os estudantes 
deficientes «nomea- 
damente ao nível de 
aquisição de materi- 

ais específicoS
à5 

mais incentiv"9 

actividades culU^, 
e desportivas ''11 ^ 
sidera «urge»'6 

criação de urna v. 
dadeira rede 

..,/.,lico a K*10' 
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W • Domingos Lopes 

Palestina 

resiste! 

Quatro atentados terroristas contra alvos dos EUA que cau- 
saram cerca de quatro mil mortos Coram o suficiente para 
que aquele país e as principais potências capitalistas 

montassem uma vasta coligação internacional e desencadeassem 
uma nova guerra no coração da Ásia Central. Não está em causa 
a gravidade dos atentados bem como o seu carácter hediondo. O 
que está no cerne do problema é que um atentado contra símbo- 
los do Império foi suficiente para que a sua Administração 
pusesse em marcha a sua sofisticada máquina de guerra e con- 
tra um dos países mais pobres e destruídos do mundo. 

A guerra não teve nenhuma base legal e teve como único sus- 
tento o combate ao terrorismo do regime taliban com quem 
durante pelo menos quatro anos os EUÁ namoraram às escondi- 
das. f izeram-no directamente e indirectamente por outros Esta- 
dos (Paquistão, Arábia Saudita) e ainda por via da companhia 
petrolífera UNOCAL a qual rivalizou com a BRIDAS junto 
< os taliban do Paquistão e do Turquemenistão, para construir o 
oleoduto que ligasse o Turquemenistão ao Paquistão por via do 
Afeganistão. 
. Porém uma ocupação ilegal, condenada pela comunidade 
"áernacional e pelas resoluções 242 e 338 do Conselho de Segu- 
rança da ONU, não vale para o conjunto das potências mundiais 
luase nada porque do outro lado estão os EUA e Israel... Quan- 
tos S()'riraentos são ainda necessários, quantas mais casas des- 

truídas, quantos mais assassinatos de 
dirigentes palestinianos, quanto mais 
feno e fogo sobre o povo palestiniano 
será necessário para que a Palestina 
seja independente? 

Que Israel 
e os EUA 

sintam 
no mundo 

^ue são eles 
0S íora-da-lei C 

orno se pode chegar a um 
ponto destes? Foi iniciado um 
processo negocial em Madrid, 

após a guerra do Golfo com o apoio 
da ONU, da União Europeia, para rocar a terra pela paz, para que a Palestina estabelecesse a 

"^pendência em Gaza, Cijordânia e Jerusalém Leste. 
' ebraram-se Acordos em Oslo, Taba, Hebron, Wye Plan- 

alu)n... Que aconteceu? 
arece uma armadilha. 0 governo trabalhista aceita que Ariel 

aron, criminoso de guerra, vá à Esplanada das Mesquitas, 
■ uaclo por tropas e provoque os sentimentos religiosos dos 

"stuiianos e radicaliza-se a situação; a Inlifada recomeça; 
han ia as eleições Ariel Sharon; os trabalhistas vão para o Minis- 

nal'0 ^egdeios Estrangeiros dar a cara na arena intemacio- na pela política de Ariel Sharon de liquidação do movimento 
na< lonal palestiniano. 

D0 alto do seu poderio militar, o Império contempla des- 
velado o fervor dos sionistas em tentar pela força das 

q . armas, contra o direito internacional, impedir no Médio r'ente que a Palestina ice a sua bandeira independente, 
"vertem-se os dados do problema. Para os EUA e Israel os 
01|stas não são os que violam a lei, os que ocupam ilegal- 

mente a Palestina, os que 
assassinam a frio e a quente 
mas sim os que reclamam a 
aplicação do direito, os que 
exigem o fim da ocupação, os 
que resistem... 

Desde Outubro que Yasser 
Arafat está cercado na sua 
terra, onde é Presidente da 
Autoridade Palestiniana e 

este mundo civilizado que diz combatero terrorismo, os gran- 
des o onlemporizam com Israel e assistem a este projecto brutal 

Pula força das armas varrer o movimento nacional palestinia- 
nossos dias? 

no; Quo vadis no mundo dos 
Movetn-se os movimentos radicais palestinianos e atacam 

Uaos israelitas indefesos para logo as tropas israelitas dei- 
'1,1 a Autoridade e o povo palestiniano sob um dilúvio de 

^tralha... 

0 mundo assiste a esta tragédia e a pergunta só pode ser 
esta: o que fizeram os palestinianos? 0 que os impede, tal 
como os outros povos, de serem livres e independentes? 

d resI)osta sé pode ser uma: um Estado palestiniano indepen- 
gjle n,) Médio Oriente, fazendo fronteira com Israel, Jordânia, 

ord"16 ''í'3ano "ã" enlra na cabeça dos engenheiros da nova 6111 mundial... Para os engenheiros da ordem, trinta mil qui- 

ass"lr0S 'lua<'ra<'os sao um perigo e um risco porque a região ma em petróleo e em ditadores e ditaduras que os não cons- 

-os f6"1' mas Um ')0V0 0rf!a"'za('0 e habituado a lutar, impede- ' e o aceitar no seio da comunidade... 
orétn, há outro lado do problema. Os outros povos. A opi- 

o " Pública. A solidariedade. Não chega o que se tem feito, e 
TP"' temos feito. íl imperioso que não deixemos o povo pales 
n'ano só. Que Israel e os EUA sii 03 fora-da-lei. 

i sintam no mundo que são eles 

Editorial 

CONDIÇÃO 

ESSENCIAL 

Atente-se neste panorama: suce- 
dem-se os encerramentos de 
empresas; multiplicam-se as 
situações de salários em atraso, 
despedimentos, ataques aos direi- 

tos dos trabalhadores; aumentam as pressões do 
grande patronato visando o congelamento e 
diminuição real dos salários (perante a aceitação 
passiva do Governo); o poder de compra e o nível 
de vida dos portugueses sofrem constantes e 
brutais golpes; acentua-se o fosso entre o nível 
de vida dos portugueses e o dos outros povos da 
União Europeia onde Portugal ocupa lugares 
cimeiros em matéria de salários baixos e de cus- 
tos altos (mas os salários mais altos no nosso 
país estão ao nível de alguns dos mais altos da 
Europa...). 

Acrescente-se a este panorama - que vem de 
longe - as mais recentes medidas tomadas pelo 
demitido Governo do PS: aumentos (já concreti- 
zados ou em vias de o ser), nalguns casos bru- 
tais, de bens e serviços de primeira neeessida- 
de; ofensiva visando a redução dos salários reais 
dos trabalhadores da administração pública; 
novos passos em frente no processo das privati- 
zações; decisões gravosas em matéria de políti- 

"o apoio 

e o voto na CDU 

são factores 

decisivos para uma 
## 

nova política 

ca de defesa, designadamente no quadro da inte- 
gração europeia; alteração em sentido antidemo- 
crático do regime de nomeação dos directores 
clínicos e enfermeiros-directores; não concreti- 
zação do acordo para a vinculação de seis mil 
professores contratados... - medidas que, como 

refere o Comunicado do Comité Central do PCP, 
espelham alguns dos traços mais negativos da 
política de direita que, nos seus aspectos mais 
estruturantes e opções dominantes, caracteriza- 
ram a governação do PS. 

Tal panorama, com os referidos acrescentos de 
última hora, exibe-nos de forma iniludível o 
essencial do conteúdo e das consequências da 
política de direita praticada nos últimos dezas- 
seis anos, os malefícios que tal política traz à 
maioria dos portugueses - e, naturalmente, os 
benefícios que proporciona a uma minoria. Isto 
é, mostra-nos, de forma iniludível o conteúdo de 
classe da política de direita. 

Assim sendo, torna-se cada vez mais pre- 
mente a necessidade de mudança - a 
necessidade de substituir essa velha 

política servidora, fundamentalmente dos inte- 
resses do grande capital, por uma nova políti- 
ca que tenha como beneficiários fundamentais 
os que trabalham e vivem do seu trabalho, os 
reformados, os pequenos e médios empresári- 
os, os jovens, as mulheres. Como sublinha o CG 
do PCP, a realização de eleições legislativas 

antecipadas, constitui uma oportunidade para, 
com o reforço da CDU e do número dos seus 
deputados, dar força à exigência de uma nova 
política para Portugal. E porque é de uma nova 
política que Portugal precisa, o CC alerta para 
malabarismos diversos através dos quais há 
quem pretenda sacudir águas de capotes, dis- 
farçar de novo o que velho é, apresentar como 
novas velhas receitas políticas cujo conteúdo e 
consequências são por de mais conhecidos, 
íi sintomática a forma como o PSD e o seu líder 
Durão Barroso procuram apagar da memória 
dos portugueses a década de governação cava- 
quista e as suas consequências negativas para 
a vida dos trabalhadores e dos portugueses - ao 
mesmo tempo que, prometendo mudanças, se 
preparam para, se tiverem possibilidade, 
prosseguir essa mesma governação, com as 
suas políticas fundamentalistas e anti-sociais. 
Igualmente sintomática é a operação em curso 
visando o branqueamento da política do PS e o 
superbranqueamento de Ferro Rodrigues, que 
se apresenta como se nada tivesse a ver com a 
política praticada, como se não tivesse sido, 
durante vários anos. um dos mais destacados e 
próximos executantes da política de António 
Guterres - ao mesmo tempo que, também pro- 
metendo mudanças, abre os braços à alteração 
das leis eleitorais no sentido do empobreci- 
mento do conteúdo democrático do sistema 
eleitoral; insiste na continuação de uma políti- 
ca subordinada aos ditames dos grandes da 
União Europeia, e apresenta a contenção sala- 
rial, ou seja, a acentuação da exploração dos 
trabalhadores, como varinha mágica para a 
resolução de todos os problemas. 

Perpetuar o ciclo alternante indispensável 
à prossecução da política de direita é, ao fim 
e ao cabo, o objectivo comum aos dois. Com 
coloração laranja, num caso. Em tons rosa, no 
outro. 

Nestas circunstâncias, a batalha eleitoral 
das legislativas apresenta-se-nos como 
tarefa de grande dimensão e importân- 

cia, à qual é necessário continuar a dedicar uma 
muito grande atenção e que terá que ser travada 
na base de um amplo e forte empenhamento do 
colectivo partidário. 

Daí o apelo do Comité Central a todos os mili- 
tantes e organizações do Partido para que, cons- 
cientes das exigências e dificuldades existentes, 
intervenham com determinação e confiança 
nesta batalha. Batalha que deve caracterizar-se 
por um intenso esforço de proximidade e con- 
tacto directo com os eleitores - condição funda- 
mental para um amplo esclarecimento capaz de 
combater com eficácia as habituais e recorren- 
tes mistificações e manipulações - demonstran- 
do-lhes a necessidade e a possibilidade de 
ruptura com dez anos de governos do PSD e seis 
anos de governos do PS, afirmando o valor dis- 
tintivo das nossas propostas e do nosso projecto, 
afirmando e demonstrando que o apoio e o voto 
na CDU são factores decisivos para uma nova 
política - enfim, participando activamente no 
esclarecimento e na mobilização de forma a 
assegurar, em 17 de Março, mais votos e mais 
deputados da CDU, condição essencial para 
uma política de esquerda. 
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ktual A ideologia ambiente 

f 
1 ^ antas são as referências elogiosas 

^ J. ao modelar sistema em que vive- 
' mos que qualquer cidadão distraído é 

levado a concluir que vivemos no 
melhor dos mundos (ou, 
pelo menos, no melhor dos 
mundos possível) e que as 
injustiças existentes são 
como que uma fatalidade 
decidida superiormente e 
contra a qual nada é possí- 
vel fazer. Isto se não o tive- 
ram já convencido de que 
vivemos rodeados de justiça por todos 
lados e que só quem é do contra ou do 
bota abaixo é que não quer ver tal evi- 
dência... Ura dos grandes êxitos da 
ideologia dominante consiste, preci- 
samente, em ter conseguido, através 
de uma permanente e monumental 
lavagem de cérebros, moldar o pensa- 
mento e a inteligência de milhões de 
pessoas, transformando-as em incons- 
cientes transmissoras das ideias que 
melhor servem os interesses da classe 
dominante. Os que não desistem de 
sonhar e de lutar por uma sociedade 
nova, justa, livre, fraterna, solidária; 

CD 

J. 

• José Casanova 

os que persistem na consideração de 
que cada ser humano, pelo simples 
facto de existir, tem direitos que nin- 
guém tem o direito de lhe negar - 

esses são apre- 
sentados como 
dinossauros des- 
fasados da reali- 
dade, avessos á 
modernidade, 
gente do passado, 
enfim... 

Num excelente 
livro publicado há meia dúzia de anos, 
François Brune escalpeliza o papel 
dos órgãos da comunicação social 
dominante na gestação do modelo de 
homem actual. Diz ele que o ser 
humano, nos tempos que vivemos, é 
progressivamente desapossado de si 
próprio pelos media. Um vasto e múl- 
tiplo discurso anónimo parasita e 
habita permanentemente o pensamen- 
to e o discurso do homem actual: ele 
julga ter ideias próprias quando não 
faz mais do que repetir os clichés da 
moda; ele julga exprimir opiniões suas 
e não faz mais do que repetir fórmulas 

iguais às que todos os outros repetem; 
ele senta-se em frente ao aparelho de 
televisão, come, bebe, absorve todo 
esse discurso anónimo e, um dia, 
ouvindo um dos muitos comentadores 
gémeos de que é feito o pluralismo 
mediático, comenta para si; «Ora aí 
está: aquele indivíduo pensa como 
eu»... 

Obviamente, esse discurso anóni- 
mo não é neutro, antes constitui 
uma verdadeira ideologia cuja fina- 
lidade é despersonalizar o indiví- 
duo para o submeter aos imperati- 
vos da ordem socioeconómica. Diz- 
se- lhe: «É preciso ser um homem do 
seu tempo» - e isso tem o objectivo 
de o convencer da sua impotência 
transformadora; prega-se-lhe a ine- 
vitabilidade e, com isso, pretende- 
se que ele aceite - primeiro, confor- 
mado; depois, convicto - que o que 
é inevitável é aceitável e o que é 
aceitável é bom. 

É a ideologia dominante a domi- 
nar... Mais e pior do que isso; é, na for- 
mulação rica e feliz de Brune, a ideo- 
logia ambiente... 

Ora bróculos! 

• Leandro Martins 

Quando se vai atrás de um autocarro, mesmo barricado 
atrás do pára-brisas de uma viatura, nada nos salva da 

poluição. Mesmo de vidros fechados, portanto a salvo de 
gases de escape, não escapa o cidadão à publicidade. Foi o 
que me aconteceu, no outro dia, quando, de repente, repa- 
rei na mensagem que um veículo me pro- 
punha. Subliminarmente. É que, convidan- 
do-me certamente a ser dono dos meus inte- 
resses, a escolher apenas a meu gosto, me 
dizia: «Política? Ouve só o que te interes- 
sa». A coisa pretende publicitar uma rádio 
e, para ajudar a mensagem, criada por uma 
agência perita em mensagens, mostra-nos a 
imagem de uma rapariga com bróculos 
enfiados nos... ouvidos. 

É certo que, na profusão da mensagem 
política, há por aí uma quantidade de pro- 
dutos deteriorados que a comunicação soci- 
al despeja nos ouvidos e sobre os olhos do cidadão despre- 
venido. A maioria dos produtos é de tão má qualidade que 
há gente que adoece e chega a votar na direita. Ou a men- 
sagem tão mentirosa que já há quem há muito prefira abs- 
ter-se. Aliás, o casamento - ou união de facto - entre as 

J 

campanhas políticas e as campanhas de mercado, entre a 
mensagem política e a mensagem publicitária é tão óbvio 
que o cidadão já compara certamente o produto bem emba- 
lado que afinal não presta com a promessa bem apresenta- 
da que afinal era mentira. 

A ideia que presidiu a esta iniciativa 
publicitária visará, de resto, tirar dividen- 
dos do descrédito geral que paira sobre o 
discurso político e sobre o «produto políti- 
co» que, votando ou não, acabamos por 
sofrer. Se nos venderam Guterres depois de 
nos terem vendido Cavaco e agora procu- 
ram fazer-nos crer que só há escolha entre 
Ferro e Durão, muitos eleitores preferirão 
certamente enfiar bróculos nos ouvidos. E 
assim, acabam por ler Durão ou Ferro, con- 
vencidos de que não foram na conversa. 

0 «argumento» com que esta mensagem 
publicitária conclui é, no entanto, ainda mais perigoso - 
«Ouve só o que te interessa», indica o painel. E, convenci- 
do de que a escolha é sua, o ouvinte fecha os ouvidos a tudo 
o que não seja a mesma música de sempre. 

Tapar os ouvidos é a pior receita. 

Direito de optar 

O recente julgamento de 17 
mulheres acusadas de prática de 

aborto colocou de novo na ordem do 
dia o debate sobre uma legislação iní- 
qua, ineficaz e atentatória da dignida- 
de de todas as mulheres. 

Segunda causa de morte materna e 
a primeira entre as mães adolescen- 
tes, o aborto clandestino é uma ferida 
aberta na sociedade portuguesa. Exis- 
te mas é escamoteado, pratica- 
-se mas não se reconhece, con- 
dena-se mas não se combate. 

Legisladores e moralistas 
defensores da penalização da prá- 
tica do aborto escudam-se no 
direito à vida, mas permanecem 
cegos e surdos ao drama de 
milhares de mulheres que, pelas 
mais diversas razões, se vêem for- 
çadas a alimentar um negócio lucrativo 
de que elas próprias são as primeiras 
vítimas. 

0 que devia ser um problema de 
saúde pública é ainda em Portugal um 
caso de polícia. 0 que devia ser um 
direito da mulher é ainda um crime 
punível até três anos de prisão. 

• Anabela Fino 

0 que se passou no julgamento da 
Maia veio mostrar uma vez mais a 
hipocrisia de uma legislação que não 
só não resolve como ainda agrava um 
problema que é uma realidade à esca- 
la nacional. 

Um punhado de mulheres, mais 
um, viu a sua vida devassada, 
sofreu a humilhação e a violência 
de ver levadas à barra do tribunal 

questões da sua vida 
íntima. Que ganhou 
a justiça com isso? 
Que problemas 
resolveu? Que res- 
posta deu a quem, 
confrontado com 
uma gravidez inde- 
sejada por um sem- 
-número de motivos, 

cometeu ou venha a cometer «o 
crime» de fazer um aborto? A pena 
aplicada às duas rés que confessa- 
ram. simbólica que seja, não é res- 
posta. Porque penaliza o que devia 
ser despenalizado, a legislação que 
levou à sentença na Maia não con- 
tribui para salvar uma única vida 

das centenas de milhar de vidas que 
todos os anos se enredam nas teias 
do aborto clandestino. 

Nesta história de mulheres onde 
os homens parecem não ter lugar a 
não ser para legislar e julgar, o que 
deveria ser sempre um acto de liber- 
dade e de felicidade - a maternida- 
de - vai continuar a poder ser uma 
tragédia. Ao transformar a materni- 
dade numa obrigação, seja em que 
circunstâncias for, a sociedade não 
retira às mulheres apenas o direito 
de optar, transforma os filhos não 
desejados num fardo e faz de cada 
uma de nós, de cada uma das nossas 
filhas, potenciais «criminosas». 0 
que significa também que somos 
potenciais vítimas, candidatas a ser 
um número a mais nas estatísticas 
das mortes por abortos clandestinos. 
Até quando? 

A solidariedade nacional e inter- 
nacional com as acusadas da Maia 
mostra que não estamos sozinhos 
nesta lula pelo direito de optar. É 
uma luta pelo direito à vida, com 
dignidade. 

rases 

^'*1 Os prisioneiros lalihãs em Guantánamo] 
algemados de mãos e de pés e ajoelhados. 
E assim que Bush e Blair defendem a nossa 
civilização?^ 

(Mail on Sunday, jornal britânico citado pelo 
Público, 21.01.02) 

^Que efeito terão estas fotos no Cairo ou 
em Amã? Não acredito que consigamos 
ganhar uma campanha contra o terrorismo 
se tratamos publicamente as pessoas da 
forma que estas fotografias mostram^ 

(Menzies Campbell, porta-voz dos liberais 
democratas britânicos, ibidem) 

^^Como se pode criticar o Egipto por 
impor tribunais militares? Como podemos 
criticar o estado de emergência na Síria e 
os tribunais especiais? Os Estados Unidos 
estão a fazê-lo e o mundo diz "está bem"} 9 

(Kamal Samari, porta-voz da Amnistia Internacional, 
ibidem) 

LL. 
"A guerra contra o terror (...) deve rea- 
firmar o princípio de que nenhum civil 
deve ser deliberadamente morto ou ser 
vítima de abusos. Não é apenas uma ques- 
tão de segurança, é uma questão de valo- 
res. Mas para muitos países, a "cobertura" 
do antiterrorismo forneceu um novo argu- 
mento para ignorar os direitos humanos}} 

(Kenneth Roth, director da Organização para a 
Defesa dos Direitos Humanos - HRW, ibidem) 

Eis uma nova, e sinistra, manifestação 
do unilateralismo que tem marcado a admi- 
nistração de George W. Bush. Os Estados 
Unidos continuam a opor-se a que um seu 
cidadão possa vir a ser julgado em tribunais 
internacionais, o que não os impede de 
serem muito activos no envio ao Tribunal 
Penal para a Jugoslávia de suspeitos balcâ- 
nicos de crimes de guerra}} 

(Francisco Sarsfield Cabral, Público, 19.01.02) 

^Na Argentina, para "travar a fuga de 
capitais", o Governo impôs limitações aos 
levantamentos bancários que podem ser 
efectuados pelos particulares (...), mas tal 
medida só foi decretada depois dos grandes 
especuladores nacionais e internacionais 
terem colocado no estrangeiro qualquer 
coisa como 15 mil milhões de dólares}} 

(Alfredo Barroso, Expresso, 19.01.02) 

^A crise na Argentina não tem preceden- 
tes e revela até que ponto o modelo ultra- 
libcral pode conduzir à ruína a economia 
de um país, destroçando a classe média e 
aumentando as hordas de desesperados. 
Ainda há quem diga que o modelo é bom, 
os homens é que não prestam. Esperem 
pela pancada}} 

(idem, ibidem) 

'^Não gosto da palavra "absoluta"}} 

(Durão Barroso, Público, 18.01.02) 

De pois do guterrismo, pouco ou nada 
distingue o PSD do PS. E a tragédia dos 
países da EU é que nem a direita nem a 
esquerda estão, hoje, em condições de 
romper com o colele-de-forças que a glo- 
balização teceu à volta de todos nós}} 

(Manuel Villaverde Cabral, Diário de Notícias, 
18.01.02) 

^Os partidos já aprenderam (e aprende- 
ram bem) a esconder a realidade ao País 
com frases de propaganda vácua, números 
caricatos, calão de submundo ou termos 
técnicos para iniciados}} 
(Vasco Pulido Valente, Diário de Notícias, 20.01.02) 
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Comité Central reafirma necessidade 

de reforço da CDU 

Uma força de inconformismo 

e de esperança 

do PS para a CDU 

darão mais força 

à política 

de esquerda 

O Comité Central do PCP reuniu 

no passado sábado e traçou as 

orientações para a campanha 
eleitoral para as eleições legislativas de 17 de 

Março. O reforço da votação da CDU é o 

grande objectivo, pois só assim será possível 
dar mais força a uma viragem à esquerda. 

É necessário afirmar a 
CDU «como uma força 
que, em claro contraste 
nora a atitude do 
pS e do PSD de 
ostensiva resig- 
naÇão, acomoda- 
ção e fatalismo 
face ao que é 
injusto e inacei- 
tavel, é portado- 
ra de inconfor- 
nismo, de insubmissão e 
esperança», considerou 

ados Carvalhas na confe- 
rencia de imprensa reali- 
zada no intervalo da reuni- 
ão do órgão máximo do 

P^Cdo entre congressos. 
J fê-lo imediatamente 

antes de apelar a todos os 
adãos «para que substi- 

ioatn a descrença, a abs- 
eoção e o desinteresse 

Pe a confiança na força da 
sua opinião e na eficácia 
(|o seu voto». 

Outra das prioridades 
t)ara a campanha, que se 

Pretende «centrada no diá- 
directo com os traba- 

inadores e os cidadãos», 
Prende-se com a criação 

n um movimento de opi- 
niao e uma mobilização de 
v,)ntades e consciências 

CDU,™" ,0 ref<"5" da 

condição essencial 

para uma política de 
esquerda», deixando o CC 
mais uma vez expressa a 

disponibilidade 
do PCP para, na 
sequência de 
resultados que 
mantenham a 
direita em mino- 
ria na As- 
sembleia, «exa- 
minar com ou- 

tras forças democráticas as 
possibilidades de defini- 
ção de uma política de 
esquerda (que signifique 
uma ruptura com a política 
até aqui seguida) e de con- 
cretização de uma solução 
governativa em condições 
de a respeitar, garantir e 
aplicar». 

Afirmar as propostas 
dos comunistas e dos 
seus aliados da CDU, 
valorizar o «vasto patri- 
mónio de propostas, 
intervenções e acções 
desenvolvidos pelo PCP 
e os resultados positivos 
por si alcançados e colo- 
car no centro do debate 
os «reais problemas dos 
portugueses e do País» e 
a necessidade e urgência 
de uma nova política, 
foram outros dos eixos 
transmitidos pelo secre- 

tário-geral para a campa- 
nha eleitoral. 

Esclarecer 
contra as manobras 

Combater firmemente 
as pressões tendentes a 
uma bipolarização entre 
o PS e o PSD é uma das 
linhas fundamentais da 
intervenção dos comunis- 
tas, pois o quadro pré- 
-eleitoral será - como já 
está a ser - certamente 
marcado por duas 
«manobras políticas fun- 
damentais»: uma desen- 
volvida pelo PSD, «pro- 
curando explorar a seu 
favor a insatisfação e 
descontentamento com os 
governos do PS e o seu 
fracasso»; outra do PS, 
que procurará «explorar 
a seu favor junto do elei- 
torado de esquerda preo- 
cupações com o eventual 
perigo do regresso da 
direita ao poder, apresen- 
tando-se de forma misti- 
ficadora como o único 
voto útil para impedir 
esse regresso». 

Sobre a primeira, Car- 
los Carvalhas lembrou 
que o fracasso do governo 
está ligado à continuação 
pelo PS «de linhas essen- 
ciais da política dos 
anteriores governos do 
PSD» e ao facto do PSD 
ter realizado «um vasto 
conjunto de acordos e 
convergências com o PS» 
nos últimos seis anos. 

Quanto à segunda 
manobra, o secretário- 
-geral do PCP lembrou 
que os socialistas esca- 
moteiam que «foi a sua 
política que fortaleceu a 
direita e que nunca nin- 
guém viu o PS preocu- 
pado com os perigos que 
a direita representava 
no tempo dos múltiplos 
acordos e apoios que 
(ora com o PSD, ora com 
o CDS-PP, ora com 
ambos) com ela cele- 
brou e negociou em 
matérias de decisiva 
importância e vasta 
repercussão». 

0 CC chamou ainda a 
atenção para a necessi- 
dade de impedir qual- 
quer maioria absoluta de 
um só partido e relem- 
brou que, nestas eleiçõ- 
es, estão em causa 230 
deputados e não um qual- 
quer primeiro-ministro. 

A necessária viragem 
à esquerda 

A realização de eleiçõ- 
es legislativas antecipa- 
das, provocadas pela 
demissão do primeiro- 
-ministro António Guter- 
res após as eleições 
autárquicas e pela disso- 
lução da Assembleia da 
República, constitui, 
segundo Carvalhas, «uma 
oportunidade para, atra- 
vés do reforço da CDU, 
dar força à exigência de 
uma nova política para 

Encontro Nacional do PCP 
sobre as Eleições Legislativas 2002 

Para uma política de esquerda 

mais força 

ao PCP e à CDU 

27 de Janeiro | Centro de Congressos da FIL | Junqueira | Lisboa 

PCP-â 

O Encontro Nacional sobre eleições legislativas é um 
momento de ampla participação e debate sobre as linhas de 
orientação política e eleitoral 

Portugal», só possível 
sem maioria parlamentar 
de direita e com a altera- 
ção da correlação de for- 
ças entre PS e CDU. 

0 secretário-geral lem- 
brou ainda que os últi- 
mos meses do Governo do 
PS - que deixaram mais 
clara a opção pela políti- 
ca de direita - foram 
marcados, entre outros 
exemplos, pela «injusta e 
intransigente ofensiva 

para reduzir os salários 
reais dos trabalhadores 
da administração públi- 
ca» e pelo avanço de 
novos passos nas privati- 
zações. Esta situação foi 
ainda mais agravada pela 
recente onda de aumen- 
tos dos preços de bens e 
serviços de primeira 
necessidade, como o pão, 
a carne, os medicamen- 
tos, a energia ou as porta- 
gens. 

O valioso contributo dos militantes 

OUTRA POLÍTICA? 

Só com a CDU 

i mais forfeí 

PCPâ 

Para além das análises sobre a situação política naci- 
onal e as tarefas decorrentes da preparação das eleiçõ- 
es legislativas antecipadas, o Comité Central destacou 
a «importância da contribuição de cada militante com 
a sua reflexão e opinião, e do respeito pelos princípios 
estatutários decididos democraticamente, que consti- 
tuem a base de funcionamento do Partido e que a todos 
obrigam», contribuição esta expressa na realização, por 
todo o País, de reuniões e plenários, «com a participa- 
ção de milhares de membros do Partido». Estes mili- 
tantes foram saudados pelo CC «pelos seus contributos 
para a definição da orientação e pela sua participação 
na actividade partidária». 

Carlos Carvalhas endereçou ainda, em nome do 
Comité Central, uma saudação especial aos «mais de 
2000 novos militantes do Partido e da JCP, cuja ade- 
são se verificou ao longo do último ano, consideran- 
do de particular importância assegurar a sua inte- 
gração e responsabilização». 

Sobre o abaixo-assinado, o Comité Central reafir- 
mou a posição já assumida pela Comissão Política de 
que «não há fundamentos para convocar um con- 
gresso extraordinário». 
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A. 

Cabeças de lista 

apresentados 

A CDU apresentou, no decorrer desta semana, os primeiros 
candidatos a cinco círculos eleitorais para as legislativas ante- 
cipadas de 17 de Março: Braga, Aveiro, Beja, Faro e Europa. 

Braga 

Agostinho Lopes, de 57 anos, é o 
cabeça de lista pelo círculo de 
Braga. Actual deputado, eleito pelo 
mesmo círculo há dois anos, já 
anteriormente o tinha sido, eleito 
pelo círculo do Porto em 1991. 
Membro do PCP desde 1968, par- 
ticipou no movimento democrático 
contra a ditadura fascista. De 1975 
a 1979 é membro da Direcção da 
Organização Begional Norte do 
PCP. É responsável pela Direcção 

da Organização Regional de Trás-os-Montes de 1980 a 1988. 
Membro do Comité Central desde o IX Congresso, é eleito para 
o Secretariado e Comissão Política após o XIV Congresso. 
Tem, na direcção do PCP, a responsabilidade do Gabinete do 
Parlamento Europeu e da Área dos Assuntos Económicos, em 
particular dos Sectores da Agricultura, dos Pequenos e Médi- 
os Empresários e do Movimento Cooperativo. 

Aveiro 
Joaquim Almeida da Silva, 

operário metalúrgico de 52 anos, 
encabeça pela segunda vez con- 
secutiva a lista da CDU pelo dis- 
trito de Aveiro. Membro do 
Comité Central desde o XII Con- 
gresso, é militante do Partido 
desde 1973, altura em que inte- 
grava o clandestino Comité 
Regional das Beiras. 

E presidente da Assembleia 
Geral do Sindicato dos Metalúr- 

gicos de Aveiro, Viseu e Guarda e membro da Comissão 
Executiva da CGTP-IN e coordenador da União de Sindi- 
catos de Aveiro. A sua vida de sindicalista remonta ao 
tempo da ditadura, quando integrava a Comissão dos Meta- 
lúrgicos de Aveiro, então clandestina, e combateu a direc- 
ção corporativa do sindicato dos metalúrgicos. Foi membro 
da JOC. 

Beja 

0 deputado Rodeia Machado é 
novamente o primeiro candidato da 
CDU pelo círculo de Beja. De 53 
anos de idade, é deputado desde 
1995 e é membro de diversas 
comissões: negócios estrangeiros, 
acompanhamento à situação de 
Timor-Leste, defesa nacional, 
acompanhamento ao Euro 2004, 
trabalho e solidariedade social, 
agricultura e desenvolvimento rural, 
equipamento social e poder local. 

É vereador na Câmara de Cuba, presidente da Associa- 
ção Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Beja e da 
mesa da Assembleia Geral da Cooperativa de Consumo 
Proletário Alentejano. 

Ao nível partidário, é membro do executivo da DORBE. 

Faro 

0 médico João Goulão é o can- 
didato apresentado peia CDU ao 
distrito de Faro. Desde 1997 que 
é presidente do Conselho de 
Administração do Serviço de 
Prevenção e Tratamento da Toxi- 
codependência (SPTT) e, desde 
1998, integra a Comissão para a 
Estratégia Nacional da Luta Con- 
tra a Droga. Antes de presidir ao 
SPTT, foi presidente da Comis- 
são Instaladora do Centro de 

Apoio a Toxicodependentes do Algarve. 
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Europa 
Residente em Nanterre, Fran- 

ça, Jaime Alves, de 43 anos, é a 
escolha da CDU para encabeçar 
a lista pelo círculo da Europa. 
Director de empresa no sector da 
construção civil, é membro da 
direcção da Associação de Pro- 
moção de Arte Portuguesa em 
França e militante comunista. 

Emigrantes comunistas na Europa reunidos em França 

apresentaram as listas de candidatos às legislativas de Março 

Uma política 

ao serviço das comunidades 

J k 4 aa ^ k ■ ■ M -a » ri . I I fl K — * P ■ I I fl * IV T Decorreu nos dias 19 e 20 de Janeiro, em Nan- 

terre, França, a reunião de quadros do Partido 

na Europa, que contou com a presença de João 

Armando, do Comité Central, e Rui Fernandes, 

do Secretariado. 

(1 

Na reunião, que juntou 
cerca de 40 camaradas oriun- 
dos da Bélgica, Alemanha, 
França e Holanda, 
foi analisada a 
situação política e 
as eleições legisla- 
tivas, bem como o 
calendário de ini- 
ciativas e priorida- 
des para ao ano em 
curso. 

Rui Fernandes fez uma 
intervenção na qual, no que 
respeita ao actual quadro 
político, referiu a «necessi- 
dade do reforço da votação na 
CDU como condição para a 
materialização de uma políti- 
ca de esquerda ao serviço das 
comunidades portuguesas», 
acrescentando que o PCP 
«tem um trabalho abnegado 
ao serviço dos emigrantes 
que importa divulgar através 
de um contacto estreito cora 
as comunidades». 

No que toca aos problemas 
que têm vindo a público atra- 
vés de declarações e iniciati- 
vas de membros do Partido, 
Rui Fernandes recordou o 
conteúdo da nota da Comis- 
são Política e o «carácter 
antiestatutário de lais práti- 
cas, bem como as deturpa- 

É necessário 

reforçar 

PCP e penetrar 

na juventude 

ções de orientações do Parti- 
do visando objectivos que 
não o de ajudar o colectivo 

partidário a en- 
frentar as batalhas 
que se nos colo- 
cam». 

Prosseguindo 
através de um 
debate vivo, foram 
assentes as princi- 
pais linhas a privi- 

legiar no que respeita às elei- 
ções legislativas, desde logo o 
da necessidade de um con- 

iissfSo 
Wmt 2002 

tacto estreito com as comuni- 
dades, sendo para isso funda- 
mental o empenho das orga- 
nizações e militantes do Par- 
tido. 

No quadro da planificação 
da actividade para este ano, foi 
colocado como necessidade 
absoluta o reforço da organiza- 
ção do Partido e a sua penetra- 
ção na juventude. Por outro 
lado, a necessidade de prosse- 
guir com a iniciativa «Emigra- 
ção e Comunidades Portugue- 
sas no século XXI» com vista 
ao aprofundamento do conhe- 
cimento da realidade. 

Em conferência de im- 
prensa realizada no dia 20, 
foi apresentada a lista de 
candidatos pelo círculo da 
Europa e apresentada uma 

proclamação, aprovada no 
decorrer do Encontro. Na 
ocasião, Jaime Alves, cabeça 
de lista pelo círculo da Euro- 
pa, afirmou que «25 anos de 
deputados do PS e do PSD, e 
respectivos governos, nada 
fizeram pela dignificação 
das comunidades portugue- 
sas. É preciso mudar! E 
mudar votando naqueles que 
já deram provas de trabalhar 
com as comunidades e para 
as comunidades». 

A lista, encabeçada por 
Jaime Alves, emigrante em 
França, é constituída por 
Manuel Beja, emigrante na 
Suíça, Honorata Martins, 
residente na Holanda, e 
Luciano Rosa, que habita em 
Berlim. 

Encontro 
Europa 
Naníerre/Fran-ça 
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Além de apresentar a lista de candidatos, o Encontro destacou a importância em votar 
«naqueles que já deram provas» 

Solidário com os trabalhadores 

A Comissão Concelhia do 
Fundão do PCP está preo- 
cupada com a situação na 
empresa Eres, cuja adminis- 
tração pretende realizar um 
despedimento colectivo de 
112 trabalhadores. 

A concelhia emitiu um 
comunicado onde relembra 
que o PCP «assumiu as suas 
responsabilidades e desde a 
primeira hora chamou a 
atenção das entidades com- 
petentes para este grave pro- 
blema» e retomou a exigên- 
cia para que as tomadas de 
posição das restantes forças 

políticas, «apenas assumi- 
das em campanha eleitoral, 
não fiquem apenas por pala- 
vras mas se transformem em 
acções com consequência». 

0 PCP manifesta ainda a 
«mais sentida solidarieda- 
de» aos trabalhadores da 
empresa, alvos da tentativa 
de despedimento colectivo, 
bem como a todos os outros 
que prosseguem a luta pelos 
postos de trabalho e saúde 
«todos quantos, apesar das 
contrariedades, exigem o 
direito ao trabalho e lutam 
contra os despedimentos», 

pois «a sua luta é justa e 
merece a solidariedade de 
todos os fundanensés». 

Em Alcobaça, a Comis- 
são Concelhia do PCP tomou 
posição acerca do recente 
encerramento da empresa 
Elias & Paiva que, «fruto de 
uma gestão ruinosa e de 
total falta de respeito pelos 
mais elementares direitos de 
quem trabalha, deixou no 
desemprego dezenas de tra- 
balhadores, recusando-se a 
pagar os salários em atraso e 
respectivas indemnizações a 
que têm direito». Sobre este 

encerramento, o PCP mos- 
trou-se disponível para, 
através dos seus eleitos na 
Câmara, Assembleia Muni- 
cipal e Assembleia da 
República, tudo fazer para 
exigir dos órgãos competen- 
tes a resolução desta grave 
situação e exortou os traba- 
lhadores à união e organiza- 
ção «em torno das suas orga- 
nizações de classe como 
forma de resistirem contra 
os salários em atraso, contra 
o encerramento de postos de 
trabalho, por melhores con- 
dições de vida». 

CAMARADAS FALECIDOS 

António Rato Pereira da Cunha 

faleceu aos 62 anos, o camarada António Rato Pereira da 
Cunha. Membro do Partido desde 1974, era licenciado em Filo- 
logia Germânica e professor, recentemente aposentado, na 
Escola Secundária Ferreira Dias, no Cacém, de cujo Conselho 
Directivo foi o primeiro presidente democraticamente eleito, 
após a revolução. 

Natural de Mora, foi por duas vezes eleito presidente da 
Assembleia Municipal do seu concelho, a última das quais no 
mandato que terminou no princípio deste ano. 

Estava organizado no Sector Intelectual da ORL 

Bráulio José Santiago Pacheco 

Natural de Aljustrel, faleceu aos 69 anos o camarada Bráu- 
lio José Santiago Pacheco. Encarregado da carpintaria da 
Câmara Municipal do Barreiro, foi membro da primeira Comis- 
são de Moradores do Allo do Seixalinho após o 25 de Abril Era 
membro do secretariado da célula dos trabalhadores da Câma- 

ra Municipal do Barreiro. Militante muito activo, destacava-se 
na construção das festas do Avante!, sempre com grande dedi- 
cação ao Partido. 

Raul Soares de Pinho 

Com 86 anos, faleceu o camarada Raul Soares de Pinho, 
natural de Torres Novas. Era reformado do Arsenal do Alfeite 
e sócio fundador do Clube Recreativo do Feijó. Foi dirigente da 
Cooperativa Piedense e estava actualmente organizado na fre- 
guesia do Feijó. 

Francisco Rosa Inteiriço 

faleceu no passado dia 17, o camarada Francisco Rosa 
Inteirço, de 78 anos de idade. Estava organizado no Comité 
local do Bom Sucesso, na freguesia de Alverca do Ribatejo. 

★ 
Aos familiares e amigos dos comunistas falecidos, o colectivo do 

«Avante!» manifesta sentidas condolências. 
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Encontro Nacional, dia 27, na antiga FIL 

Dar mais força ao PCP e à CDU 

Realiza-se durante todo o dia de domingo, 
nas instalações da antiga FIL, em Lisboa, o 

Encontro Nacional do PCP sobre eleições 

legislativas. 

Concebido pelo Comité 
Central como um «momento 
de ampla participação e 
debate sobre as principais 
linhas de orientação política 
e eleitoral», o Encontro Na- 
cional do Partido «marca de 
forma mais decisiva o início 
de uma muito exigente bata- 
lha que envolverá o melhor 
do esforço e dedicação de 
milhares de membros do Par- 
tido e activistas da CDU». 

0 Encontro, no qual se 
espera a presença de cerca 

de 2000 militantes comunis- 
tas, funcionará em duas sec- 
ções, uma sobre as linhas de 
orientação e estilo de campa- 
nha e na outra os membros 
do Partido discutirão «uma 
política de esquerda, a polí- 
tica que Portugal precisa» e 
terá duas sessões plenárias, 
uma a abrir e outra a encer- 
rar. 

A fechar, tomará da 
palavra o secretário- 
-geral do PCP, Carlos 
Carvalhas. 

Horário e funcionamento 

Plenário de abertura - das 10.30 às 11.15 horas 
Intervenções de enquadramento dos objectivos do Encontro 

Secções - das 11.30 às 13 horas 
1." - Linhas de orientação e estilo de campanha 
2," - Uma política de esquerda, a política que Portugal 
precisa 

Intervalo para almoço* - das 13 às 15 horas 

Continuação das secções - das 15 às 16.15 horas 

Plenário de encerramento - das 16.15 às 18 horas 
Intervenções centrais e intervenção de encerramento de 
Carlos Carvalhas, secretário-geral do PCP 
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* 0 almoço 
será no 
refeitório da 
Carris, 
assinalado no 
mapa. As 
senhas serão 
vendidas no 
decorrer do 
Encontro. 
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Conjugar esforços 

contra 

a co-incineração 

0 presidente da Câmara 

"'"M c'e Setúbal, o 
^•"sta Carlos de Sousa, 

rn0U d06 uma das princi- 

CDn'" "i" K'a^es gestãu da 
ner ~ a contra a co-inci- 
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loXvirt   Segund0 soube'001™°" 
CaÇão social uomiim- 
Estadi, r, 

,al' Ç1 secretário de 
0Projecto c "''i"'"16aprovou 

raÇões « ase nas alte- 
Parecpr ,>roJecto. apús o 
Para a r 3 0 do lllsdlut" ' Conservação da Natu- 

reza e da Comissão de Acom- 
panhamento ao Estudo de 
Impacto Ambiental», pelo 
que se tratará de uma situa- 
ção ilegal. Um dos exemplos 
de problemas que o novo tra- 
çado poderá trazer prende-se 
com a remoção de sedimentos 
poluentes - resultantes de 
detritos industriais - que se 
encontram depositados no rio 
Sado e que poderão ter graves 
consequências ambientais e 
para a saúde pública. 

Para lá das preocupações 
ambientais, o edil setubalen- 
se mostrou-se apreensivo 
com a situação financeira que 
encontrou na autarquia, com 
um milhão e seiscentos mil 
contos de encargos assumi- 
dos não pagos que transitam 
do ano anterior. 0 autarca, 
para mostrar a gravidade da 
situação, afirmou que «uma 
empresa que tivesse um 
milhão e 600 mil contos de 
dívidas e que tivesse no 
banco apenas um milhão e 
200 mil contos, estaria em 
situação de falência técnica». 
«Obviamente que num orga- 
nismo do Estado isso não 
acontece, porque não há a 
figura da falência técnica», 
acrescentou Carlos de Sousa 
que viu aprovada pela reuni- 
ão da Câmara a contracção de 
um empréstimo de 840 mil 
euros - um milhão e 600 mil 
contos - [tara garantir o paga- 
mento dos salários aos traba- 
lhadores municipais, bem 
como para a realização de um 
diagnóstico à situação finan- 
ceira da autarquia. 

Determinação para crescer 

0 Comité Central, tal como 
o XVI Congresso o havia 
feito, definiu como orientação 
o reforço da organização e a 
realização de assembleias, 
plenários e reuniões, que 
envolvessem os militantes na 
discussão e na actividade do 
Partido. 

Assim, em Odivelas, no 
passado dia 21, mais de sès- 
seifita militantes do Partido 
debateram, com a presença 
de Jorge Cordeiro, da Comis- 
são Política, as conclusões da 
última reunião do Comité 
Central e as tarefas que se 
colocam aos comunistas num 
futuro próximo. Na reunião, 
em que intervieram mais de 
20 camaradas e em que esti- 
veram presentes alguns dos 
dez novos membros que 
recentemente aderiram ao 
PCP, foi manifestado o acordo 
geral com as conclusões da 
reunião do CC e debatida a 
intervenção do Partido nas 

próximas eleições legislati- 
vas. No debate, foi clara a 
determinação de todos os 
militantes presentes em con- 
tribuírem para uma campa- 
nha assente em iniciativas 
que permitam o esclareci- 
mento directo junto das 
populações sobre a importân- 
cia decisiva do reforço da 
CDU como condição indis- 
pensável para abrir perspec- 
tivas de uma política de 
esquerda para Portugal. 

Foi também sublinhado por 
vários camaradas a necessi- 
dade de reforçar a organiza- 
ção do Partido, superar difi- 
culdades e insuficiências 
orgânicas que permitam tor- 
nar mais actuante e influente 
o PCP junlo dos trabalhado- 
res ,e da população do conce- 
lho. 

Num ambiente de grande 
franqueza, a generalidade 
das intervenções foi teste- 
munharam a sua crítica à ati- 

tude que alguns membros do 
Partido têm assumido publi- 
camente e a sua preocupação 
para com as consequências 
negativas dessa actividade. 
Assim como ficou patente a 
grande determinação para 
dar resposta à exigente bata- 
lha política e eleitoral que se 
avizinha, para combater as 
tentativas de branqueamento 
do PS e da sua política e 
para afirmar a CDU e o seu 
reforço como questão essen- 
cial para pôr termo à política 
de direita, que alternada- 
mente PS e PSD vêm impon- 
do ao País. 

No sábado, realizou-se a 
1." Assembleia da célula 
do PCP no Banco Comer- 
cial Português. Bastante 
participada, a assembleia 
aprovou uma resolução políti- 
ca que contemplou a genera- 
lidade das propostas de alte- 
ração apresentadas pelos par- 
ticipantes ao projecto em dis- 

cussão e foi eleito o secreta- 
riado da célula. 

Das conclusões, é de sali- 
entar a disposição de reforçar 
o contacto com os restantes 
trabalhadores da instituição, 
alargar a influência do PCP, 
trabalhar para aumentar os 
efectivos do Partido e, nas 
estruturas dos trabalhadores e 
fora delas, prosseguir o com- 
bale às ilegalidades e discri- 
minações existentes e a exi- 
gência do nivelamento salari- 
al e social pelas situações 
mais favoráveis em vigor. 

A Assembleia aprovou 
ainda algumas propostas ime- 
diatas para os próximos três 
meses, das quais se destacam 
o recrutamento do maior 
número possível de novos 
militantes, realizar um gran- 
de convívio com militantes, 
amigos e familiares e integrar 
a célula nas acções de cam- 
panha eleitoral para as legis- 
lativas de 17 de Março. 

PCP saúda 

criação de Julgado de Paz 

Com a entrada em vigor do Julga- 
do de Paz de Lisboa, a que se segui- 
rá, a curto prazo, a instalação dos 
Julgados de Paz do Seixal e Oliveira 
do Bairro, representa para o PCP, em 
comunicado do Gabinete de Impren- 
sa, o início de «uma nova fase na 
administração da Justiça». 

«Na verdade» - prossegue - «foi 
com a apresentação do Projecto de 
Lei do PCP, propondo a criação dos 
Julgados de Paz e um processo expe- 
dito e desburocratizado para a reso- 

lução de pequenas causas», que se 
iniciou o processo legislativo que 
culminou com a instalação do pri- 
meiro Julgado de Paz do País. 

Segundo o PCP, que apresentou a 
proposta, esta solução traduz-se 
em «justiça de proximidade e céle- 
re», que pode garantir o acesso ao 
direito, «gerando o recurso à Justi- 
ça em relação às pequenas causas 
arredadas dos tribunais». Por outro 
lado, a «transferência das peque- 
nas causas para a alçada do Julga- 

do de Paz, contribuirá para comba- 
ter a morosidade da Justiça nos tri- 
bunais judiciais, contribuindo 
assim tal instância judicial para a 
proximidade da chamada justiça 
formal ou clássica em relação aos 
cidadãos». 

0 PCP, reafirmando que continu- 
ará a pugnar pela garantia do aces- 
so dos cidadãos ao direito, salienta 
também a necessidade de alargar a 
instalação de Julgados de Paz a 
todo o território nacional. 
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U grande 

acontecimento 

ou Ernâni Lopes & Bloco Central, Lda 

No final da reunião do Comité Central, a caminho de casa, madrugada 
acima, ia ouvindo rádio. Vindo de uma reunião política, no sentido 
nobre da palavra, era a outra política, a baixa e desprezível, que me 
entrava pelos ouvidos. Primeiro, o relato do congresso-combate Portas 
versus Monteiro (P-M ou M-P para jogos com iniciais se se quiserem 
entreter); depois, os comentários. Por comentaristas encartados, claro. 0 
momento é propício a estes comentaristas. A situação política portugue- 
sa presta-se a malabarismos fulanizadores, a funambulismos com nomes 
e intenções. Estão como peixes na água. Mas como peixes a cheirar a 
podre, em águas estagnadas... 
Bom. 0 que guardei dos comentários foi que o grande acontecimento, 
afinal, era a declaração de disponibilidade de um grande economista (aí 
p'ró metro e noventa...) para ser ministeriável. Como, enquanto ouvia 
(atentamente) as intervenções dos camaradas do CC, tomara notas sobre 
tal evento, decidi publicá-las. 

Odr. Ernâni Lopes 
(EL), do alto da sua 
empáfia, botou 

faladura. Não é novidade. Todos os 
anos o faz, em nome da sua 
empresa, em «balanços» com larga 
cobertura na comunicação social, 
particularmente no Expresso. Mas, 
agora, em vez da habitual «oração 
de sapiência», tomou uma posição 
política e também respondeu a 
perguntas. 
Nesta oportunidade, apresentou-se 
como alguém providencial. Como - 
lembrou ou fez lembrar - já o teria 
sido. Quando, em 1983, no Bloco 
Central, foi o ministro das Finanças 
que cumpriu as intenções que o FMI 
exigira que o Estado português 
pusesse em carta para lhe passar um 
atestado de bom comportamento 

sG 

democrático... capitalista. A 
caminho da «Europa (que estava) 
connosco» desde que calçássemos 
as euFMIsticas botas... que ainda 
não descalçámos. 
Pois o dr. EL (ou o EL doutor!) veio 
dizer que a actual situação 
económica é tão má ou pior que era 
em 1983 e deu o toque político ao 
mostrar preferência pelo PSD e pelo 
seu líder Durão Barroso para evitar 
derrapagens pois (como disse, cheio 
de rigor!) «se a situação derrapar, 
derrapar, derrapar, tudo é possível 
(até uma crise à Argentina)» e ao 
disponibilizar-se como 
ministeriável. 
É sintomático que estas opinião e 
opção sejam notícia. A grande 
notícia! Tomando o Expresso por 

amostra (e é!), tropeçamos no nome 
de EL a cada virar de página, com 
uma foto do dito no 1.° caderno e 
mais 3 no 2.° caderno. Para além 
destas estatísticas, há que sublinhar 
que o espectro do Bloco Central e de 
EL voltar a ministro (agora por via 
do PSD quando em 1983 o foi pelo 
PS) é preocupante. 
Em 1983, e até 1985, o Bloco 
Central, pelo tal ministro das 
Finanças, veio, «à bruta», confiscar 
o 13.° mês como imposto 
extraordinário e tomar outras 
medidas parecidas, fazendo uma 
política contra os trabalhadores 
exemplar (salvo seja...) 
As situações de 1983 e de 2002 não 
têm paralelo, e o mais significativo é 
que EL diga (sem ser em autocrítica!) 
que, agora, «o problema na 

economia é muito 
mais sério» porque 
«então existiam os 
instrumentos e sabia- 
-se como as coisas 
funcionavam. Hoje, 
sem possibilidades de 
desvalorizar, sem 
política monetária, 
sem política de taxas 
de juro, com valores a 
cumprir para o défice 
e com a agudização 
da concorrência, a 
reestruturação é mais 
difícil do que era em 
1983». Mas... para 
essa reestruturação, 
contem com ele. E 
com exemplar ataque 
aos trabalhadores e 
seus direitos. 
0 facto é que, depois 
do Bloco Central, 
continuaram as 
parcelas do Bloco 
Central a governar. 
Em alternância. Até 

hoje. Com governos ora descartados 
ora reciclados ao serviço do poder 
económico dominante. 
Que dizer deste regresso à 
ministerialização de um senhor 
como EL, e de tanto se falar de 
Bloco Central? Que a crise política, 
que acompanha ou antecede a crise 
económica que vem (ou pode vir) aí, 
procura uma saída. Que nem é nova, 
que é a de uma fórmula governativa 
em que os dois partidos que têm 
sido governo (em alternância, repito) 
se poriam em bloco... central. 
Sendo assim (e mesmo que assim 
não fosse!), só há que responder com 
muito trabalho de esclarecimento e 
mobilização para reforço das 
posições do PCP e dos votos na 
CDU. 

Confiança na preparação 

da batalha eleitoral em Coimbra 

Eleger um deputado 

da CDU 

A eleição de um deputado da CDU pelo círculo 

de Coimbra é «não só uma necessidade como 

uma real possibilidade ao alcance de todos os 

homens e mulheres de esquerda». 

Esta a convicção mani- 
festada por um conjunto de 
cidadãos, eleitos locais, 
candidatos ou apoiantes da 
CDU nas recen- 
tes eleições au- 
tárquicas, que no 
dia 16 se consti- 
tuíram em Comis- 
são Coordenado- 
ra da Coligação 
para o distrito de 
Coimbra. 

No texto aprovado no 
decurso do encontro, sob a 
forma de proclamação, 
apontadas são as razões 
que mostram estar perfei- 
tamente ao alcance da coli- 
gação que reúne comunis- 
tas, verdes e outros demo- 
cratas a eleição de um 
deputado pelo círculo de 
Coimbra. 

E uma delas tem a ver 
com os próprios resultados 
obtidos no distrito nas 
eleições autárquicas de 
Dezembro, os quais, como 
é sublinhado no documen- 
to, confirmam a CDU 

A CDU 

em crescimento 

no distrito 

de Coimbra 

«como uma força era cres- 
cimento». 

Avaliando a experiência 
e o trabalho realizado no 

âmbito da bata- 
lha autárquica, 
os participantes 
na reunião con- 
cluíram que o 
projecto que os 
uniu e mobilizou 
na luta pelo pro- 

gresso dos seus municípios 
e freguesias - o projecto 
CDU - «é um projecto que 
vale a pena e é para conti- 
nuar». 

«Cada uma das nossas 
terras e o distrito no seu 
todo precisam desta força 
em movimento e só têm a 
beneficiar com o aumento 
da acção e da influência da 
CDU», sustenta a declara- 
ção. 

Daí que a convocação de 
eleições legislativas seja 
encarada como um «estí- 
mulo ao prosseguimento 
do trabalho» que tem 
vindo a ser realizado. 

Tanto mais que, como é 
dito, a situação das popu- 
lações relativamente ao 
acesso a direitos funda- 
mentais como o trabalho 
com direitos, a saúde, a 
educação, o ambiente, a 
habitação, a cultura, as 
acessibilidades «recla- 
mam uma nova política». 
E esta, observam, «nem o 
PS nem o PSD podem em 
boa verdade garantir», 
pela razão simples de que 
«não resolveram os atra- 
sos» da região e sempre se 
subordinaram às «estraté- 
gias do grande poder eco- 
nómico concentrado em 
Lisboa e Porto». 

Iniciado foi já, entretan- 
to, o debate sobre a nova 
política para o distrito, 
aberto à participação de 
lodos os cidadãos. Um 
debate já com os olhos pos- 
tos na realização do Fórum 
marcado para o próximo 
dia 16 de Fevereiro, que 
irá definir as linhas progra- 
máticas e de intervenção, 
cuja preparação já come- 
çou e para o qual a Coorde- 
nadora da CDU de Coimbra 
conta com a participação e 
o contributo de todos os 
activistas e apoiantes. 

CDU iniciou já o debate sobre a nova política para o distrito 

Em Santiago do Cacém 

Ao encontro de José Régio 

(Re)d esc o brir José 
Régio como pessoa e 
escritor, motivando por 
essa via o público para a 
leitura da sua obra, eis o 
que se propõe fazer a 
Câmara Municipal de San- 
tiago do Cacém no próxi- 
mo sábado, dia 26. A ini- 
ciativa, com início às 
16.30 horas, na Biblioteca 
Municipal, insere-se num 
ciclo denominado «Sába- 
dos Literários» e é aberta 
ao público. 

Na sequência das acções 
comemorativas que assina- 
laram em 2001 o centená- 
rio do nascimento do escri- 

tor José Régio, esta sessão 
literária da Biblioteca 
Municipal conta com a 
colaboração de Ana /orri- 
nho e de alunos dos profes- 
sores da disciplina de por- 
tuguês Fátima Beja e Antó- 
nio Urbano, da Escola 
Secundária Manuel da 
Fonseca. 

Presentes na qualidade 
de convidados estarão 
ainda Eunice Cabral, da 
Universidade de Évora, e 
Eugénio Lisboa, director 
do Boletim do Centro de 
Estudos Regianos, que 
intervirão intercalando 
com leituras e dramatiza- 

ções de extractos de poesia 
e prosa de José Régio. 

A Biblioteca Munici pai 
de Sanliago do Cacém 
anunciou já, entretanto, a 
sua adesão à 5." edição das 
Olimpíadas da Leitura. 
Considerado o maior con- 
curso a nível nacional de 
incentivo à leitura, envolve 
escolas do 2." ciclo e biblio- 
tecas municipais, que, no 
caso da tutelada pela 
Câmara de Santiago do 
Cacém irá adquirir livros 
seleccionados que ficarão 
disponíveis para os concor- 
rentes e para oferta às 
escolas participantes. 
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Entrevista com Manuel Mendes, do Sindicato dos Operários Corticeiros 

Trabalhadores da Lusosuber vencem braco-de-ferro 

Os trabalhadores da Lusosuber atingiram os seus 

objectivos. Depois uma vigília de três semanas, 

chegaram a acordo com a administração e já 

receberam a primeira parte dos quatro meses de 
salários em atraso. Manuel Mendes, presidente 
do Sindicato dos Operários Corticeiros do 

Norte, garante que, caso a segunda parte não 
seja paga, os trabalhadores não baixarão os bra- 

ços. 

■ Coni o pagamento de 
parle dos salários em 
atraso, a vitória dos tra- 
oalhadores é um dado 
efectivo? 

" Sim, é uma vitória dos 
trabalhadores. Compreende- 
ram o que estava em causa, a 
aplicação do acordo 
lirrnado com a enti- 
dade patronal para o 
Pagamento dos salá- 
rios e a reabertura da 
«brica. A entidade 
patronal havia fugi- 

0> o que constitui 
crime. A fuga do patrão é 
considerado lock oul. Fize- 
«os com que a Inspecção 

ral do Trabalho fosse 
envolvida e, depois de um 
relatório que esta instituição 
entregou ao Ministério Públi- 
co' o patrão foi chamado à 
alenção e reapareceu na 
empresa. 
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empresários debatiam em 
colóquios a concorrência no 
sector e tentavam passar 
uma boa imagem da cortiça, 
temos ali muitos problemas 
a nível dos direitos dos tra- 
balhadores. O direito ao tra- 
balho é fundamental e é dos 

salários que os tra- 
balhadores sobrevi- 
vem. Por isso, tínha- 
mos de responsabi- 
lizar a associação 
patronal por tudo o 
que se estava a pas- 
sar. 

- Há 
fabricação está 

quanto tempo a 
suspensa? 

" Há quatro meses e ainda 

ST 86 mantém- Os traba- a res perceberam o que 
estava em causa e envolve- 
«"s a associação patronal 
t 0 sector. Enquanto os 

- Que resposta obtive- 
ram? 

- A associação foi suscep- 
tível ao problema, compre- 
endeu que esta questão não 
estava a ajudar à imagem 
que estavam a tentar passar 
para o inundo. Marcou uma 
reunião com o patrão da 
Lusosuber na associação, 
onde ele propôs pagar a pri- 
meira metade dos salários 
em atraso no dia 14 e no dia 
29. Se não pagar, os traba- 
lhadores já não saem da 
fábrica. Continuaremos com 
vigílias e vigílias muito 
mais fortes. 

- É possível que não seja 
pago? 

- Por aquilo que a associ- 
ação assumiu com os traba- 
lhadores, entendemos que 
já não se trata do patrão, a 
associação está completa- 
mente amarrada. Responsa- 
bilizou-se e tem de fazer 
tudo o que for preciso para 
que o acordo seja cumprido. 
Pensamos que, por isso, 
será pago. Se não for, temos 
uma ideia de luta no local 
de trabalho, mas que não 
ficará por ali. A associação 
também terá de pagar um 
bocadinho o sofrimento dos 
trabalhadores. 

- Dizia-se que os traba- 
lhadores estão inscritos 
no fundo de desemprego. 
E verdade? 

- A comunicação regional 
disse isso, mas a direcção do 
sindicato não tem conheci- 
mento. Estivemos três sema- 
nas, dia e noite, ao portão 
com os trabalhadores. Falá- 
mos de tudo. Isso não tem 
cabimento. Ninguém foi des- 
pedido e, sem que isso acon- 
teça, legalmente não podem 
recorrer ao subsídio de 
desemprego. Deve haver por 
parte da entidade patronal 
uma grande especulação no 
sentido de fazer recuar a luta 
dos trabalhadores. Mesmo as 
pessoas da povoação que não 
querem compreender o que 
está em causa eram capazes 
de lançar este tipo de con- 
versa. 
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«Se esfa acção fosse a favor do patronato, daqui para a frente estaríamos confrontados com 
a mesma situação noutras fábricas», afirma Manuel Mendes 

Quatro meses sem receber 

A história da luta 

Há quatro meses que os 
trabalhadores não recebiam 
os salários. Entretanto, 
soube-se que a empresa pre- 
tendia vender produtos de 
forma clandestina. Nessa 
altura foi tomada uma deci- 
são: os trabalhadores perma- 
neceriam à porta da fábrica, 
impedindo qualquer saída. 
No total, foram três semanas, 
de 28 de Dezembro a 11 de 
Janeiro. «Os trabalhadores 
tinham esperança de receber 
os salários com o dinheiro 
dessa venda e por isso não 

Empresas apostam no trabalho precário 

Sector corticeiro não está em risco 

" Lo mo é que vêem o futuro da Lusosuber? 
- Ainda não temos confirmação por escrito, mas segun- 

o o que nos foi dito nos notários, a Lusosuber já não exis- 
ormalmente. Dentro das mesmas instalações foi criada 

U,p? fímPresa familiar com outro nome, a luricor, exactamente com a mesma 

j^tividade. H acordo diz que a Lusosu- 
),er se compromete a pagar aos traba- 

ores e Prcvê que, caso a empresa Seja extinta e outra seja constituída, 
esta assuma o acordo. Se a Pluricor 
eslá constituída, sendo dirigida pelas 
"resmas pessoas e funcionando nas 
mesmas instalações, os trabalhadores 
cm de hitar pelos seus direitos. 0 que 

a nova empresa pretende é fazer acre- 

,!tai Toe os trabalhadores já não têm 
eito ao acordo. 

- Mus para continuar a laborar 
pcecisa dos trabaliiudores. 

' Mas se calhar já não quer estes, 
pUe eslã0 efectivos e têm anos de casa. 
^cnsam que estes se vão embora e que 
Mtois vão ao centro de emprego recru- 

^ outros. Vamos impedir que isso aconteça. Os trabs 
res estão mobilizados e na reunião de lérça-feira c( 

rp')alr<)na' vamos clarificar o futuro dos trabalhado- 
" ' y e o emprego que eles vão encontrar? Quando é (iue vão entrar na fábrica? 

Dual c a situação no sector da cortiça? 
e momento, não temos ideia de situações como esta. 

d!í t<"mos "ma certeza: estariam algumas empresas à espe- 

fav ' ?:sulla<,<>s fina'8 desta acção. Se esta acção fosse a 
hdo/' " fiatronato' ('a(|ui para a frente estaríamos confron- 0s ' "m a mesma situação noutras fábricas. É natural que 

o patronato fique a ver o que acontece com o vizinho para 
fazer o mesmo na sua casa. 

- Durante muito tempo, o sector corticeiro 
português esteve na vanguarda a nível mundial. 

Qual é a situação actual, nomea- 
damente em relação à concor- 
rência? 

- Os empresários estão muito preo- 
cupados com a concorrência do plásti- 
co, a nível internacional. É natural que 
se preocupe com a concorrência, mas 
nem os trabalhadores nem o sindicato 
vêem que disso venha a resultar 
desemprego no sector. Houve empresas 
que encerraram as portas por má gestão 
e os trabalhadores dessas fábricas 
foram inseridos no sector. Só sentimos 
é que se acentua o trabalho precário. 
Quando uma fábrica fecha e os traba- 
lhadores vão para outra, as condições 
são más, com contratos a prazo e horá- 
rios impostos pelo patrão. Isto está a 
crescer. 

- E os salários? 
- Há uma grande diferença entre homens e mulheres. É 

uma diferença de 20 contos mensais, fazendo o mesmo tra- 
balho. Isto é ilegal. Temos um projecto paru entregar na 
Assembleia da República para que este assunto seja deba- 
tido seriamente. 

- Má mais homens ou mulheres no sector? 
- Há mais mulheres. Os dois últimos contratos colecti- 

vos de trabalho travam essa distância. Mas não é com 400 
ou 500 escudos que lá vamos. 0 contrato tem de ser lodo 
revisto. Um homem escolhedor ganha 109 contos e uma 
mulher escolhedora 88 contos. 

saíram dali dia e noite. Tinha 
de ser assim», afirma Manuel 
Mendes. 

«Foram muitos dias, os tra- 
balhadores estavam muito 
cansados e talvez começasse 
a haver alguma desmotiva- 
ção», refere o dirigente sindi- 
cal. Os 16 operários da fábri- 
ca estiveram envolvidos. 
«Passámos ali a quadra nata- 
lícia e o Ano Novo, com as 
famílias. Foi uma coisa ines- 
quecível. Estou no movimen- 
to sindical há vinte e tal anos 
e nunca me recordo de uma 
luta assim. E o sector da cor- 
tiça foi em tempos um sector 
de muita luta, muito atento 
aos problemas...» 

Quando os trabalhadores 
iniciaram o bloqueio, a fábri- 
ca estava parada, na sequên- 
cia de um acordo aceite pelos 
trabalhadores, que previa a 
suspensão da laboração da 
fábrica por tempo indetermi- 
nado. 

Como explica Manuel 
Mendes, o objectivo declara- 
do era «proceder a uma pos- 
sível reestruturação do mode- 
lo de laboração, que o patrão 
considerava não servir por 
estar a ser abafado pela con- 
corrência». «Os trabalhado- 
res deram o seu aval. Nós 
fomos contra evidentemente, 
percebemos que aquilo tinha 
outras coisas por trás, como 
se veio a verificar. Mas os tra- 
balhadores não entenderam a 
nossa mensagem e aceitaram 
a proposta. Em democracia é 
assim», comenta. 

A administração compro- 
meteu-se a pagar os salários a 
cada dia 10, enquanto os tra- 
balhadores estariam em casa, 
com o emprego suspenso. 
«Pagou o primeiro mês com 
bastante pressão, pagou o 
segundo com pressão forte 
mas só metade. Foi aí que 
percebemos que ia haver 
grandes problemas», afirma. 

Dualidade da GNR 

0 sindicato afirma que a 
GNR beneficiou a adminis- 

tração. Manuel Mendes conta 
o que se passou: «No dia em 
que estava previsto o paga- 
mento dos salários, os traba- 
lhadores constataram que o 
patrão se tinha ausentado. 
Tinha sido afixado um papel 
a dizer "Estou doente" e per- 
ceberam que tinham sido 
enganados, que havia uma 
fuga, uma manobra. Não saía- 
mos dali e o genro do patrão 
confirmou que o sogro não 
viria», recorda. 

«Pedimos para que ele 
abrisse as instalações para 
dialogarmos no local onde 
sempre dialogámos. Ele disse 
que não tinha chave e os tra- 
balhadores, reunidos em ple- 
nário, entenderam que 
tinham de tomar o seu posto 
de trabalho. Fomos acusados 
de invadir uma propriedade 
que não é nossa, mas não foi 
esse o caso. Os trabalhadores 
entraram nas instalações para 
reocupar o seu posto de tra- 
balho. Aí o genro já tinha 
chave, já abriu a porta para 
chamar as autoridades», diz o 
dirigente sindical. 

«A GNR disse que tínha- 
mos de sair e nós responde- 
mos que, para sairmos, linha 
de ser com violência. Nin- 
guém estava a fazer mal a 
ninguém. 0 patrão lá veio à 
fábrica e disse que pagava na 
segunda-feira. Os trabalha- 
dores, com receio de que a 
carteira de encomendas saís- 
se, permaneceram ali. Tam- 
bém procuraram um diálogo 
mais claro. 

Nesse dia o genro do 
patrão disse ao comandante 
da Guarda que não era dono 
da fábrica, mas, mais tarde, 
entraram os dois nas insta- 
lações. Tivemos de lhe 
dizer que estava a pactuar 
com pessoas que entravam 
na empresa e que podiam 
furtar. Dissemos-lhe: "Não 
permitimos que volte a sair, 
só quando deixar tudo o que 
leva aí." Naquele dia o 
comando da Guarda estava 
de facto ao lado do patrona- 
to», conclui Manuel Men- 
des. 
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CGTP insiste na defesa da Segurança Social 

e exige aplicação do sistema de cálculo 

Atraso perigoso 

Surgem sinais de novas pressões, que podem com- 

prometer a publicação do diploma legal que vem 

alterar a fórmula de cálculo das pensões e que, 

quando devia ter entrado em vigor no dia 1, ainda 

está a aguardar promulgação. 

Com o objectivo de alertar 
para os perigos que decor- 
rem do atraso e exigir a pro- 
mulgação imediata da lei, 
aprovada em Dezembro no 
Conselho de Mi- 
nistros, e a sua 
urgente entrada 
em vigor, a Inter- 
sindical Nacional 
realizou em Lis- 
boa, no dia 18 de 
Janeiro, um ple- 
nário público, no 
Rossio. 

A central recorda que o 
novo sistema de cálculo 
resultou do acordo firmado 
na Concertação Social, entre 
o Governo e os parceiros 
sociais, sobre «Moderniza- 
ção da Protecção Social», no 
qual a CGTP-IN teve ura 
papel determinante. 

Muitos trabalhadores 
estão à espera que vigorem 
as novas regras, para se 
reformarem, disse Carvalho 
da Silva. 0 secretário-geral 
da Inter observou igualmen- 
te, na sua intervenção, que 
um maior atraso na introdu- 
ção do novo método de cál- 
culo das pensões «acarreta- 
ria atrasos na concretização 
da Lei de Bases da Seguran- 
ça Social e prejuízos para a 
sustentabilidade financeira 

Toda a carreira 

contributiva vai 

pesar na 

valor das pensões 

do sistema de solidariedade 
e Segurança Social». 

No final do plenário, 
Manuel Carvalho da Silva, 
citado pela Lusa, disse aos 

jornalistas que o 
diploma em 
causa é exem- 
plar, do ponto de 
vista de discus- 
são e quanto ao 
seu conteúdo. 
«Julgamos que 
não existe qual- 

quer dúvida que ponha em 
causa a sua promulgação, 
mas urge que entre em vigor, 
pois o compromisso era de 
que isso aconteceria a 1 de 

Janeiro e já há trabalhadores 
à espera para se reformarem 
com a nova fórmula de cál- 
culo», afirmou. 

No plenário, o dirigente 
sindical salientou que o 
diploma sobre o novo méto- 
do de cálculo das pensões 
não inova na ordem jurídi- 
ca, limitando-se a concreti- 
zar alguns dos princípios 
consignados na Lei de 
Bases da Segurança Social. 
A lei «regula essencialmen- 
te a consideração da carrei- 
ra contributiva completa, 
como base de cálculo das 
pensões, a revalorização das 
remunerações relevantes 
para efeitos de cálculo, a 
introdução de mecanismos 
de diferenciação positiva e 
a garantia dos direitos 
adquiridos e em formação», 
explicou, recordando que a 
matéria mereceu consenso 
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f motivo de preocupação, para a CGTP e para os trabalhadores, que ainda esteja por pro- 
mulgar uma lei consensual e que já devia estar em vigor 

político no parlamento, na 
fase de discussão e aprova- 
ção da Lei de Bases da 
Segurança Social. 

No final do plenário, que 
terminou com as palavras de 
ordem «A Segurança Social 
é nossa, não é do capital», 

os sindicalistas aprovaram 
uma moção em defesa do 
sistema público de Seguran- 
ça Social. 

«-i 

Campanha 

pelos direitos 

Em cada trimestre o enfoque será colocado numa área espe- 
cífica de direitos ameaçados 

A realização do plenário no Rossio coincidiu 
com o primeiro dia de um encontro de quadros sin- 
dicais da central, onde foi dado início à Campanha 
Nacional para a efectivação dos direitos laborais, 
com o objectivo de esclarecer e mobilizar os tra- 
balhadores para responder à ofensiva do patrona- 
to e do Governo. Além de divulgar os direitos dos 
trabalhadores, as estruturas do movimento sindi- 
cal unitário pretendem estimular o seu exercício, 
considerando que esta é a melhor forma de pre- 
servar matérias fundamentais, reconhecidas na 
legislação e nos contratos colectivos. 

Com a campanha, que decorre ao longo deste 
ano, a CGTP propõe-se efectuar levantamentos 
das situações em empresas, sectores e regiões, no 
que respeita ao não cumprimento de direitos indi- 
viduais e colectivos. Uma linha específica da cam- 
panha é dirigida para a Administração Pública. 

0 plano de informação definido, com grandes 
temas para cada trimestre, prevê a edição de 
guias de direitos, a publicação de contratos 
colectivos de trabalho, a emissão de tempos de 
antena, a utilização da Internet, CD-ROM, folhe- 
tos, jornais de parede. 

Transportes convergem na acção 

As organizações sindicais da CGTP no 
sector de transportes (rodoviário, ferroviá- 
rio, aéreo e marítimo) decidiram «convergir 
em acções que visem a defesa e reivindica- 
ção da melhoria e desenvolvimento do sec- 
tor de transportes de modo a prestar um ser- 
viço mais eficiente e dinâmico ao País, alar- 
gando a componente social e paralelamente 
melhorando as condições de vida e trabalho 
daqueles que laboram no sector». 

0 comunicado que o Sindicato Nacional 
do Sector Ferroviário divulgou na semana 
passada adianta que está já marcada para 
Lisboa, a 6 de Fevereiro, na Rua Augusta, 
uma Tribuna Pública, com a participação de 
representantes dos trabalhadores das diver- 
sas empresas. «Para além de se discutir as 
medidas a tomar face à ofensiva do Governo 
e as acções que se julguem necessárias em 
defesa das reivindicações dos trabalhado- 
res, estarão também em debate as propostas 
dos trabalhadores para uma política alter- 
nativa para este estruturante sector da eco- 
nomia nacional», informam as estruturas 
sindicais. 

Na reunião em que decidiram esta acção 
convergente, os sindicalistas verificaram 
que «é comum a orientação do Governo para 
as empresas», a qual tem como traços 
essenciais: a contenção salarial, através de 
aumentos inferiores à inflação; a manuten- 
ção dos actuais horários de trabalho; o ata- 
que aos direitos; a privatização das empre- 
sas; e a redução dos postos de trabalho. 

Além dos malefícios directos nas empre- 
sas públicas, «estas orientações do Governo 
são aproveitadas pelo patronato do sector 
para manter, igualmente, uma política de 
baixos salários e também, para fugir cons- 
tantemente à entrega de contrapropostas 

e/ou, pura e simplesmente, fazer tábua rasa 
da Lei da Contratação Colectiva, não nego- 
ciando, em anos sucessivos, actualizações 
de salários e outras matérias». 

A convergência na acção sindical, 
salienta-se no comunicado, ocorre «sem 
prejuízo da dinâmica era cada uma das 
empresas». 

Rodoviária 

A Comissão de Trabalhadores da Rodovi- 
ária de Entre-Douro e Minho convocou ple- 
nários para amanhã e dia 8 de Fevereiro, 
para decidir formas de protesto contra o 
atraso no pagamento de salários. Um diri- 
gente do Sindicato dos Trabalhadores Rodo- 
viários de Braga - falando no fim de uma 
reunião da Comissão de Trabalhadores ê do 
Sindicato, realizada dia 15 na Central de 
Camionagem, para analisar a situação labo- 
ral naquela empresa de transporte de passa- 
geiros - revelou à Lusa que 90 por cento dos 
320 funcionários da empresa ainda não 
receberam o salário de Dezembro, qnquanto 
o subsídio de Natal só estaria a começar a 
ser pago desde há dez dias. «0 atraso no 
pagamento é uma situação que se arrasta há 
muito tempo, mas que se tem agravado nos 
últimos meses», sublinhou Dinis Silva, 
acrescentando que os trabalhadores vivem 
em situação de angústia, receando a falên- 
cia da empresa. 

A CT considera que as dificuldades que a 
empresa vive há alguns anos se devem a 
uma gestão errada, já que os patrões terão 
começado a comprar outras empresas sem 
terem meios financeiros. «Esta empresa tra- 
balha bem, tem 200 autocarros e muitos 

utentes», garantiu Dinis Silva, recusando 
que as dificuldades se devam a atrasos das 
Câmaras Municipais no pagamento dos 
transportes escolares. 

Além da Rodoviária de Entre-Douro e 
Minho, também os trabalhadores de outras 
empresas do grupo económico que gere a 
firma (uma sociedade anónima participada 
pela AVIC e pela Caima) se debatem com o 
mesmo problema, acrescentou, citando as 
rodoviárias de Coimbra e da Beira Litoral. 

Sul do Tejo 

Na passada sexta-feira, teve lugar um ple- 
nário geral descentralizado, durante o qual os 
trabalhadores dos Transportes Sul do Tejo 
reafirmaram a exigência de uniformização de 

salários, na sequência do processo de inte- 
gração dos trabalhadores da Covas & Filhos e 
da Belos Transportes. Em causa está o novo 
Acordo de Empresa, para vigorar a partir do 
primeiro dia útil de 2002, podendo abranger 
todos os trabalhadores do TST, onde se inclu- 
em os trabalhadores das transportadoras 
adquiridas pelo grupo Barraqueiro. 

Nas reuniões, convocadas pelo Sindicato 
dos Trabalhadores Rodoviários do Sul para as 
estações do Laranjeiro, Sesimbra e Setúbal, 
foi analisada uma proposta para o novo AE, 
que integra a tabela salarial e das diuturnida- 
des da Covas & Filhos e os subsídios de ali- 
mentação em vigor na Belos. 0 sindicato e os 
trabalhadores defendem que o novo acordo 
seja elaborado em função das condições mais 
vantajosas de cada uma das três empresas 
integradas nos TST. 
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Face a problemas comuns, os trabalhadores dos transportes decidem lutar juntos por uma 
política que permita melhorar a qualidade do serviço, garantir os direitos conquistados e 
obter aumentos salariais justos 
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C&J Clark 

manda para casa 

Castelo de Paiva terá 
problemas sociais agravados, 
se a multinacional C&J Clark, 
principal empregadora 
daquela localidade, continuar 
a reduzir postos de trabalho, 
acusou o Sindicato dos 
Operários do Calçado de 
Aveiro e Coimbra. Em 
comunicado citado pela 
Agência Lusa, a estrutura da 
CGT P recorda que a empresa 
tótânica, que já encerrou 
uma unidade em Arouca, 
onde trabalhavam 450 
pessoas, «prometeu que 
manteria os 800 empregos em 
Castelo de Paiva», mas «está 
a propor rescisões de contraio 
por um valor ridículo» e 
procura «transferir parte da 
sua produção para o.trabalho 
ao domicílio sem quaisquer 
direitos». «A Direcção da 
Clark andou a enganar os 
trabalhadores, o Governo e o 
presidente da Câmara, 
dizendo que o sindicato estava 
a mentir e que não ia reduzir 
os postos de trabalho», 
protesta a organização 
sindical, que critica os 
«preços exorbitantes» 
praticados pela empresa na 
sua cantina e exige aumentos 
salariais mínimos de 5,8 por 
cento. 

Efes quer 

despedir 

Çodas as trabalhadoras 
a Eres, no Fundão, 

manifestaram solidariedade 
Para com as 112 camaradas 
ameaçadas de despedimento, 
revelou o Sindicato dos 
Jêxteis da Beira Baixa. 

dar a notícia, a Lusa 
«corda que, nos primeiros 
mas deste mês, 112 das 500 
trabalhadoras daquela 
empresa de confecções 
receberam cartas da 
a ministração, manifestando a 

11 enção de rescindir os 
contratos de trabalho. 

7* sábado, em 
Plenário, as trabalhadoras 

amaram da administração 
e arquive as cartas e que 

malogue com os 
representantes do pessoal, 
em o Governo e com Câmara 

municipal do Fundão, no 
entido de encontrar uma 

. uçâo Para o problema, 
'"tenção da administração 

' ' onsiderada ilegítima e, se 

tr 0rof-avante, as 
rabalhadoras afirmaram-se 

luta "u' 3 '"'"'ar formas de 
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salJ naquela iábrica», 
Sr u Sindicato dos 

vem ac' ' '!.e'ra Haixa, que 
2ooi < ,llln(^0' desde Maio de 
exi«t't>ara 08 Problemas eittstentes na Eres, 

ofício!^"16"'6 através de 

Trabd o h0 rlnÍStr0d0 , amo. Luís Garra, 

LnS6!08 Têxtei8 e da 
Castelo B'SlridlCat0s de 

decl. nco. em 
soeiaar2e8ràCOmUnÍCaÇa0 

**'**** 

darirf 3 deslocai ização 
C^Para fora deÇ 

Patronato não paga e não negoceia 

Mais força nas lutas 

A recusa de aumentos salariais justos, a falta de 

pagamento das remunerações e as violações de 

direitos repetem-se em diferentes sectores e empre- 

sas, obrigando os trabalhadores a responderem cora 

greves, plenários e manifestações públicas. 

No sector automóvel, os 
represenlanles patronais tei- 
mam em instituir normas 
como o trabalho ao sábado, o 
aumento das horas diárias 
de trabalho (por via da flexi- 
bilização dos horários), a 
desqualificação 
profissional e a 
polivalência de 
funções. Além dis- 
so, querem reduzir 
os direitos e manter 
um muito baixo 
nível salarial, acusa 
a Fequimetal/CGTP. 
Tais pretensões, 
que «impedem o acordo de 
revisão do contrato colecti- 
vo de trabalho há mais de 3 
anos», levaram a federação 
a promover uma concentra- 
ção, no dia 16, frente ao 
edifício onde está instalada 
a sede do grupo Santogal. 
Este importa e comercializa 
quase duas dezenas de mar- 
cas, ocupando um lugar 
cimeiro no sector, e exerce 
actualmente a presidência 
da associação patronal 
AC AP. 

«É inacreditável que o 
patronato não tenha vergonha 
de tentar manter uma tabela 
com um salário mensal infe- 
rior a 500 euros, quando, 
para um mecânico ou bate- 
chapa, cobra aos clientes um 
preço por hora da mão-de- 
obra superior a 25 euros», 
protesta a Fequimetal, num 
comunicado em que atribui 
«grandes responsabilidades» 
à Santogal por esta situação. 

A ofensiva 

patronal 

agrava-se 

com a cobertura 

política oferecida 

pelo fioverno 

Na concentração de dia 
16, participaram a comis- 
são negociadora sindical e 
membros de estruturas 
representativas de empre- 
sas do sector automóvel. 

Também a Fequimelal 
convocou para 
ontem à tarde 
uma iniciativa 
de protesto dos 
trabalhadores 
da Bombardier 
(antiga Sorefa- 
me). 0 objecti- 
vo foi confron- 
tar a adminis- 

tração com as suas respon- 
sabilidades «pelo bloqueio 
da negociação do contrato 

colectivo e pelos prejuízos 
que daí resultam para os 
trabalhadores e para a 
esmagadora maioria das 
empresas do sector» da 
metalomecânica. A estrutu- 
ra sectorial da CGTP, adi- 
antando que vão ser anun- 
ciadas «novas e mais vigo- 
rosas formas de luta», nota 
que a Bombardier ocupa o 
cargo de vice-presidente da 
Fename, onde estão federa- 
das várias associações 
patronais. 

Telecom 

Uma concentração nacio- 
nal de trabalhadores da PT 
Comunicações teve lugar 
anteontem à tarde, frente ao 
edifício da administração, 
em Lisboa; no mesmo dia 
realizaram-se concentraçõ- 
es também nas sedes regio- 

nais (Funchal e Ponta Del- 
gada). 

Os protestos foram convo- 
cados pela Comissão de Tra- 
balhadores da Portugal Tele- 
com e por doze estruturas 
sindicais, para responder à 
«prepotência da administra- 
ção» da PT Comunicações, 
que abandonou as negocia- 
ções de revisão do acordo de 
empresa e decidiu impor, 
por acto de gestão, uma 
actualização salarial de ape- 
nas 3,3 por cento. 

Além de «exigir a negoci- 
ação e acabar com a prepo- 
tência», os trabalhadores e 
as suas estruturas represen- 
tativas reclamam «uma solu- 
ção para o problema dos tra- 
balhadores que estão em 
casa, em suspensão de con- 
trato, e que vão ser severa- 
mente penalizados pela alte- 
ração do IRS», afirma-se 
num comunicado da CT. 
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A polivalência de funções e a desregulamentação dos horários são pretensões do patronato 
que há mais de três anos inviabilizam a revisão do acordo colectivo no sector automóvel 

Luto na Orgalimpe 

Uma das 50 trabalhadoras 
que, na tarde de dia 14, se 
manifestaram em Algés para 
exigir o pagamento dos salá- 
rios de Dezembro, por parte 
dos responsáveis da empresa 
de limpeza hospitalar Orga- 
limpe, morreu horas depois. 
«A Maria Isabel faleceu no 
auge da lula e devido à sua 
dureza», afirma o STAD/ 
/CGTP-1N, que atribui à 
firma a responsabilidade 
moral pela morte da trabalha- 
dora, que tinha 52 anos, era 

natural de Cabo Verde, casa- 
da e mãe de seis filhos. 

No comunicado em que 
presta honra à memória da 
trabalhadora e reafirma a 
disposição de continuar a 
luta, o sindicato relata que, 
confrontado com a manifes- 
tação, «o responsável da 
empresa não assumiu 
nenhum compromisso de 
quando iria efectuar o paga- 
mento». Durante a manhã, 
informa o STAD, os trabalha- 
dores e trabalhadoras já 

tinham efectuado a limpeza 
no seu local de trabalho, o 
Hospital de Santa Maria. No 
momento em que o responsá- 
vel da Orgalimpe, face aos 
protestos, tentou fechar o 
escritório, um grupo de tra- 
balhadoras e dirigentes sin- 
dicais i nterpôs-se na 
oipbreira da porta. Maria 
Isabel Delgado Silva, que 
estava naquele grupo, «neste 
momento de grande intensi- 
dade emocional, sentiu-se 
indisposta e desmaiou». Foi 

levada de ambulância para o 
Hospital de São Francisco 
Xavier, onde entrou em coma 
e faleceu. 

O Hospital de Santa Maria 
rescindiu o contrato de tra- 
balho com a Orgalimpe e em 
Fevereiro entrará em funçõ- 
es outra firma, que irá recru- 
tar os mesmos trabalhadores, 
disse um dirigente sindical, 
no momento em que decorria 
uma reunião com os traba- 
lhadores e a administração 
do hospital. 

Vigília na Calzamarin 

Os trabalhadores da Calza- 
marin, no Louriçal (concelho 
de Pombal), estão desde dia 
14 em vigília, frente aos por- 
tões da fábrica de calçado, 
exigindo o pagamento dos 
salários em Jatraso (Novem- 
bro, Dezembro e 13." mês) e 
das indemnizações a que têm 
direito. A administração da 
empresa encerrou as portas 
cm Dezembro, sem cumprir 
as suas obrigações para com 
as cerca de 60 pessoas que 

emprega. António Marques, 
dirigente da Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores 
Têxteis, Lanifícios, Vestuá- 
rio, Calçado e Peles de Portu- 
gal, disse à Lusa que a Calza- 
marin não tem razões objecti- 
vas [rara ser encerrada. 

O Sindicato dos Têxteis do 
Sul, em nota que fez chegar â 
nossa redacção, acusa a 
empresa-mãe - um grupo 
italiano com sede em Bres- 
cia, de não respeitar as leis 

portuguesas. «Para além de 
não cumprir para com os tra- 
balhadores, a empresa ita- 
liana tem o desplante de 
informar que pretende reti- 
rar o património», protesta o 
sindicato, que solicitou a 
intervenção da GNR e da 
Inspecção do Trabalho. Para 
melhor garantir que as 
máquinas da Calzamarin - 
instalada no Louriçal há seis 
anos e constituindo o único 
sustento de muitas das famí- 

lias dos que ali trabalham - 
não saem da fábrica, os tra- 
balhadores e o sindicato 
decidiram entrar em vigília, 
uma vez que os produtos e 
equipamentos constituem 
uma garantia de que a dívida 
da empresa para com o pes- 
soal poderá ser liquidada. 

O sindicato informou 
ainda que já foi exigida a 
vinda da administração ita- 
liana, para negociara resolu- 
ção do conflito. 

Alcobaça 

Salários em atraso na 
cerâmica "Elias e Paiva", de 
Alcobaça, levaram a que 
cerca de três dezenas de 
trabalhadores se 
concentrassem anteontem 
frente à casa do principal 
administrador da empresa, 
exigindo o pagamento da 
dívida. Sem receber desde 
Outubro e era greve contínua 
desde meados de Dezembro, 
os operários - que têm 
realizado outras acções de 
protesto - exigiram também 
garantias de que receberão as 
indemnizações previstas 
legalmente, caso seja 
decretada a falência da 
fábrica. Jorge Cascão, 
dirigente sindical citado pela 
Lusa, contestou vivamente o 
modo como o processo foi 
conduzido por parte do 
principal administrador da 
Elias e Paiva. «Não ligaram 
absolutamente nada aos 
trabalhadores e nem se 
preocuparam com as 
indemnizações a pagar», 
afirmou, lamentando que a 
empresa, que já foi uma 
referência e uma das grandes 
impulsionadoras da cerâmica» 
no concelho, se encontre 
nesta situação. Em relação à 
possibilidade de 
encerramento da fábrica, o 
sindicalista responsabilizou a 
administração, acusando-a de 
não ter investido na 
modernização do equipamento 
os lucros recolhidos. Quanto à 
possibilidade de a fábrica já 
ter um comprador, realçou 
que «qualquer negociação 
deve implicar o pagamento 
dos direitos a quem aqui 
trabalhou». 

Porcelanas 

de Coimbra 

Reclamando o pagamento dos 
salários em atraso (Dezembro 
e subsídio de Natal), cerca de 
sete dezenas de trabalhadores 
da Sociedade de Porcelanas 
de Coimbra estiveram 
segunda-feira em São 
Mamede (concelho da 
Batalha). Junto de outras 
empresas do principal 
administrador da SPC, Ramiro 
Vieira, reclamaram que fosse 
regularizada a situação e 
rejeitaram as propostas de 
rescisão apresentadas pela 
administração. Gritando 
frases como «Assim não pode 
ser, trabalhar sem receber», 
os trabalhadores da SPC 
percorreram a vila, onde o 
administrador reside, 
apelando à solidariedade dos 
trabalhadores da Faiart e das 
Caves Ganita, relatou a Lusa. 
0 coordenador do Sindicato 
dos Cerâmicos do Centro 
afirmou à agência que o 
pagamento dos salários em 
dívida deve ocorrer antes de 
qualquer tipo de negociações 
para a rescisão dos contratos 
de trabalho e acusou Ramiro 
Vieira de estar a fugir aos 
problemas. Sublinhou que a 
administração da SPC tem 
dinheiro para investir na 
fábrica e permitir a sua 
modernização. Nas últimas 
semanas terão já rescindido os 
contratos 28 trabalhadores, 
mas o sindicato considera que 
tais rescisões foram ilegais, 
porque primeiro têm de ser 
pagos os salários em dívida. 
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Abaixo-assinado da Plataforma Direito de Optar 

juntou mais de mil nomes de cerca de 40 países e 1200 assinaturas de portugueses 

Tribunal iliba 15 mulheres 

da prática de aborto clandestino 

Lisboa e Porto foram palco de manifestações 

contra a actual lei de penalização do aborto, no 

dia em que o Tribunal da Maia leu o acórdão do 

processo que envolvia 17 mulheres acusadas de 

interrupção da gravidez. 

0 Complexo Polidesporti- 
vo da Maia serviu de cená- 
rio tanto para a leitura da 
decisão do Tribunal, como 
para uma manifestação de 
solidariedade com as argui- 
das, promovida pela Plata- 
forma Direito de Optar. Esta 
associação promoveu outra 
concentração em Lisboa, 
junto ao Tribunal da Boa 
Hora, palco de dois julga- 
mentos históricos sobre o 
mesmo tema que ali se rea- 
lizaram no fim da década de 
70. 

0 processo envolvia 43 
arguidos, entre os quais 17 
mulheres acusadas da práti- 
ca de aborto clandestino. A 
primeira arguida, Maria do 

Céu Ribeiro - enfermeira- 
-parteira no Hospital de São 
João, considerada líder da 
rede de aborto clandestino - 
foi condenada a oito anos e 
meio de prisão. 0 tribunal 
deu como provados os cri- 
mes de peculato, prática de 
interrupção de gravidez 
clandestina, falsificação de 
documentos e tráfico de 
estupefacientes. A enfer- 
meira estava na posse de 
centenas de contos de espe- 
cialidades farmacêuticas e 
hospitalares que tinha des- 
viado do hospital onde tra- 
balhava. 

Uma outra arguida, San- 
dra Mónica, foi considerada 
culpada de praticar aborto 

clandestino, tendo sido apli- 
cada uma pena de prisão de 
120 dias, comutada para o 
pagamento de uma multa de 
120 euros. Durante a leitura 
do acórdão, os juízes referi- 
ram que tiveram em consi- 
deração a baixa condição 

social da arguida e o facto 
de esta ter confessado e se 
ter mostrado arre- 
pendida. 

Outro caso de 
prática de aborto 
confessado foi 
dado como pres- 
crito, visto datar 
de 1995 e não de 
1998. As restantes mulhe- 
res foram ilibadas. 

Foram ainda condenados 
seis angariadores de clien- 
tes a penas que variam entre 
45 dias (um assistente soci- 
al) e cinco meses de prisão 
(médico ginecologista). 
Estes arguidos podem optar 
pelo pagamento de multas. 

Sucesso 
do abaixo-assinado 

Durante as manifestações, 
a Plataforma Direito de 
Optar tornou público os 
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provou que a 

actual lei não tem 

dissuasor 

resultados do abaixo-assina- 
do que correu o País e o 

mundo nas últi- 
mas semanas, 
manifestando 
solidariedade 
com as 17 mulhe- 
res envolvidas no 
processo e exi- 
gindo a despena- 

lização da interrupção 
voluntária da gravidez até às 
12 semanas. Durante o perí- 
odo em que decorreu o julga- 
mento foram recolhidas mais 
de mil assinaturas de perso- 
nalidades de diversos qua- 
drantes da vida pública de 
cerca de 40 países, bem 
como 1200 assinaturas de 
portugueses. Cerca de meia 
centena de organizações 
nacionais e estrangeiras jun- 
taram-se ao movimento. 

A Plataforma, que tem 
acompanhado lodo o pro- 
cesso judicial, disponibi- 
lizou ajuda legal e finan- 

ceira para auxiliar as 
arguidas após o julgamen- 
to. 

Ilda Figueiredo, deputada 
do PCP no Parlamento Euro- 
peu, foi uma das principais 
dinamizadoras do abaixo- 
assinado internacional. 
Em declaração ao Avante! 
durante a concentração 
da Maia, defendeu ser 
urgente a aprovação de 
uma nova lei que permita 
a IVG até às 12 semanas 
em condições de seguran- 
ça. 

«A sociedade não pode 
ficar indiferente a esta 
realidade», alertou Ilda 
Figueiredo, denunciando 
que «ficou claro com este 
julgamento que é falso o 
argumento dos defensores 
do Não no referendo de 
que actual lei teria 
somente um carácter dis- 
suasor e não efectivamen- 
te condenatório». 

CGTP manifesta solidariedade 

«Mulheres são vítimas, não são culpadas» 

A CGTP-IN aprovou uma moção de solidariedade para com 
as arguidas e exigiu a alteração da legislação para impedir a 
criminalização da interrupção voluntária da gravidez e «prote- 
ger a dignidade e a saúde das mulheres portuguesas». 

0 documento - aprovado durante o Encontro de Quadros Sin- 
dicais, realizado em Lisboa na sexta-feira - considera que a 
sociedade portuguesa não pode alhear-se da «profunda injus- 
tiça que afecta tantas mulheres e jovens raparigas, nem da gri- 
tante hipocrisia de quem diz opor-se à despenalização, mas 
convive sem sobressaltos com o drama do aborto clandestino». 

Por isso, a moção defende que as 17 mulheres acusadas «têm 
de ser vistas como vítimas e não como culpadas das circuns- 
tâncias e condições que as obrigaram àquele recurso» e denun- 
cia a «injustiça» cometida com o realização do julgamento. Os 
sindicalistas manifestam-se contra «todos quantos deliberada- 
mente manipularam o referendo realizado, levando muitos elei- 
tores a votar sobre se eram a favor ou contra o aborto, e não 
sobre a despenalização, essa sim, a ser votada». 

A CGTP refere que o aborto clandestino é um «problema 
grave com forte dimensão social, afectando particularmente as 

mulheres das camadas mais desfavorecidas, tantas vezes sujei- 
tas a interrupções da gravidez com risco para a sua saúde e a 
própria vida». 

A moção recorda ainda que a legislação nacional sobre a 
matéria é das mais restritivas e penalizadoras da Europa. 

Mais solidariedade 

0 Partido «Os Verdes» juntou-se ao protestos em Lisboa e no 
Porto e considera que este processo demonstra a urgência da 
revisão da lei. Numa nota de imprensa, os ecologistas mostra a 
sua solidariedade e recordam que o planeamento familiar que 
se faz no nosso país é insuficiente e não chega a todas as pes- 
soas. Ao mesmo tempo, a educação sexual continua por imple- 
mentar, apesar de ter sido aprovada na Assembleia da Repú- 
blica. 

«Para aqueles que defendiam que se impunha manter a 
actual lei por considerarem que nenhuma mulher seria jul- 
gada, aqui está a resposta do Tribunal da Maia», afirmam 

«Os Verdes», que referem que está em jogo a humilhação e 
o julgamento de mulheres que «tomaram decisões sobre o 
seu corpo, por não terem condições socioeconómicas para ter 
mais filhos». 

«É esta a resposta hipócrita que a sociedade dá a estas 
mulheres e a tantas outras que já interromperam a sua gravi- 
dez, quando simultaneamente continua a ignorar as causas 
que estão na origem destes abortos», dizem os ecologistas, 
sublinhando que se trata de uma sociedade que assiste «às 
mortes e mutilações, consequência dos abortos clandestinos 
que, se fossem praticados em segurança e com condições, 
não ocorreriam». 

Para «Os Verdes», é uma sociedade que «permite que 
todos decidam pelo corpo da mulher, mesmo quando, por 
exemplo, a entidade patronal determina se as suas t rabalha- 
doras podem ou não engravidar, soh pena de perderem o 
emprego, ou quando hipocritamente proíbe a mulher de 
interromper a gravidez voluntariamente, obrigando-a a acçõ- 
es clandestinas ou a ter crianças que sofrerão consequênci- 
as de não serem desejadas». 
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Na Maia e em Lisboa 

Centenas de pessoas 

contra o julgamento 

De margarida na mão, mui- 
tos foram os que se juntaram 

I concentrações de Lisboa e 
ca Maia, na sexta-feira de 
manhã. A Plataforma Direito 

e Optar fala em 500 partici- 
pantes, a polícia refere 300 
manifestantes. 

^lém dos anónimos, bas- 
tantes personalidades públi- 
cas fizeram questão de mos- 
rar (lue estão descontentes ( oni a actual lei de interrup- 

ção voluntária da gravidez. 

Maria José Alves, presi- 
'("to da Associação para o 
rtoneamento da Família, 
a 'miou à Lusa que «o julga- 
mento compreende-se, pois o 
n iunal [em (je cumprir 0 (jUe 

e8 d egislado. 0 que é indig- 
"0 f que, num Portugal 

m/iV 1110 ^uroPat as u tores sejam criminaliza- 
aas Por praticar o aborto. 0 

3n
UereS,á,por detrás é o facto 

'Stado não dar às mulhe- 

■? 0 reito de escolher e a 
tlrr" ade suficiente para 
tomarem uma decisão». 

. ■ J"'gamento vai contra a 
Vai "lade da consciência 

sli! Um 6 contra uma 
plural e deraocráti- 

ca», defendeu. «Pesa a 
angústia que as mulheres 
estão a passar, a censura 
social no trabalho e na famí- 
lia e a invasão da privacida- 
de». 

Maria José Alves afirmou 
que, enquanto obstetra, con- 
sidera «a lei inadequada e 
ineficaz, porque não previne 
o recurso ao aborto. Esta é 
uma lei que promove o mer- 
cado clandestino. Deve ser 
legislada a forma como o 
aborto deve ser feito e as 
mulheres devem ter direito a 
escolher, porque aborto a 
pedido das mulheres não sig- 
nifica liberalização do aborto, 
significa que não têm de 
expor razões e verem-nas 
avaliadas por outros que não 
as vão compreender». 

Palavra aos deputados 

A deputada comunista 
Odete Santos também partici- 
pou na concentração junto ao 
Tribunal da Boa Hora. Em 
declarações à imprensa 
lamentou que o Tribunal da 
Maia não tenha tido «coragem 

de declarar a lei inconstituci- 
onal. Se fosse juiz, declarava a 
lei inconstitucional e manda- 
va embora todas as mulhe- 
res». 

Isabel Castro, deputada 
d'«0s Verdes», considerou 
que Ferro Rodrigues, secre- 
tário-geral do PS, está a 
«meter a cabeça na areia» ao 
não ter uma posição clara 
sobre esta questão. Isabel 
Castro acrescentou que o 
julgamento é «uma prova de 
que a lei actual é desade- 
quada, sobretudo quanto 
Portugal tem uma incidência 
elevadíssima de mães ado- 
lescentes». 

Helena Roseta, deputada 
do PS e bastonária da Ordem 
dos Arquitectos, declarou ter 
«vergonha de ser cidadã de 
um país da União Europeia 
onde se tem de atravessar a 
fronteira para ler direito a 
interromper voluntariamente 
a gravidez dentro da lei». 

0 ministro da Ciência e 
Tecnologia, Mariano Gago, 
também esteve presente. «A 
situação actual é insustentá- 
vel, é um factor de grande 
atraso do País», defendeu. 
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Centenas de pessoas 
juntaram-se em Lisboa e na 
Maia para exigir uma nova 

lei do aborto 
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PCP exige 

despenalização do aborto 

O PCP considera positiva a decisão do tribunal e exige que a inter- 

rupção voluntária de gravidez seja despenalizada pelo Parlamento na 

próxima legislatura. 

A sentença proferida pelo tribunal da 
Maia «constitui um desfecho judicial positi- 
vo, na medida em que subtrai essas mulhe- 
res à inaceitável violência de uma condena- 
ção sob a acusação de uma prática cuja clan- 
destinidade e a insegurança decorrem da 
penalização prevista na lei». 

É assim que a Comissão junto do Comité 
Central do PCP para os problemas e movi- 
mento das mulheres classifica a decisão do 
tribunal. Mas sublinha que é urgente a apro- 
vação da lei da despenalização da interrup- 
ção voluntária da gravidez. 

«0 processo da Maia, enquanto símbolo 
de uma terrível injustiça vigente na socieda- 
de portuguesa e enquanto expressão judici- 
al da dramática realidade social do aborto 
clandestino, reforça a exigência de que a 
Assembleia da República, no exercício dá 
sua inalienável liberdade e inquestionável 
legitimidade, aprove na próxima legislatura 
uma lei de despenalização do aborto», lê-se 
no comunicado, divulgado na sexta-feira. 

No entanto, para o PCP, a condenação, 
com pena de prisão remível em dinheiro, de 
uma das mulheres acusadas «não corres- 
ponde ao imperativo de fazer justiça que, 
neste caso, exigia que razões de humanida- 
de e sensibilidade social triunfassem sobre 
uma cega rigidez jurídica e, por isso, sem 
ofensa da soberania de decisão do poder 
judicial, não pode deixar de provocar uma 
profunda indignação». 

«É igualmente compreensível que subsis- 
ta uma legítima preocupação por terem sido 
condenados alguns cidadãos que se tenham 
limitado a actos de inlerajuda pessoal que 
correntemente rodeiam a prática de aborto 
clandestino», considera a comissão. 

Pena não é simbólica 

0 PCP salienta que «a justa absolvição de 
15 das 17 mulheres não pode ocultar nem 
lazer esquecer que, em pleno século XXI, 

estas portuguesas foram sujeitas a uma into- 
lerável devassa da sua vida privada e expos- 
tas a uma situação profundamente lesiva da 
sua dignidade e que, a não haver recurso ou 
diferente sentença, uma delas ficará com a 
inscrição no seu registo criminal de uma 
condenação por ter feito o que, ao longo dos 
tempos, centenas de milhares de outras por- 
tuguesas igualmente fizeram». 

«0 processo da Maia evidenciou, de forma 
para muitos surpreendente, que afinal a dura 
penalização legal do aborto clandestino com 
pena de prisão até três anos, longe de ser 
apenas, como alguns diziam, uma (absurda) 
forma de a lei consagrar uma fronteira entre 
um alegado "mal" e um alegado "bem", 
representa na verdade uma intolerável impo- 
sição por lei ao conjunto dos cidadãos de 
opções e concepções de alguns que deviam 
ser apenas da sua respeitável e soberana 
esfera de decisão privada e representa 
sobretudo uma real ameaça contra a digni- 
dade e liberdade de muitas mulheres portu- 
guesas», considera a comissão. 

0 PCP compromete-se a não poupar 
«esforços e iniciativas para que, nesta maté- 
ria, Portugal seja dotado em breve de um 
quadro legal mais moderno porque mais 
humanista e respeitador da dignidade das 
mulheres», numa acção em coerência «com 
a longa e persistente luta que trava designa- 
damente desde 1982». 

A Comissão junto do Comité Central do 
PCP para os problemas e movimento das 
mulheres saúda ainda o movimento de soli- 
dariedade nacional e internacional para com 
as mulheres acusadas no processo da Maia e 
sublinha o seu valioso significado de luta 
contra a indiferença, insensibilidade e 
egoísmo. 

Também os militantes do PCP de Brejos 
da Moita, no distrito de Setúbal, manifestara 
a sua solidariedade com as arguidas e refe- 
rem a necessidade de Portugal adoptar uma 
lei de despenalização do aborto. 
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Grupo Parlamentar do PCP presta contas 

Acção ímpar 

em defesa dos trabalhadores e do País 

a Assembleia da República, ao longo da 

Legislatura agora prestes a terminar, a 

acção do Grupo Parlamentar 

comunista, inserida no quadro mais 

geral da intervenção do PCP, voltou a 

distinguir-se nos mais variados domínios. 

Foi oposição de esquerda ao Governo do PS e à sua 

política. Pertenceu-lhe, em muitos momentos, tomar a 

iniciativa e marcar a agenda política. Apresentou 

políticas alternativas, bateu-se pela aprovação de leis, 

defendeu os direitos de quem trabalha, fiscalizou a acção 

governativa, combateu as desigualdades sociais, opôs-se 

a orientações e medidas negativas. 

No hemiciclo ou nas comissões 
parlamentares, nas iniciativas 
legislativas por si apresentadas ou 
no contacto com os eleitores, pelo 
lado dos deputados comunistas, 
sempre presente, uma postura 
construtiva, com um grande 
objectivo: servir os interesses dos 
trabalhadores e do País. 0 que fez 
a diferença. Que passou também 
pela garantia de que ao 
Parlamento chegassem a voz e os 
anseios dos sectores mais 
fragilizados da nossa sociedade, 
sobretudo os excluídos e 
marginalizados. 

A esta leitura, ainda que sumária, 
conduz necessariamente uma 
avaliação do trabalho 
desenvolvidos nestes cerca de dois 
anos pelo Grupo Parlamentar do 
PCP. Por isso, em hora de balanço, 
importa sublinhar a qualidade 
desse trabalho. Francamente 
positivo, sem dúvida, e, por isso, 
merecedor de nota alta. Pelas 
razões que a seguir se expõem, 
apuradas a partir dos dados 
contidos em documento elaborado 
pela bancada comunista e hoje 
divulgadas aos órgãos de 
comunicação social. 

Propostas do PCP dão Leis da República 

Um dos testemunhos mais interessantes 
sobre o papel e importância do trabalho 
desenvolvido pelo Grupo Parlamentar do 
PCP diz respeito à produção legislativa. 
Também neste capítulo, bem se pode 
dizer, foi notável o seu desempenho. Era 
pouco mais de dois anos, com a 
assinatura de deputados comunistas, 
entraram na Mesa da Assembleia da 
República 112 Projectos de Lei e 27 
Projectos de Resolução, 
Traduziram, como é realçado no 
documento de balanço, «as propostas que 
o PCP e os seus deputados idealizaram, 
pensaram, ponderaram, conceberam, 
articularam, apresentaram e 
defenderam». 
Em resultado desse trabalho, foram 
aprovadas 37 Leis da República com 
origem em projectos de lei do PCP. 
Dessas, dez são Leis de criação de novas 
Freguesias ou elevação de povoações à 

categoria de Vilas e Cidades. 
Foi com o PCP que se aprovaram, 
concretamente, as seguintes leis: uma 
nova Lei de Bases da Segurança Social; 
a nova «lei da droga»; a Reforma dos 
Impostos sobre o rendimento ; a Lei que 
reforça os privilégios dos créditos 
laborais em processo de falência; a 
alteração do Regime Jurídico do Contrato 
de Trabalho a Termo, combatendo a 
precariedade no emprego; a constituição 
de Associações Sindicais dos 
Profissionais da PSP; a criação dos 
Tribunais de Julgados de Paz; a Lei sobre 
o acesso aos medicamentos 
contraceptivos de emergência. 
Destaque merecem ainda outras Leis, 
com conteúdo positivo para o País, a que 
o PCP deu corpo e substância. Estão 
neste caso, por exemplo, as que incidiram 
nos seguintes aspectos: em medidas de 
protecção das Uniões de Facto; o 

programa de redução dos gastos com 
medicamentos; as medidas de protecção 
às mulheres vítimas de violência (crime 
de violência doméstica); no combate 
eficaz ao branqueamento de capitais 
provenientes de actividades criminosas; 
na fiscalização e punição de práticas 
laborais discriminatórias das mulheres, 
em particular na gravidez e na 
maternidade; no reforço dos poderes, 
competências e meios de funcionamento 
das assembleias municipais; no 
financiamento da actividade dos partidos 
políticos e das campanhas eleitorais; a 
Lei dos Referendos Locais; a alteração à 
Lei de Finanças Locais; a lei do 
enquadramento orçamental; os crimes 
sexuais (alterações ao Código Penal); o 
novo sistema de cobrança e entrega de 
quotas sindicais; as medidas de apoio 
social às mães e pais estudantes; na 
maior facilidade ao recenseamento 

eleitoral dos emigrantes no estrangeiro; 
na defesa e valorização do tapete de 
Arraiolos. 
Dois outros projectos de Lei do PCP que 
deram origem a Leis da República - um, 
sobre o Financiamento de Freguesias 
abrangidas pelo regime de permanência; 
o outro, relativo ao Processo especial de 
constituição das Associações Juvenis - 
viram subvertido o conteúdo inicialmente 
proposto, o que obrigou ao voto contra da 
formação comunista, em votação final 
global. 
Também a Lei de Alteração ao Regime 
de Exercício de Direitos pelos Militares 
(alteração ao artigo 31.° da Lei de 
Defesa Nacional), devido à 
ambiguidade de conceitos e de 
expressões, apesar dos progressos 
registados relativamente à situação 
anterior, mereceu a oposição do PCP na 
votação final global. 

VIII Legislatura (de 25.10.1999 até 1 7.1.2002) 

Iniciativas legislativas e parlamentares apresentadas^ 

por Grupo Parlamentar 

Total PJL 
por Grupo 

Parlamentar 

Dos q uais: 

PJR PJD 
APR 

PARL 
INQ 

DEB 
URG 

INTER 
PEL 

TOTAIS REQ 
Nr2 

DEP 
porGP 

PJL de 
criação 
de PVC 

PJL 
sem 
PVC 

PS 108 54 54 27 3 0 1 0 0 139 577 115 

PSD 147 52 95 33 0 19 4 5 4 212 1672 81 

PCP 112 12 100 32 0 28 1 4 2 179 1570 15 

CDS-PP 69 9 60 30 0 9 4 7 3 122 650 15 

PEV 16 0 16 10 5 0 0 2 0 33 659 2 

BE 77 0 77 22 0 0 0 0 4 103 298 2 

Conjuntas 8 2 6 12 8 1 0 0 0 29 
— — 

TOTAIS 537 129 408 166 16 57 10 18 13 817 5426 230 

LEGENDA 

: RJL sem FVC= Projectos de Lei sem inclusão de 

; Projectos para criação deFreguesias, V ilas e Cidades 

; PJR= Projectos de Resolução 

■ PJD = Projectos de Deliberação 

' APR PARL = Apreciações Parlamentares de 

(Decretos Leis do Governo 

;INQ = Inquéritos Parlamentares 

;DEB URG = Debates de Urgência 

;INTERPEL = Interpelações ao Governo 

; REQ = Requerimentos ao Governo 
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Comunicado do Comité Central 

do Partido Comunista Português 

O Comité Central do PCP, reunido em 19 de Janeiro, analisou aspectos actuais da situação política nacional, 

questões da vida e intervenção partidárias e o andamento da preparação da campanha eleitoral para a Assem- 

bleia da República. 

Asp 

I 

ectos da situação política 

do quadro pré-eleitoral 

1. A vida política nacional e os seus 
desenvolvimentos mais recentes revelam 
as razões que conduziram à progressiva 
erosão e descrédito do Governo do PS e 
da sua política. A imposição de um 
aumento salarial de 2,7% aos trabalha- 
dores da Administração Pública, e a 
recusa das propostas apresentadas pelo 
PCP no Orçamento do Estado em maté- 
ria de aumento de reformas e salários, 
associados à taxa de inflação verificada 
em 2001, constituem um novo golpe no 
poder de compra e no nível de vida dos 
portugueses. 

A situação é ainda agravada [tela onda 
de aumentos dos preços de bens e servi- 
ços de primeira necessidade (pão, carne, 
medicamentos, energia, portagens, 
registos e notariado, transportes) já veri- 
ficados nalguns casos ou anunciados. 

2. Simultaneamente, a situação laboral 
e social de milhares de trabalhadores 
agrava-se significativamente. Multipli- 
cam-se os encerramentos de empresas e 
as situações de salários em atraso, os 
despedimentos e o desaparecimento de 
postos de trabalho e o ataque aos direi- 
tos de quem trabalha. Aumenta a pressão 
do patronato perante a passividade do 
Governo, sobre os salários dos trabalha- 
dores com vista ao seu congelamento e 
diminuição real, o que não impede que 
ao mesmo tempo os salários mais altos no 
nosso país estejam ao nível de alguns dos 
mais altos da Europa. Confirma-se o 

acentuar das desigualdades e o aumento 
da diferença entre o nível de vida dos 
portugueses em relação aos outros povos 
da União Europeia. 

3. Ainda que desvalorizadas por força 
da dispersão da atenção da comunicação 
social por outros aspectos da vida políti- 
ca nacional, são entretanto de destacar 
também múltiplas acções de luta, em 
vários pontos do País e em diversos sec- 
tores de actividade, desenvolvidas nos 
últimos dias. 

4. 0 processo da Maia, que envolveu 17 
mulheres acusadas da prática de aborto, 
confirmou que a dura penalização legal 
do aborto clandestino com penas de pri- 
são até três anos, é uma real ameaça con- 
tra a dignidade e liberdade de muitas 
mulheres portuguesas. Este processo, 
constituindo um símbolo de uma terrível 
injustiça vigente na sociedade portugue- 
sa, põe em evidência e reforça a necessi- 
dade e urgência de a Assembleia da 
República, no exercício da sua inques- 
tionável legitimidade, aprovar, na prõxi- 
ma legislatura, uma lei de despenaliza- 
ção do aborto. 

5. Os últimos meses de vida do Governo 
do PS - especialmente marcados, entre 
outros exemplos recentes, pela injusta e 
intransigente ofensiva para reduzir os 
salários reais dos trabalhadores da admi- 
nistração pública, pelo avanço de novos 

e desastrosos passos nas privatizações, 
por gravosas decisões em matéria de 
política de defesa, designadamente no 
quadro da integração europeia, pela alte- 
ração em sentido antidemocrático do 
regime de nomeação dos directores clí- 
nicos e enfermeiros-directores, e pela 
não concretização do acordo para a vin- 
culação de 6 mil professores contratados 
- espelham alguns dos traços mais nega- 
tivos da política de direita que, nos seus 
aspectos mais estruturantes e opções 
dominantes, caracterizaram a governa- 
ção do PS. 

6. Neste quadro, a realização de eleiçõ- 
es legislativas antecipadas, provocadas 
pela demissão do primeiro-ministro e na 
sequência da dissolução da Assembleia 
da República, constitui uma oportunida- 
de para, pelo reforço da CDU e do núme- 
ro dos seus deputados, dar força à exi- 
gência de uma nova política para Portu- 
gal. 

Não serão leituras distorcidas dos 
resultados das últimas eleições autár- 
quicas que procuram sem fundamento 
objectivo apresentar o PSD e a direita 
como força em ascenso imparável (que o 
resultado das autárquicas de nenhum 
modo autoriza) ou operações de bran- 
queamento c absolvição do PS e da sua 
política a propósito da mudança de líder, 
que darão credibilidade a operações que 
visam favorecer a bipolarização e perpe- 
tuar a mesma política. 

7. 0 Comité Central do PCP chama a 
atenção para as tentativas para apresen- 
tar como novas, soluções que insistem 
nas mesmas e velhas receitas políticas e 
governativas que o País conhece e na 
qual sobressaem: 

• o esforço para apagar da memória 
dos portugueses as pesadas responsa- 
bilidades e negativas consequências 
para a vida dos trabalhadores e dos 
portugueses de uma década de gover- 
nação do PSD. Este propósito está, no 
entanto, a ser dificultado pelos indis- 
farçáveis sinais de arrogância e de 
insistência do PSD no prosseguimento 
do caminho das políticas fundamenta- 
listas e anli-sociais; 

• e o simultâneo esforço para absolver 
e branquear a política do PS, e apresen- 
tar o seu futuro líder desamarrado das 
mais comprometedoras e decisivas opçõ- 
es de direita que marcaram os governos 
do PS (num quadro em que Ferro Rodri- 
gues foi um dos mais destacados e próxi- 
mos executantes da política de António 
Guterres). Este propósito está entretanto 
a ser dificultado pelas ambíguas decla- 
rações quanto a alianças pós-eleitorais, 
pela anunciada cedência à velha recla- 
mação da direita em matéria de alteração 
das leis eleitorais, e pela reiterada insis- 
tência numa política determinada pelos 
critérios e imposições monelaristas da j 
União Europeia. ■ 
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0 Partido 

no arranque para as eleições 

1. 0 Comité Central salienta a realização 
por todo o País de reuniões e plenários, 
com a participação de milhares de mem- 
bros do Partido, efectuados no seguimento 
do apelo da sua reunião de 18 de Dezem- 
bro, visando no quadro do fortalecimento 
da vida democrática interna, animar e par- 
ticipar na reflexão colectiva e individual, 
no contributo para o apuramento de ideias, 
opiniões e orientações de trabalho que, na 
concretização das válidas orientações 
democraticamente aprovadas pelo XVI 
Congresso, permitam reforçar a organiza- 
ção e intervenção do PCP e a acção dos 
seus militantes e enfrentar em melhores 
condições as batalhas sociais, políticas e 
eleitorais que se perspectivam. 

0 Comité Central sublinha, numa situa- 
ção em que pesara elementos de decepção 
com os resultados das eleições autáiquicas 
e interrogações sobre as suas causas, a 
determinação e sentido da responsabilidade 
com que a generalidade dos participantes 

1. 0 Comité Central chama a atenção para 
que o quadro pré-eleitoral e a campanha 
eleitoral serão previsivelmente marcados 
pelo desenvolvimento de duas manobras 
políticas fundamentais já em curso: 

• a que será desenvolvida pelo PSD 
procurando explorar a seu favor a insatisfa- 
ção e descontentamento com os governos do 
PS e o seu fracasso, tentando escamotear não 
apenas que esse fracasso está, em grande 
medida, ligado à continuação pelo PS de 
linhas essenciais da política dos anteriores 
governos do PSD mas também que o PSD, 
durante os últimos seis anos, realizou um 
vasto conjunto de acordos e convergências 
com o PS, em coerência com a larga comu- 
nidade de interesses e identidade de orien- 
tações que, em muitos aspectos, os dois par- 
tidos claramente partilham; 

• e a que será desenvolvida pelo PS 
para explorar a seu favor junto do eleitorado 
de esquerda preocupações com o eventual 
perigo do regresso da direita ao poder, apre- 
sentando-se de forma mistificadora como o 
único «voto útil» para impedir esse regresso, 
mas escamoteando que foi a sua política que 

nas reuniões e plenários já realizados enca- 
ram a acção imediata e futura do Partido. 

2. 0 Comité Central chama à atenção para 
que, em contradição com a prática do colec- 
tivo partidário e em alguns casos despre- 
zando as possibilidades de participação e 
discussão existentes, alguns membros do 
Partido, aproveitando as legítimas e com- 
preensíveis inquietações, insatisfações e 
preocupações com os resultados das eleiçõ- 
es autárquicas, promoveram, em colisão 
com os princípios estatutários, um abaixo- 
-assinado reclamando a convocação de um 
Congresso Extraordinário do PCP, numa 
iniciativa reprovável, que foi precedida e 
acompanhada de uma ampla ofensiva de 
deturpação das posições do Partido que 
favorece e branqueia o PS, criando à beira 
de uma exigente e difícil batalha eleitoral, 
uma negativa situação de tensão e pertur- 
bação. Tendo em conta estes aspectos e rea- 
firmando as posições já expostas pela 

fortaleceu a direita e que nunca ninguém viu 
o PS preocupado com os perigos que a direi- 
ta representava no tempo dos múltiplos acor- 
dos e apoios que (ora com o PSD, ora com o 
CDS-PP, ora com ambos) com ela celebrou e 
negociou em matérias de decisiva importân- 
cia e vasta repercussão. 

2. 0 Comité Central chama também a aten- 
ção para que, como é do seu interesse direc- 
to, tanto o PSD como o PS se preparam para 
ressuscitar velhas mas sempre perigosas 
mistificações urdidas para condicionar e 
limitar a capacidade de escolha dos cida- 
dãos, designadamente enfatizando uma pre- 
tensa indispensabilidade de uma maioria 
absoluta de um só partido, transformando 
uma campanha para eleger 230 deputados 
(que influenciarão a formação do Governo) 
numa inexistente «eleição para Prirneiro- 
Ministro» (que desvaloriza e subalterniza a 
eleição dos deputados) que, entretanto, nou- 
tras ocasiões PSD e PS dizem ser necessário 
«aproximar» dos eleitores»), ou ainda incu- 
tindo a falsa ideia de que o elemento decisi- 
vo dos resultados eleitorais é o apuramento 
de qual é o partido mais votado (ainda que 
sem maioria absoluta). 

Comissão Política, o Comité Central consi- 
dera que não há fundamentos para convocar 
um congresso extraordinário. 

3. O Comité Central reafirma o valor da 
contribuição de cada militante com a sua 
reflexão e opinião, e do respeito pelos 
princípios estatutários decididos democra- 
ticamente, que constituem a base de fun- 
cionamento do Partido e que a todos obri- 
gam. Sublinha a importância de dar conti- 
nuidade à natural e necessária reflexão e 
debate, com vista ao reforço da organiza- 
ção e da influência do Partido. 

0 Comité Central saúda os membros do 
Partido pelos seus contributos para a defi- 
nição da orientação e pela sua participa- 
ção na actividade partidária e saúda parti- 
cularmente os mais de 2000 novos mili- 
tantes do Partido e da JCP, cuja adesão se 
verificou ao longo do último ano, conside- 
rando de particular importância assegurar 
a sua integração e responsabilização. 

3. 0 Comité Central sublinha que, face a 
estas manobras, é de crucial importância 
que a intervenção eleitoral do PCP e da 
CDU combata firmemente as pressões 
em favor de uma «bipolarização» 
entre o PS e o PSD (que se têm con- 
firmado como o principal instrumento 
de manutenção e impunidade da polí- 
tica de direita), sustente com vigor que 
o PSD não é alternativa para a políti- 
ca seguida pelo PS e que o PS não é 
alternativa de esquerda à política do 
PSD, afirme com clareza e persistên- 
cia que o País não está condenado a 
uma «alternância» entre PS e PSD que 
muda caras e etiquetas mas não muda 
nada do que seria essencial mudar, e 
apresente, com confiança e convicção, 
a necessidade e urgência de os eleito- 
res, dando mais força ao PCP e à 
CDU, fortalecerem a exigência de 
uma nova política e de uma alternati- 
va de esquerda. 

lleveste-se também da maior importância 
que a intervenção eleitoral do PCP e da CDU 
proceda a mu insistente esclarecimento 
sobre a real natureza e finalidade «las 
eleições legislativas e mobilize o eleito- 

4. 0 Comité Central fixou a data de 6, 7 e 

8 de Setembro para a realização da 26. 
«Festa do Avante!» e avança com medidas 
no sentido da preparação de iniciativas 
nacionais, já decididas e anunciadas, 
nomeadamente sobre a acção e a interven- 
ção do Partido junto dos trabalhadores,e 

sobre o PCP e o Poder Local. 

5. 0 Comité Central apela a todos os 
militantes e organizações do Partido para 
que, conscientes das exigências e dificul- 
dades colocadas, arranquem com confi- 
ança na preparação das eleições legisla- 

livas, evidenciando a necessidade de rup- 
tura com 10 anos de governos do PSD e 6 
anos de governos PS, afirmando o projec- 
to de uma efectiva política de esquerda 
que o PCP e a CDU protagonizam, traba- 
lhando para esclarecer e mobilizar, para 

assegurar mais votos na CDU, condição 
essencial para uma política de esquerda 
para Portugal. 
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• A política de esquerda que o PCP pro- 
põe exige uma economia ao serviço do 
desenvolvimento de Portugal e do bem- 
-estar dos portugueses. Uma política que 
defenda a produção nacional e que, recu- 
sando a continuação da privatização e 
liberalização de serviços, empresas e mer- 
cados públicos, defenda um sector público 
forte, dinâmico e eficiente, valorize e apoie 
o desenvolvimento das micro, pequenas e 
médias empresas, do movimento coopera- 
tivo. Exige uma política que desencadeie 
um crescimento económico acelerado e 
sustentado, liberto das peias do Pacto de 
Estabilidade e outras imposições externas, 
na base de um tecido económico de perfil 
produtivo valorizado, regionalmente equi- 
librado, e fazendo um uso racional da 
energia e dos recursos naturais. Exige uma 
política orçamental diferente, orientada 
por objectivos de progresso social e de 
desenvolvimento, de combate a todas as 
formas de desperdícios e de disciplina 
rigorosa na concessão de auxílios públicos 
a interesses privados. 

• A política de esquerda que o PCP 
propõe exige a defesa e ampliação dos 
direitos sociais, o trabalho com direitos e 
o emprego de qualidade, um decidido 
combale às desigualdades e a garantia de 

uma mais justa repartição do rendimento 
nacional. Exige a revalorização dos salá- 
rios e das pensões, em particular dos 
mais degradados; a redução progressiva 
dos horários de trabalho sem perda de 
direitos adquiridos; o combate à preca- 
riedade e a garantia de condições de 
higiene e segurança no trabalho; a reali- 
zação da justiça fiscal, prosseguindo o 
desagravamento dos impostos sobre os 
rendimentos do trabalho e da actividade 
produtiva, tributando os rendimentos e 
mais-valias do capital, promovendo a 
reforma dos impostos sobre o património 
mobiliário e imobiliário (imposto sobre a 
riqueza), e combatendo a especulação 
financeira, a fraude e a evasão fiscais. 
Exige a defesa do sistema público e uni- 
versal de Segurança Social, a recusa dos 
projectos de plafonamento, o combate à 
evasão contributiva e o reforço do seu 
finaneiamento, a garantia dos direitos 
adquiridos e em constituição, e a melho- 
ria das prestações sociais. Exige o refor- 
ço das medidas de prevenção, tratamen- 
to e reinserção social dos toxicodepen- 
dentes. Exige a concretização do direito 
das mulheres à igualdade no trabalho e 
na família, na participação social e polí- 
tica. Exige a defesa dos direitos da 
matemidade-paternidade. Exige que, cm 

paralelo com a generalização do planea- 
mento familiar e da educação sexual, 
seja posto termo à penalização legal do 
aborto clandestino. Exige uma política 
activa de apoio às comunidades portu- 
guesas e exige uma política de integração 
das comunidades imigrantes e o combate 
ao racismo e à xenofobia. 

• A política de esquerda que o PCP 
propõe exige um País desenvolvido, 
equilibrado e saudável, o que significa 
uma persistente é efectiva resposta às assi- 
metrias regionais, um firme combate às 
agressões ambientais e a uma decidida 
opção pelo ordenaménto do território. 
Exige uma política de investimentos públi- 
cos e políticas ajustadas ao combate à 
desertificação económica e humana do 
interior e do mundo rural, ao desordena- 
mento do litoral e às aglomerações urbanas 
sem qualidade de vida. Impõe a descen- 
tralização administrativa e o relançamento 
do processo de regionalização. Exige o 
envolvimento e direcção do Estado e da 
Administração Central numa responsabili- 
dade partilhada pelos cidadãos, autar- 
quias, entidades públicas e privadas, na 
defesa e preservação do ambiente e dos 
recursos naturais, na racional ordenação e 
ocupação do território nacional. 
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uma vez que na legislatura agora inlcrromp1' 
da até dispunha de condições parlamentares 
mais favoráveis que na anterior. 

E, sobretudo, como eixo essencial e 

decisivo de intervenção, importa desenvol- 
ver uma forte e convincente acção oe 

esclarecimento que torne claro que a 

necessária derrota da direita consiste em 0 

PSD (sozinho ou somado ao CDS-PP),,a0 

obter a maioria absoluta de deputados, fl11) 
os votos na CDU e os deputados elei- 
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que deslocações do eleitorado <1° 
para a CDU dão mais força à luta pof 

uma política de esquerda e por m,,a 

viragem à esquerda depois das elei- 
ções. 

!• Tendo em conta o quadro político em 
jue se vão realizar as eleições legislativas 

eia o presente muitas opiniões e contri- 
UlÇões dadas por membros do Partido nas 
"uniões e debates realizados, o Comité 
entrai do PCP, sem prejuízo de ulteriores 

esenvolvi mentos e ajustes, pronuncía-se 
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5 do PCP e da CDU que, centrada no 
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direita fiquem em minoria na Assem- 
bleia da República, em que o PS não 
obtenha uma maioria absoluta e era que, 
como sinal da ampliação da exigência 
popular de uma política de esquerda, 
ura significativo número de eleitores de 
outros partidos (nomeadamente do PS) e 
bem assim de cidadãos que se têm abs- 
tido, optem agora pelo voto na CDU; 

• afirme o PCP e a CDU como prota- 
gonistas eleitorais de propostas, de cau- 
sas, de valores, de ideais, de convicçõ- 
es e de um projecto político de esquer- 
da claramente distintivos e alternativos 
tanto em relação à direita como em rela- 
ção ao PS e bem assim em relação às 
políticas que, no Governo, o PS e o PSD 
desenvolveram nos últimos 16 anos; 

• afirme a CDU como uma força que, 
em claro contraste com atitude do PS e 
do PSD de ostensiva resignação, acomo- 
dação e fatalismo face ao que é injusto e 
inaceitável, é portadora de inconformis- 
mo, de insubmissão e esperança, e que 
faz um vivo apelo a todos os cidadãos 
para que substituam a descrença, a abs- 
tenção e o desinteresse pela confiança 
na força da sua opinião e na eficácia do 
seu voto; 

• valorize de forma audaciosa, junto das 
diversas camadas sociais, o vasto patri- 
mónio de propostas, intervenções e 
acções desenvolvidos pelo PCP e os 
resultados positivos por si alcançados 
(com natural destaque para o valioso tra- 
balho dos deputados do PCP) e afirme o 

¥ 

Para uma política 

de esquerda 

PCP como uma força responsável, firme e 
construtiva que quer e, com um reforçado 
apoio eleitoral, pode pesar decisiva- 
mente na definição de uma nova polí- 
tica e nas soluções políticas e gover- 
nativas que melhor a garantam; 

• coloque no centro do debate e do 
esclarecimento eleitorais, e como moti- 
vos prioritários da formação da vontade 
e opções dos eleitores, os reais proble- 
mas dos portugueses e do País, as nega- 
tivas posições e atitudes assumidas em 
termos concretos pelo PS, pelo PSD e 
pelo CDS-PP nos últimos anos e a 
necessidade e urgência de uma 
nova política que entre em ruptura 
com os eixos essenciais da política rea- 
lizada e defendida pelo PS e pelo PSD. 



18 Élmme' Em Foco 24-1-2002 

Comunicado do Comité Central do Partido Comunista Português 

• A política de esquerda que o PCP 
propõe exige a defesa, renovação e refor- 
ço dos sistemas públicos para a saúde e 
a educação, a promoção da cultura e da 
ciência. Exige a defesa e melhoria do 
Serviço Nacional de Saúde, na base da 
regionalização e autonomia, da gestão 
democrática e mais eficiente das suas 
unidades, de um novo sistema de finan- 
ciamento, e a separação clara do que é 
público e do que é privado. Exige res- 
postas prioritárias às carências de médi- 
cos de família, enfermeiros e outros téc- 
nicos de saúde, na qualidade e humani- 
zação dos serviços, na valorização dos 
cuidados primários, na resolução das lis- 
tas de espera, na redução dos custos dos 
medicamentos e promoção dos direitos 
dos utentes. Exige, em todos os níveis de 
ensino, a defesa e aperfeiçoamento de 
uma escola pública gratuita, democrati- 
zada e de qualidade, um decidido esfor- 
ço financeiro de revalorização da acção 
educativa e recuperação de atrasos 
estruturais. Exige a generalização da 
educação física e a democratização do 
desporto. Exige a assunção plena do 

Estado, com a participação activa da 
comunidade científica, na promoção das 
actividades de I&DE e enriquecimento 
do sistema científico nacional. Exige a 
resposta à sociedade de informação e 
uma política cultural que salvaguarde o 
património e a identidade do País, pro- 
jecte e valorize a cultura portuguesa no 
mundo, coloque o progresso cultural do 
povo e da sociedade como vector estraté- 
gico do desenvolvimento do País. 

A política de esquerda que o PCP 
propõe exige a defesa e aprofundamento 
do regime democrático, uma justiça céle- 
re e de acesso fácil, a credibilização das 
funções políticas e instituições públicas, 
a reforma democrática do Estado e da 
Administração Pública. Exige um 
melhor Estado, mais eficiente, aberto e 
próximo dos cidadãos, empenhado em 
eliminar a corrupção, o tráfico de influ- 
ências e as imposições dos grupos eco- 
nómicos, credibilizando a vida pública, 
a actividade política e o exercício da fun- 
ção pública. Exige descentralizar, regio- 
nalizar, desburocratizar e desenvolver 

Mais forca 
m PCP e a CDU 

serviços públicos de qualidade, promo- 
ver os direitos dos utentes e valorizar os 
trabalhadores da administração pública. 
Exige reconhecer e fortalecer o papel 
insubstituível das freguesias e municípi- 
os. Exige atribuir às áreas metropolita- 
nas poderes e meios efectivos. Exige 
medidas visando reforçar a tranquilida- 
de e segurança das populações, o com- 
bate resoluto ao crime organizado e ao 
tráfico de droga. Exige, no respeito pelo 
princípio da separação e interdependên- 
cia dos órgãos de soberania, reforçar os 
poderes e o papel fiscalizador da Assem- 
bleia da República. Exige a frontal rejei- 
ção de alterações de sentido antidemo- 
crático às leis eleitorais para a Assem- 
bleia da República e para as autarquias. 
Exige o respeito exemplar das liberdades 
e direitos dos cidadãos, incluindo o 
direito à greve, de acção sindical e polí- 
tica na empresa. Exige a promoção e 
valorização das diferentes formas de 
associativismo, da democracia participa- 
tiva e a valorização da cidadania activa 
como contribuições essenciais para o 
reforço da intervenção dos portugueses 
na vida nacional. 

• A política de esquerda que o 
PCP propõe exige um corajoso 
combate pela paz e cooperação no 
mundo e uma União Europeia de 
Estados soberanos e iguais em direi- 
tos. Exige uma política patriótica e naci- 
onal que assuma a independência e a 
soberania como valores, inalienáveis. 
Exige uma politica activa de e pelo res- 
peito da Carta da ONU e da legalidade 
internacional, contrariando ingerências 
e doutrinas que tentem subordinar paí- 
ses e povos, e/ou o condicionar as orga- 
nizações internacionais aos interesses e 
ditames dos EUA e de outras grandes 
potências. Exige a luta pelo desarma- 
mento e pela dissolução da NATO e o 
compromisso, numa política coerente, de 
combate ao subdesenvolvimento e por 
um mundo de cooperação, pacífico e 
solidário. Exige um empenhado esforço 
na conquista de um novo rumo para a 
União Europeia, que concretize os prin- 
cípios da «coesão económica e social» e 
da «igualização no progresso das condi- 
ções de vida e de trabalho» inscritos nos 
Tratados, no respeito pela igualdade de 

Com uma confiança 

sustentada no trabalho e na acção 

direitos dos Estados que a compõem, 
recusando a via federalista, a redução de 
poderes e papel dos países mais peque- 
nos, e a lógica de bloco político-militar. 

3. Sublinhando que as campanhas eleito- 
rais não se destinam a servir de cenário 
para negociações entre partidos através da 
comunicação social, mas a propiciar aos 
cidadãos um confronto democrático de 
diversas propostas e projectos, em que 
sobretudo cada partido dialoga directa- 
mente com os eleitores, procurando obter a 
sua confiança e adesão paia as suas pro- 
postas, o Comité Central do PCP salienta a 
enorme importância de a campanha eleito- 
ral do PCP procurar ganhar mais e mais 
portugueses para a justeza e correspon- 
dência com as necessidades nacionais dos 
grandes eixos que propõe para uma nova 
política. 

4. 0 Comité Central reafirma que o PCP, 
em coerência com o seu projecto político e 
numa atitude completamente diferente da 
muitas vezes praticada no passado pelo PS, 
e agora novamente admitida pelo PS para 
o futuro, rejeita qualquer possibilidade de 
entendimentos ou alianças de incidência 
política geral com o PSD e com o CDS-PP, 
e que não será força de apoio à política de 
direita, seja ela praticada pelo PSD ou pra- 
ticada pelo PS. 

Entretanto, o Comité Central manifesta 
a disponibilidade do PCP para, na 
sequência de resultados eleitorais globais 
que exprimam a manutenção da direita em 
minoria na Assembleia da República, exa- 
minar com as outras forças democrá- 
ticas as possibilidades de definição de 
uma política de esquerda (que signifi- 
que uma ruptura eom a política até 
aqui seguida) e de concretização de 
uma solução governativa em condiçõ- 
es de a respeitar, garantir e aplicar. 

0 Comité Central do PCP sublinha, 
porém, que é da vontade, opções e votos 
dos portugueses que depende uma evolu- 
ção positiva da vida política nacional após 
17 de Março, e que só o reforço eleito- 
ral da CDU assegurará ura sinal claro 
de rejeição da política injusta e des- 
gastada que há anos de mais o PSD e 
o PS impõem ao País, e poderá tes- 
temunhar uma forte vontade de 
mudança. 

1. 0 Comité Central do PCP apela u. 
todo o Partido para que se empenhe na 
construção e desenvolvimento de uma 
campanha eleitoral marcada por um 
intenso esforço de proximidade e contac- 
to directo com os eleitores que permita 
pelo esclarecimento e convencimento 
afastar as velhas e recorrentes mistifica- 
ções, afirmar o valor distintivo das nos- 
sas propostas e projecto e apresentar o 
apoio e voto na CDU como condição 
indispensável para dar força à exigência 
de uma nova política para Portugal. 

2. A realização do Encontro Nacional 
do PCP sobre as eleições legislati- 
vas no próximo dia 27, concebido 
como um momento de uma ampla parti- 
cipação e debate sobre as principais 
linhas de orientação política e eleitora], 
marca de forma mais decisiva o início de 
uma muito exigente batalha que envol- 
verá o melhor do esforço e dedicação de 
milhares de membros de Partido e acti- 
vistas da CDU. 

3. 0 Comité Central do PCP chama a 
atenção para a urgente necessidade de, a 
par do trabalho em curso com vista à ela- 

boração das listas de candidatos a apre- 
sentar, se proceder em cada região à pro- 
gramação e calendarização de inicia- 
tivas que contribuam para a valorização 
das candidaturas, para a apresentação dos 
respectivos compromissos eleitorais, para 
o envolvimento e mobilização de 
milhares de activistas que a nosso lado 
intervieram nas últimas eleições autárqui- 
cas e para todas as acções de propaganda 
e esclarecimento indispensáveis para 
engrossar a corrente dos que vêm no PCP 
e na CDU uma força necessária e insubs- 
tituível para Portugal. 

4. 0 Comité Centra] do PCP chama 
vivamente a atenção para que variadas 
forças e interesses estão fortemente 
empenhados num enfraquecimento elei- 
toral do PCP e procuram incutir e gene- 
ralizar a falsa ideia de que esse enfra- 
quecimento seria inevitável. 

0 Comité Central apela a uma forte 
compreensão e a uma desperta consciên- 
cia por parte dos membros e simpatizan- 
tes do PCP, dos eleitores da CDU, de 
todos os homens e mulheres vinculados 
aos ideais de esquerda de que um tal 
enfraquecimento deixaria mais desprote- 

gidos todos os que têm contado com a 
solidariedade e o apoio do PCP para as 
suas lutas e para a defesa das suas aspi- 
rações; tornaria mais arrogante e.impune 
a política de direita desenvolvida pelo 
PS ou pelo PSD e facilitaria o fortaleci- 
mento de entendimentos e compromissos 
entre ambos; tornaria mais pobre, mais 
pantanosa e mais corrupta a vida políti- 
ca nacional; abriria caminho a ainda 
mais descaradas agressões ao interesse 
público, aos direitos sociais e a compo- 
nentes essenciais do regime democráti- 
co-constitucional como as leis eleitorais; 
e propiciaria um ainda maior domínio 
dos grupos económicos sobre o poder 
político e as instituições democráticas. 

5. Com vista à derrota destas profecias 
e à afirmação em 17 de Março do refor- 
ço da CDU, o Comité Central apela à 
mais vasta mobilização de energias, 
capacidades e vontades de todo o colec- 
tivo partidário e de todos os cidadãos 
que, ainda que com diferenças de opi- 
nião ou reservas neste ou naquele 
ponto, reconhecem no PCP uma força 
indispensável da democracia portugue- 
sa, uma força indispensável à defesa e 

afirmação dos valores da igualdade, da 
justiça e do progresso social, uma força 
de resistência e uma força de constru- 
ção, uma força com causas, valores e 
convicções num tempo em que tantos os 
sacrificam e desprezam, um força cons- 
trutivamente empenhada em abrir a 
perspectiva de uma real alternativa de 
esquerda em Portugal. 

6. Com uma confiança que se sustente 
sobretudo no trabalho e na acção dos 
seus militantes e apoiantes, e pela sua 
acção constante em defesa dos interes- 
ses dos trabalhadores e do povo portu- 
guês, pelo valor e resultados do trabalho 
na Assembleia da República do seu 
grupo parlamentar (de novo, nos últimos 
dois anos, o mais activo e produtivo), 
pelas causas a que, como mais nin- 
guém. dá voz e projecção na sociedade 
portuguesa, pela coerência e seriedade 
com que intervém na vida nacional, 
pelas propostas fundamentadas e viá- 
veis que apresenta para uma nova polí- 
tica - o PCP estará em condições 
de travar com êxito o difícil, exi- 
gente e crucial desafio das próxi- 
mas eleições legislativas. 

„t! I 
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Postura séria e construtiva 

rupo Parlamentar do PCP pautou a 
3 jntervenção no debate político- 
ar amentar por uma abordagem séria 

pre ^eCt'Va ^os grande8 problemas e 0(:uPações dos portugueses, das suas 
R^vase lutas sociais, 

eri'0do de Antes da Ordem do Dia, 
• eputados do PCP promoveram 4 

çjg iates _e Urgência, produziram 27 
i31"3^ políticas e proferiram 25 
art,rVietí^°es sol:)re temas políticos de ^uahdade relevante. 

PCpatlVamente aos Debates, fig ura que 
deu < 0,lt,nuou a usar com ponderação, 

envolveram^8 problamá.ticas 'l"6 

Mar, <<0 acordo pescas com 
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1
Clal>>' Ka Prescrição do 

oJa ment0 (;riminal» e «a 
esta .nuaÇâ0 Mundial do Comércio», 
interc S0b a forma de debate de 

político relevante. 

governai'3 CaljzaÇao da acção 
função (/' p' 0 l>íd' promoveu, em 
inter,, | '^"tações regimentais, duas 
seguitu' a^oe8 ao Governo, sobre as 
Rtt^ matérias: a «qualidade de 

comb it!\(:e"tra(^a designadamente no 
salários '"u ariedade, na defesa dos 
laborais» 'i ' e*ect'vaÇâo dos direitos 
plano dcwb iaZfn(l0,para 0 Primeiro 

respontu atep0lític0eda 

Problema d^aTt G0Vern0 0 8raVe 

PrecarieH alastrame'"o da 
"dl trabalt! V|Uti abrange mais de 650 

'aoalhadores e do não 

cumprimento dos direitos laborais e dos 
salários em atraso; a segunda versou a 
«política de prestações de serviços de 
natureza pública visando a qualidade 
de vida, a segurança das pessoas e a 
confiança do Estado». Antecedida de 
audições com dezenas de Comissões de 
Defesa de Utentes, Trabalhadores e 
Consumidores, o debate confrontou o 
Governo com a crescente 
desresponsabilização do Estado na 
prestação de serviços públicos de 
interesse para os cidadãos por via, 
designadamente, da privatização desses 
serviços com os consequentes prejuízos 
para os cidadãos, em áreas tão diversas 
como os transportes rodoviários e 
ferroviários, o fornecimento de energia 
eléctrica ou de gás, as 
telecomunicações, etc. 
Ainda neste âmbito, o PCP apresentou 
28 Apreciações Parlamentares, das 
quais 5 deram origem a alterações nos 
diplomas apreciados. Refere-se, pela 
sua importância, a alteração ao D.L. n." 
54-A/2000, de 7 de Abril, que define a 
estrutura orgânica do QCAII1 e das 
intervenções estruturais comunitárias 
relativas a Portugal, que proporcionou 
um maior nível de fiscalização por 
parte da Assembleia da República 
relativamente à execução do QCAIII, 
bem como uma maior participação dos 
representantes das autarquias locais. 
Também em sede de Orçamento de 
Estado o PCP deu voz às necessidades 

Uma presença 

em 

S todas as frentes 

Um vasto conjunto de outras iniciativas parlamentares 
mostram ainda claramente a atenção que o Grupo 
Parlamentar do PCP dedicou aos múltiplos problemas que 
lhe foram apresentados e o seu empenhamento numa 
actuação política eficaz e cada vez mais próxima das 
pessoas. 
É isso que explica, por exemplo, que os 15 deputados do 
PCP, representando apenas 6,5 % do total, tenham 
apresentado 29% do total de Requerimentos ao 
Governo. Foi assim que, por 1570 vezes, o PCP 
questionou directamente e por escrito o Governo, sobre 
questões de toda a ordem, que abrangeram os mais 
variados sectores e problemas de índole nacional, regional 
e local. 
Por outro lado, o PCP promoveu a realização de 14 
Audições Parlamentares realizadas pela Assembleia da 
República. Salientam-se entre outras, as relativas aos 
«atrasos consideráveis no Empreendimento de Fins 
Múltiplos de Alqueva», «as relações entre o Ministério da 
Agricultura e as organizações representativas do sector», 

«a situação na TAP», «o não 
cumprimento da Legislação do 
Trabalho, o aumento da precariedade 
das relações de trabalho e as 
violações dos direitos dos e anseios das populações através de 

variadas propostas apresentadas no 
sentido de inserir medidas de correcção 
e justiça social. 
Ao longo da Legislatura, as propostas 
de alteração aos Orçamentos de Estado 
abrangeram áreas tão diversificadas 
como as Finanças Locais, actualização 
das pensões de invalidez e velhice do 
regime geral, remunerações e pensões 
degradadas da Função Pública, saúde, 
educação, deficientes, entre outras. 
A justiça e equidade fiscais foram áreas 
cuja abordagem mereceu principal 
atenção, tendo sido propostas várias 
alterações aos códigos do IRS, IRC, 
Benefícios Fiscais, etc., onde podemos 
destacar a tributação das mais valias, 
"off-shores", tributação dos dividendos 
de acções e deduções do trabalho 
dependente. 
Importante é igualmente destacar a 
postura séria e construtiva demonstrada 
pelo Grupo comunista ao longo de toda 
a Legislatura, apoiando outras 
propostas, designadamente do Governo, 
sempre que estas, pelo seu conteúdo 
positivo, justificavam ser aprovadas. 
Num conjunto de 97 iniciativas, a 
bancada comunista viabilizou 45, 27 
das quais com o voto favorável e 18 
com a abstenção. Por Isso, como 
sublinha o documento distribuído aos 
jornalistas, 
«o PCP pode afirmar que o "bota 
abaixo" não é consigo. 

As Leis que o PS não quis 
0 pv; 

dbeita rv"i''0 0U Com a Parboipação da 
PP, impediu 

che^CaLe!,70s,asd('PCP 

P0Ssibilidade de sem ' banias M .aPn)varern outras 
e "nrriolr m posi'lvas para enfrentar 

, ■; >drias <11 sociedade, ijue o 
A pjj18 ""'dificar. 
0u 'nipfsi'''' escluerda que o PS adiou 
diplom 

111 l,as8ava pela aprovação de 
8ejailc rUUe 0 ^ subsereveul como 
"acionalaUmento do sa''lrio mínimo 
e"1Pre»(i' " ' ,)m''a'e à precariedade no 
contrai,. 7"lav^s do Regime jurídico do 
gratuiti,/ha')a'b<) a termo; a 

Para a fr >'' - , manuais escolares 
' (lIJência da escolaridade 

obrigatória; a valorização e 
actualização do passe social interraodal 
nos transportes colectivos de 
passageiros; a revisão do regime 
jurídico da reparação dos acidentes de 
trabalho e doenças profissionais, 
procedendo à revalorização das 
pensões, ao aumento do capital de 
remição e à melhoria de oulras 
prestações; a Lei-Quadro do 
Associativismo Juvenil; as medidas de 
reestruturação fundiária propostas para 
a área do Alqueva. 
Rejeitadas foram ainda outras propostas 
apresentadas pelo PCP, como foram as 
respeitantes ã actualização das pensões 
degradadas da função pública; ao 
subsídio de desemprego aos docentes 

contratados dos estabelecimentos de 
educação e ensino públicos; ao regime 
especial para jovens no acesso a 
serviços de transporte, saúde e cultura; 
à Lei Quadro do Ensino Superior; à 
criação dos Institutos Regionais; à 
criação do Observatório da Justiça; às 
condições de participação na vida 
escolar dos pais e encarregados de 
educação; ao licenciamento de obras, 
loteamento e empreendimentos; ao 
regime jurídico dos loteamentos e 
construções; à regularização de 
cidadãos estrangeiros indocumentados; 
ao regime de entrada, permanência, 
saída e afastamento de estrangeiros do 
território nacional; ao regime 
disciplinar das federações desportivas. 

trabalhadores em vários sectores», e 
«a reforma da OCM das frutas e 
produtos hortícolas e do arroz». 
Requerida pelos deputados 
comunistas foi também, por 24 vezes, 
a presença de membros do 
Governo na Assembleia da 
República a fim de esclarecer 
importantes questões relativas à 
governação do país. 
Por iniciativa do PCP realizaram-se, 
ainda, 9 colóquios, encontros ou 
debates que mobilizaram centenas 
de pessoas e entidades e que 
permitiram a recolha de importantes 
opiniões e sugestões que em muito 
puderam contribuir para a ultrapassagem de problemas e, 
inclusive, para a elaboração de iniciativas parlamentares, 
em áreas tão diversas como: «serviços públicos de 
qualidade e em segurança ao serviço dos cidadãos», «o 
alcoolismo e os problemas ligados ao álcool», «a 
administração e gestão das unidades do Serviço Nacional 
de Saúde», «as associações juvenis e o seu processo de 
constituição», «a mulher, o desporto e a actividade 
física», «a metalomecânica pesada e material circulante 
ferroviário», «a situação dos imigrantes em Portugal», «a 
distribuição de energia eléctrica em baixa tensão» e 
«laboratórios do Estado». 
Correspondendo a inúmeras solicitações e convites e 
também por sua própria iniciativa, os deputados do PCP, 
durante a legislatura que agora terminou, efectuaram 130 
visitas, receberam diversas organizações e entidades nas 
616 audiências realizadas e responderam à 
generalidade das questões formuladas através das cerca 
de 6000 cartas recebidas no Grupo Parlamentar. 

Tramitação 

dos projectos de Lei do PCP 

PJL % 

Aprovados em WG 37 33,0 

Rejeitados 20 17,9 

Retidos na especialidade 8 7,1 

Não agendados 47 42,0 

Total de PJL apresentados 112 100,0 
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Sector Público 

em perigo 

• Fátima Garcia 

Nunca Lisboa foi tão 
referida como agora 
nos documentos da 

União Europeia. Quase não há 
documento da Comissão, do 
Parlamento ou do Conselho que não a 
mencione. 
Mas acalmem-se aqueles que pensam 
que, tratando-se da divulgação da 
nossa bela cidade, do seu sol e 
luminosidade, ou que se tratará de 
divulgar o bom trabalho feito pela 
Coligação que a governou até há tão 
pouco tempo, receiam ver a nossa 
capital invadida por bandos de 
eurocratas desejosos de fugir da 
chuva e do céu cinzento de Bruxelas. 
Antes o fosse. Porém, trata-se de 
referir, apenas, o que de pior foi 
aprovado pelo Conselho Europeu na, 
precisamente. Cimeira de Lisboa; o 
desenvolvimento e consolidação do 
processo de modernização e de 
liberalização da economia europeia - 

leia-se liberalização de sectores 
fundamentais à garantia de prestação 
de serviços públicos em condições de 
igualdade de acesso para toda a 
população. 
Como já tive ocasião de referir, estão 
em cima da mesa alguns dossiers 
importantes: correios, transportes de 
passageiros, serviços portuários, gás e 
electricidade, etc. As razões 
apresentadas, até à exaustão, para a 
necessidade da abertura à 
concorrência destes sectores, são 
sempre as mesmas: melhor qualidade 
do serviço a preços mais acessíveis. 
É uma autêntica lavagem ao cérebro 
dos mais desatentos. Porque, na 
realidade, quem tem olhos para ver e 
cabeça para pensar, facilmente 
constata que estes argumentos não 
passam de «desculpas de mau 
pagador» e muito pouca vergonha 
daqueles que o afirmam. 
São sobejamente conhecidas as 
consequências da liberalização dos 
caminhos-de-ferro no Reino Unido- 
vários acidentes provocados, no 
essencial, pela falta de manutenção 
do material circulante. 
Da liberalização dos serviços de 
correio na Suécia - encerramento de 
postos instalados em regiões mais 
remotas e menos rentáveis. Os atrasos 
nos transportes aéreos provocados 
pelo excesso de tráfego devido à 
proliferação de novas companhias. 
Mas, mesmo em Portugal, temos a 
experiência dos «apagões» e das 
dificuldades nas telecomunicações. 
Portanto, dizer que a liberalização 

resulta em melhoria da qualidade dos 
serviços prestados, é uma mentira 
descarada e quanto ao custo mais 
acessível, isso ainda está por provar. 
Quanto à garantia das condições e 
postos de trabalho, pouco ou nada se 
diz, mas conhecemos as 
consequências desta política. 

É necessário alargar a luta 

Em Portugal, é verdade que os 
trabalhadores destes sectores não têm 
dado tréguas aos diferentes governos 
na sua luta contra as privatizações. 
Mas, a procissão ainda está no adro. 
0 que está na forja pode levar a que 
dentro de alguns anos nada reste do 
sector público. E esta medida não 
afectará apenas os trabalhadores 
directamente envolvidos. Toda a 
população sofrerá as consequências, 
e é tempo que disso se aperceba e 

comece a colocar 
algumas questões. 
Afinal qual é o 
objectivo da 
liberalização e a quem 
serve? Se as empresas 
privadas podem prestar 
bons serviços a 
melhores preços, 
porque não o podem 
fazer as empresas 
públicas? Será que 
apenas no sector 
privado há bons 
gestores e os outros são 
todos umas nulidades? 
0 problema resulta do 
estatuto da empresa ou 
das orientações 
políticas dos seus 
dirigentes? Como é que 
se pode «obrigar» uma 

empresa privada a ter como critério a 
coesão social e territorial do país 
(principalmente se esta estiver na 
mão de capitais estrangeiros)? Por 
que vamos pagar ao sector privado, 
como forma de compensação, a 
prestação de serviços públicos que 
hoje já temos? Por que é que um 
trabalhador quando comete uma 
«gafe» é sancionado e os gestores que 
levam as empresas públicas à 
falência nada sofrem? 
Não pensemos, contudo, que se trata 
de uma fatalidade que nos vai cair em 
cima. Muito se pode fazer antes que o 
clube dos 15 ministros se sente à 
volta da mesa para aprovar estas 
medidas. 
E não estamos sós. Tal como em 
Portugal, em vários países da União 
Europeia os trabalhadores lutam 
contra estas orientações. E apoiando- 
-se nesta luta, o Parlamento Europeu 
vem adoptando medidas que, embora 
não sendo exactamente as que nós 
gostaríamos mas as que temos 
conseguido com a nossa intervenção, 
têm obrigado o Conselho a ir mais 
devagar do que aquilo que 
esperariam. 
Em Março próximo, a Cimeira de 
Barcelona fará um balanço das 
medidas da Cimeira de Lisboa. E em 
Portugal haverá eleições. Será bom 
que os portugueses exijam dos outros 
partidos um compromisso claro 
quanto à defesa destes sectores no 
seio da União Europeia. Pelo nosso 
lado, poderão estar tranquilos: não 
nos pouparemos. 

Parlamento Europeu recusa proposta da Comissão 

de «privatizar» recursos pesqueiros 

Política errada 

Um relatório aprovado pelo Parlamento Euro- 

peu aponta grandes insuficiências ao Livro 

Verde sobre as pescas da Comissão Europeia e 

lamenta que esta mantenha inalterada a sua polí- 

tica. 

0 documento, que teve o 
voto favorável dos eurodepu- 
tados do PCP, censura a 
Comissão de se limitar a 
introduzir pequenas alteraçõ- 
es na política de pescas em 

ã 

vez de propor uma 
reforma de fundo. 

De entre as omis- 
sões do Livro Verde, 
os eurodeputados 
destacam o papel da 
pesca industrial, 
orientada para o 
fabrico de farinha e 
óleo de peixe, actividade que 
reputam de incontrolada e 
nociva no mau estado actual 
dos recursos. 

Ilda Figueiredo raostrou-se 
satisfeita por o relatório apro- 
vado ter incluído algumas das 
propostas do PCP, salientan- 
do, no trabalho preparatório, 
a visita efectuada a Portugal 
e o debate realizado em Lis- 
boa com representantes dos 
diversos intervenientes neste 
sector económico estratégico. 

A deputada comunista subli- 
nhou em particular o facto de o 
relatório «rejeitar qualquer 
proposta de instauração de um 
sistema de quotas individuais 
ou de quotas individuais trans- 

0 Parlamento 

estruturais 

para as pescas 

feríveis ao nível da 
União», consideran- 
do que tal medida 
traduzir-se-ia «na 
privatização dos 
recursos haliêuticos 
e na concentra- 
ção/verticalização 
das capturas com 

consequências negativas ao 
nível socioeconómico e ambi- 
ental». 

Igualmente importante é 
a rejeição assim assumida 
pelo Parlamento Europeu 
da proposta da Comissão de 
reduzir as ajudas estrutu- 
rais ao sector, defendendo 
por outro lado uma redistri- 
biuição equitativa das mes- 
mas. 

0 PE insistiu na dimensão 
social da pesca, propondo 

neste sentido uma harmoni- 
zação das condições de 
emprego e a elaboração de 
um estatuto para os pescado- 
res, a par do controlo acresci- 
do das condições de seguran- 
ça e de higiene por parte das 
agências europeias compe- 
tentes. 

Ilda Figueiredo destacou 
ainda a aprovação da propos- 
ta de criação de uma progra- 
ma comunitário específico de 
apoio à pequena pesca cos- 
teira e artesanal, a defesa do 
respeito do princípio da pre- 
ferência comunitária, bem 
como da manutenção do 
actual regime de utilização 
exclusiva da faixa costeira 
das 6-12 milhas, embora 
neste aspecto, a deputada do 
PCP tenha defendido a sua 
extensão até às 24 milhas e, 
no caso das regiões ultraperi- 
féricas, pelo menos até às 50 
milhas. Lamentavelmente, 
estas propostas não foram 
aceites, tendo acontecido o 
mesmo com as indemnizaçõ- 
es compensatórias para a 
indústria das conservas e a 
flexibilidade anual de revi- 
são para os TAC (Totais 
Autorizados de Capturas) 
plurianuais. 

Produção industrial 

em queda acentuada 

0 impacto da crise económi- 
ca tornou-se bem visível no 
índice de produção industrial 
dos 12 países da zona euro, que 
registou uma baixa de 0,8 por 
cento no passado mês Novem- 
bro. Em relação ao ano anteri- 
or, a descida é ainda mais dra- 
mática atingindo um valor glo- 
bal de 4,3 por cento, ou seja, a 
maior quebra dos últimos oito 
anos. 

Os dados divulgados na 
segunda-feira pelo gabinete de 
Estatística Europeia (Eurostat) 
mostram que, em comparação 
com o mês de Outubro, as mai- 
ores quedas veriíicaram-se em 
Itália (2,6%), Bélgica (2,1%) e 
Espanha (2%). 

A diminuição progressiva e 
quase generalizada da produ- 
ção industrial na zona euro 
desde Setembro reflecte-se 
directamente no nível de cria- 
ção de riqueza. Segundo esti- 
mativas da Comissão Europeia, 
os países que integram a moeda 

única podem em consequência 
sofrer uma regressão de 0,3 por 
cento, no crescimento do pro- 
duto interno bruto no último tri- 
mestre de 2001, que não deve- 
rá ir além de 0,1 por cento. 

Se tomarmos o conjunto dos 
15 países da União Europeia, a 
quebra é de 0,6 por cento, em 
Novembro e, comparada com o 
mesmo período do ano anterior, 
de 4,2 por cento. 

Durante o ano de 2000, a 
produção industrial cresceu de 
forma continuada, tendo come- 
çado a cair a partir de Dezem- 
bro do mesmo ano. E se em 
Agosto de 2001 recuperou 1,3 
pro cento, a tendência de baixa 
foi retomada logo em Setembro 
(-0,6%), agravando-se em 
Outubro (-1,4%). 

Os dados de Novembro mos- 
tram ainda que a descida da 
produção atingiu sobretudo os 
bens consumo perecíveis 
(1,1%), de investimento (1,1%) 
e duradouros (0,6%). 0 sector 

energético manteve-se estável 
com uma alta de 0,1 por cento. 

Para além dos países acima 
referidos, sofreram ainda que- 
bras a A lemanha (l ,6%) e o 
Reino Unido (0,3%). Não obs- 
tante, verificaram-se subidas 
em Portugal e na Irlanda, 
ambos com 2,3%, e na Holan- 
da (2,2%). 

Em relação ao ano anterior, a 
quebra da produção de bens de 
consumo duradouros (8,3% na 
zona euro e 7,2% na UE) teve 
efeitos dramáticos no índice de 
produção da maioria dos paí- 
ses. As estatísticas revelam 
quebras fortes na Bélgica 
(-9,9%), Irlanda (-7,9%), Itália 
(-5,7%), Espanha (-4,7%), 
Finlândia (-4,7%), Alemanha 
(-4,5%), Reino Unido (-4,5%) e 
França (-1,9%). Só o Luxem- 
burgo (4,6%), Portugal (2,8%) 
e Dinamarca (2,4%) registaram 
aumentos em Novembro de 
2001 em relação a idêntico 
período do ano anterior. 

Conselho da Europa admite membro 

A Assembleia parlamentar 
do Conselho da Europa pediu 
na terça-feira ao comité de 
ministros, por esmagadora 
maioria (105 a favor, um con- 
tra e seis abstenções), que 
admita a Bósnia-Herzegovina 
como 44.° estado-membro, 
com uma delegação de cinco 
parlamentares. 

Os parlamentares, apesar 
de preocupados com a «fra- 
queza do Estado», dividido 
entre as três etnias constitu- 

tivas do país, deram o seu 
aval à Bósnia-Herzegovina, 
que se comprometeu a res- 
peitar uma longa lista de 
condições. 

Recorde-se que este pro- 
cesso foi iniciado em Janeiro 
de 1994, quando a Bósnia- 
Herzegovina obteve o estatu- 
to de «convidado especial» 
do Conselho da Europa. Só 
dois anos mais tarde, em 
Dezembro de 1995, com a 
assinatura, em Paris, dos 

acordos de Dayton, teve fim 
o conflito de quase quatro 
anos entre muçulmanos, cro- 
atas e sérvios. 0 Estado nas- 
cido destes acordos é com- 
posto por duas entidades, a 
Federação croato-muçulma- 
na e a Republika Srpska 
(sérvia), sob a protecção das 
Nações Unidas, com um alto 
representante nomeado pelo 
Conselho de Segurança para 
fiscalizar a aplicação dos 
acordos. 
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Portugal 

com atraso 

de seis meses 

Portugal está a falhar há seis 
meses a transposição de urna 
lei europeia sobre qualidade 
do ar, que estabelece limites 
para a emissão de poluentes 
que podem ser nocivos para a 
saúde humana e ambiente. 
A directiva comunitária devia 
ter sido transposta para a 
legislação nacional até ao dia 
19 de Julho, o que ainda não 
aconteceu. 
A lei comunitária estabelece 
valores-limite e limiares de 
alerta à população para as 
concentrações de alguns 
poluentes como o dióxido de 
enxofre, dióxido de azoto, 
dxidos de azoto, partículas e 
chumbo no ar. 
Desde o dia 19 de Julho que a 
Comissão Europeia obriga 
Portugal, e os outros Estados- 
-membros, a ter estações de 
monitorização da qualidade 
do ar nos aglomerados 
urbanos (zonas com mais de 
250 mil habitantes). 
Contudo, aglomerados como 
Draga, Aveiro, Vale do Ave, 
I ortimão e Albufeira ainda 
estão sem estações de 
monitorização para 
determinados poluentes 
referidos na lei europeia. 
Estudos epidemiológicos têm 
vindo a associar o 
aparecimento de doenças 
como asma, bronquite e 
enfisema pulmonar com os 
teores de partículas em 
suspensão no ar. A legislação 
europeia estabelece como 
''mite os 50 miligramas por 
metro cúbico de partículas 
emitidas durante um ano. 
No entanto, entre Julho e 
etembro do ano passado (já 

com a directiva comunitária 
em vigor), a zona da Avenida 

a Eiberdade em Lisboa linha 
Já excedido cerca de 30 vezes 
0s ''mites impostos. 

Tribunal 

Europeu 

aturado 

A actividade do Tribunal 
' "ropeu dos Direitos do 

em aumentou cerca de 30 
Por cento no ano passado, em 
e aÇão ao ano anterior, 

revelou na segunda-feira em 
"u erência de imprensa o seu 

Presidente, Luzius Wildhaber. 
' am pulverizados todos os 

«rí JÍ ' resumiu 
'Idhaber, visivelmente 

uusado de alertar, ano após 

"0: Para a saturação daquele 
^ que só em 2001 registou 13.858 

qu< rirnentos. A solução, 
lrmou tem de passar pelo 

reforço dos recursos 
manceirog e humanos. 

Comité de Ministros (órgão 

erecutivo do Conselho da 
Uropa) deverá pronunciar-se 

Sobre um projecto de 
recrutamento de 132 pessoas, 

n r< as quais 76 juristas, 
^ 003 a 2005. 

1 urquia, com 3.142 
P ueesgos em suspenso, 
0rriece o maior número de 
^us à espera de decisão 

Jetualmente, à frente da Itália 
. 0), seguida agora pela 

n^A
a (2-004), França 

7í)) e Polónia (1.525). 

Comissão Europeia faz pressão 

Ordem para liberalizar 

A Comissão Europeia quer acelerar a abertura a 

privados do caminho de ferro em toda a União 

Europeia e ameaça impor à força a liberalização 

do sector do gás e electricidade, que são ainda 

monopólios estatais na França e Alemanha. 

No final da semana passa- 
da, o comissário da Concor- 
rência advertiu de que se não 
houver acordo du- 
rante a presidência 
espanhola, Bruxelas 
irá «forçar o proces- 
so» de liberalização 
do gás e electricida- 
de. O recado dirige- 
se em especial à 
França e ao seu lodo 
poderoso monopólio energéti- 
co, Electricité de France 
(EDF), e à Alemanha. Estes 
são de lacto os dois únicos 
países que não têm mostrado 
vontade de respeitar o calen- 
dário de liberalização propos- 
to pela Comissão (2003 para 
a electricidade a empresas, 
2004 para gás industrial e 
2005 para os consumidores 
domésticos). 

Ao dar este ultimato, a 
Comissão mostra-se disposta 
a fazer valer o Tratado da 
União que lhe confere pode- 
res para abrir os mercados, 
mas já ofereceu em troca 
mais flexibilidade quanto ao 
prazo de liberalização do 
mercado doméstico de gás e 
electricidade. 

Entretanto, o recado já sur- 
tiu efeitos na Erança, com o 
número um da electricidade 
europeu, a EDF, anunciou 
recentemente uma reestrutu- 
ração com vista a obter maior 
rentabilidade e preparar o 
grupo para enfrentar a con- 
corrência. Este anúncio foi 
feito alguns dias depois de o 
ministro da Economia, Lau- 
rent Fabius, s ter pronuncia- 
do a favor de uma maior aber- 
tura do capital nas grandes 
empresas dos Estado, entre 
as quais citou a EDF. No 
entanto, e por agora, o gover- 
no francês assegura que o 

e tniiisporta 

porvia 

são os sectores 

alinoiíios 

Estado continuará a deter 
uma participação maioritária 
nas empresas públicas. Este 

tema sensível entre 
os franceses, que 
prezam os seus ser- 
viços públicos, já 
está de resto estar 
no centro do deba- 
te p o 1 í t i c o e m 
França, quando o 
país se prepara 

para eleições presidenciais e 
legislativas. 

Ferrovia 
para privados 

Esta semana, por iniciativa 
da comissária dos Transpor- 
tes, Loyola de Palacio, a 
Comissão Europeia anunciou 
uma série de medidas para 
acelerar a abertura dos cami- 
nhos de ferro na UE. Bruxelas 
quer dar o primeiro passo no 
transporte de mercadorias por 
ferrovia propondo para isso 
que até 2008 seja garantido o 
acesso da rede ferroviária 

nacional e internacional a 
qualquer operador privado. 
Contudo, o executivo comuni- 
tário não esconde que o seu 
objectivo final é a liberaliza- 
ção no futuro do transporte 
ferroviário de passageiros. 

Enquanto prepara este pri- 
meiro passo, a Comissão fala 
no declínio do transporte de 
mercadorias por ferrovia, 
alega que os camiões estão a 
ganhar terreno num mercado 
que não pára de crescer, a um 
ritmo de três por cento ao 
ano, tendo transportado era 
1999, quase três mil tonela- 
das por quilómetro. Por seu 
lado, o caminho-de-ferro 
tem-se mantido à margem 
desta explosão do transporte 
de mercadorias, representan- 
do apenas oito por cento do 
total, contra 21 por cento nos 
anos 70. A quota de mercado 
rodoviário cresceu neste perí- 
odo de 31 por cento para 44 
por cento. 

Revelando agora grande 
urgência em alterar este esta- 
do de coisas, a Comissão diz- 
-se alarmada com o incremen- 
to dramático do tráfico rodo- 
viário e as suas consequênci- 
as ambientais. A única solu- 
ção, afirma, é dinamizar o sec- 
tor já que «o proteccionismo 
impede a ferrovia de competir 
com os meios de transporte». 

Mas se os efeitos do cresci- 
mento do tráfico rodoviário 
são para todos evidentes, fica 
por explicar por que ao longo 
de décadas a Europa comuni- 
tária financiou fortemente a 
construção de infra-estrutu- 
ras rodoviárias relegando ao 
esquecimento e à degradação 
muitas das vias férreas, que 
certamente não irão ser 
melhoradas pela mera priva- 
tização. 

Aliás, com a perspectiva da 
liberalização, a Comissão 
avançou em paralelo com a 
criação de um Agência Ferro- 
viária Europeia. Este organis- 
mo tem como missão dirigir e 
coordenar os trabalhos rela- 
cionados com a segurança dos 
comboios e com a interopera- 
lividade das redes ferroviári- 
as, áreas onde irá prestar 
assessoria junto da Comissão 
Europeia e dos Estados-mem- 
bros. Visto como um dos ele- 
mentos fundamentais da pro- 
posta que a vice-presidente da 
Comissão Europeia, e titular 
da pasta dos Transportes e 
Energia, Loyola de Palacio, ia 
apresentar ontem, quarta- 
-feira, a Agência terá um orça- 
mento anual equivalente a 0,6 
por cento dos gastos anuais da 
UE era projectos ferroviários 
(cerca de 2.600 milhões de 
euros por ano). 
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Privatização do caminho-de-ferro. O transporte de mercadorias é apenas o primeiro passo 

Presidência da UE com novas regras 

0 Conselho da União está a 
preparar um documento que 
será apresentado, já no próxi- 
mo mês de Março, que preco- 
niza uma profunda alteração 
nos sistema de presidência 
rotativa da UE. 

O novo sistema parle do 
pressuposto que com o alar- 
gamento a partir de 2004, 
nem alguns dos pequenos 
países (por exemplo Malta ou 
Chipre) têm capacidade para 
assegurar a presidência, nem 
os grandes eslão dispostos a 
esperar 14 anos pela sua vez, 
numa Europa com 27 ou mais 
stados membros. 

Nesta óptica, o Conselho 
prevê outras opções, urna 
das quais seria a formação 
de presidências conjuntas 
de maior duração, dois ou 
três anos, formadas por uma 
combinação de três ou qua- 
tro países, em que se salva- 
guardaria um equilíbrio 
entre zonas geográficas c 

entre países grande e 
pequenos. 

O documento, referido pelo 
diário espanhol «El País», 
será apresentado pelo secre- 
tário-geral do Conselho, Javi- 
er Solana, na Cimeira de Bar- 
celona, mas para ser aplicado 
será necessário rever o Trata- 
do da União, processo que só 
está previsto para 2004'. Até 
lá, a Convenção, criada na 
última cimeira de Laeken, 
funcionará durante cerca de 
um ano e as suas conclusões 
serão discutidas pela Confe- 
rência Intergovernamental, 
na qual os representanles dos 
governos dos Quinze terão a 
última palavra. 

Super 
conselho 

Entretanto, o governo britâ- 
nico está a ponderar a apresen- 
tação de uma proposta de cria- 

ção de um órgão decisório na 
União Europeia (UE) constituí- 
do unicamente pelo Reino 
Unido, França e Alemanha. 

Segundo o jornal «Financi- 
al Times», na sua edição de 
segunda-feira, o obejelivo 
criar um órgão semelhante ao 
Conselho de Segurança da 
ONU, o que implicaria o 
reconhecimento daqueles 
três países como as maiores 
potências dentro da UE. 

0 plano britânico prevê a 
criação de uma secretaria 
geral permanente que presida 
aos Conselhos Europeus, em 
vez do actual regime de pre- 
sidência rotativa entre os 15 
estados membros. 0 órgão 
proposto presidiria também 
às reuniões dos vários Conse- 
lhos de Ministros da UE. 

0 modelo é semelhante ao 
do Conselho de Segurança da 
ONU, que conta com cinco 
membros permanentes (Esta- 
dos Unidos, França, Reino 

Unido, China e Rússia), 
sendo os restantes dez luga- 
res do organismo ocupados 
rotativamente pelos países 
membros das Nações Unidas. 

Esta proposta foi de imedi- 
ato criticada pela Comissão 
Europeia, que a considerou 
contrária ao espírito do Trata- 
do. «Na nossa concepção, 
que é a do tratado e que é 
também a da União, nenhum 
Estado membro é «mais igual 
do que outro»», declarou no 
mesmo dia Jonathan Faull, 
porta-yoz do presidente da 
CE, Romano Prodi. 

A notícia acabou no entan- 
to por ser desmentida pelo 
gabinete do primeiro ministro 
britânico. «A versão polida é; 
não reconhecemos essa infor- 
mação. Isso não é verdade», 
afirmou o porta-voz do pri- 
meiro-ministro Tony Blair. 
Interrogado sobre a versão 
menos polida, o porla-voz 
respondeu: «não me tentem». 

Açores 

e Madeira 

na rede Natura 

As regiões autónomas dos 
Açores e da Madeira eslão 
incluídas na lista comunitária 
de locais de importância 
ambiental da rede «Natura 
2000». A lista corresponde à 
região biogeográfica da 
Macaronésia, uma das seis 
existentes na União Europeia 
(UE) e que abrange os dois 
arquipélagos portugueses e 
ainda as espanholas ilhas 
Canárias. 
Portugal e a Espanha têm 
agora seis anos para pôr em 
prática as medidas 
necessárias à protecção e 
gestão dos chamados «Sítios 
de Importância Comunitária» 
fixados pela Comissão, 
passando a então a chamar-se 
«Zonas Especiais de 
Conservação» (ZEC). 
Ao todo, as autoridades de 
Lisboa e Madrid propuseram 
208 SIC, onde existem 
habitàts naturais e com 
espécies animais e vegetais 
raras ou em risco de extinção, 
abrangendo 3.487 quilómetros 
quadrados de terra firme e 
1.848 quilómetros quadrados 
de zonas marinhas - 
correspondendo a um total de 
34 por cento do espaço 
terrestre dos arquipélagos. 
A criação da rede «Natura 
2000» visa proteger as duas 
centenas de habitats naturais 
e as mais de 600 espécies 
animais e vegetais raras ou 
ameaçadas de extinção que 
foram identificadas 
na UE. 

Assembleia 

parlamentar 

elege líder 

O social-democrata austríaco 
Peter Schieder foi eleito por 
unanimidade, na segunda- 
-feira, presidente da 
Assembleia Parlamentar do 
Conselho da Europa, em 
substituição do trabalhista 
britânico Lord Russell- 
-johnston. O político 
austríaco foi o único 
candidato entre os 301 
parlamentares dos 43 
Estados-membros da 
organização pan-europeia. 
Schieder, antigo jornalista de 
60 anos que prometeu trazer 
«ideias frescas» ao organismo 
europeu criado em 1949, 
definiu como prioridades a 
ampliação da organização, o 
reforço dos mecanismos de 
acompanhamento dos 
compromissos assumidos 
pelos Estados-membros e o 
aumento da cooperação com 
outros organismos 
internacionais. 
No seu discurso perante a 
Assembleia, propôs a 
realização de uma terceira 
cimeira de chefes de Estado e 
de governo, depois das de 
Viena (1993), e Estrasburgo 
(1997), num dos novos países 
membros do Conselho da 
Europa, para confirmar o 
«compromisso comum em 
favor dos valores da 
organização mediante uma 
lista de objectivos claros, 
sólidos e concretos». 
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As imagens que chegam de Guantanamo, onde os 

EUA detêm prisioneiros talibã e da al-Qaeda, 

estão a indignar as organizações de defesa dos 

direitos humanos de todo o mundo. 

EUA acusados de desrespeitar 

os mais elementares direitos humanos 

Imagens polémicas 

«Acabe com esta brutalidade 
em nosso nome, senhor Blair.» 
0 apelo foi feito segunda-feira 
pelo jornal inglês 
Mirror, em protesto 
pelas condições de 
prisão de alegados 
membros da Al- 
-Qaeda e do regime 
talibã que governou 
o Afeganistão. 

As fotografias 
chocantes permitidas pelos 
militares americanos na base 
de Guantanamo, em Cuba, 
para onde foram transportados 
os prisioneiros, provocou 
celeuma entre os governos de 
Londres e Washington e a crí- 
tica unânime de organizações 
internacionais como a Cruz 
Vermelha e a Amnistia Inter- 
nacional. As imagens mos- 
tram os <}etidos ajoelhados, 
acorrentados e privados dos 
sentidos de vista, audição, 
olfacto e tacto. 

A preocupação do governo 
britânico com os prisioneiros 
de Guantanamo está associada 
ao facto de três deles serem bri- 
tânicos. 0 ministro dos Negóci- 
os Estrangeiros, Jack Straw, 
voltou a apelar às autoridades 
norte-americanas que tratem os 
homens, acusados de ser talibã 
ou membros da Al-Qaeda, 

Ascende a 144 

o iiiimeru 

de prisioneiros 

detidos 

em Guantanamo 

«humanamente, de acordo com 
a lei regular». «A posição do 
governo britânico é que os pri- 

sioneiros devem ser 
tratados de forma 
humana e de acordo 
com o Direito Inter- 
nacional», afirmou 
Straw. 

0 secretário da 
Defesa dos EUA, 
Donald Rumsfeld, 

justificou os métodos utiliza- 
dos dizendo tratar-se do trata- 
mento adequado para os pri- 
sioneiros. «Não temos qual- 
quer dúvida de que é humano 
e que se cinge, na sua maior 
parte, à convenção de Gene- 
bra.» Rumsfeld acrescentou 
ainda tratar-se de «terroristas 
duros, incondicionais e bem 
treinados», pelo que é injusto 
sugerir que são maltratados. 

Com a chegada, no domin- 
go, de 34 novos prisioneiros, 
ascende a 144 o total de ale- 
gados talibã e membros da 
Al-Qaeda detidos pelos Esta- 
dos Unidos em Guantanamo. 

Tribunal civil 
para americano 

Entretanto, John Walker 
Lindh, o único norte-ameri- 
cano detido por lutar ao lado 

dos talibã, não será julgado 
juntamente com os restantes 
prisioneiros talibã e da Al- 
-Quaeda. 0 procurador-geral 
dos EUA, John Ashcroft 
anunciou que Walker será 
julgado por um tribunal civil. 

John Walker foi acusado 
pelo Tribunal Distrital de 
Alexandria, Virgínia, de qua- 
tro crimes, o pior dos quais, 
conspiração para matar cida- 
dãos norte-americanos fora 
dos EUA, punível como uma 
pena de prisão perpétua. 
Walker é ainda acusado de 
fornecer material e recursos 
às organizações terroristas 
Al-Qaeda e Harakat ul-Muja- 
hideen e de estar envolvido 
era transacções proibidas 
com os talibã. 

John Walker Lindh está sob 
custódia de militares norte- 
-americanos desde Dezembro, 
na sequência de uma tentativa 
de levantamento numa prisão 
de Mazar-i-Sharif, onde mor- 
reu um agente da CIA. 

Amnistia ataca EUA 

A Amnistia Internacional 
(AI) acusou na passada semana 
os Estados Unidos de deterem 
«num limbo legal» os membros 
da rede terrorista Al-Qaeda, 
concentrados na base norte- 
-americana de Guantanamo, 
em Cuba. 

A AI sublinha que «os Esta- 
dos Unidos têm obrigação, com 
base no direito internacional, 
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Os prisioneiros são vistos ajoelhados perante os seus car- 
cereiros, com os pés e mãos amarradas, olhas vendados e 
uma máscara que cobre nariz e boca 

de garantir o respeito pelos 
direitos do Homem a qualquer 
detido, nomeadamente de os 
tratar humanitariamente qual- 
quer que seja a natureza dos 
crimes que supostamente 
tenham cometido». 

Sobre as condições de trans- 
porte e detenção dos detidos, a 
AI manifesta a sua preocupa- 
ção quanto a tratamentos 
impróprios que lhes teriam 
sido aplicados, insurgindo-se, 
nomeadamente, contra o facto 

de terem sido «acorrentados, 
encapuçados e de lhes terem 
sido aplicados calmantes», 
durante a sua transferência do 
Afeganistão para Cuba. 

«Os tratamentos degradantes 
de prisioneiros constituem uma 
violação flagrante ao direito 
internacional, sem justificação 
em qualquer circunstância», 
diz a Amnistia, fazendo ainda 
alusão ao espaço que lhes é 
reservado: celas com 4,3 
metros quadrados. 

Desemprego sobe na Alemanha e no Reino Unido 

Violência 

em Marrocos 

Cinco jovens marroquinos 
ficaram feridos na passada 
quinta-feira em Rabat quando a 
polícia dispersou uma 
manifestação de universitários 
licenciados, que se encontram 
desempregados há vários anos. 
No dia anterior, as forças 
policiais de Rabat dispersaram 
também com violência outra 
manifestação de 200 jovens 
universitários desempregados, 
realizada frente ao Parlamento. 
Em 14 de Novembro último, 
uma dezena de jovens 
universitários ficaram 
igualmente feridos após a 
intervenção violenta das forças 
de segurança paia dispersar 
outra manifestação também 
frente ao Parlamento, em Rabat. 

Tortura 

no Brasil 

0 SOS Tortura, organismo do 
Ministério de Justiça do Brasil, 
recebeu 803 denúncias de 
tortura desde a sua abertura há 
dois meses, revelou na passada 
semana o jornal Folha de 
S.Paulo. 
0 matutino acrescenta que 57 
por cento das denúncias (cerca 
de 400) apontara que as torturas 
são praticadas por polícias civis 
(30,6 por cento) e militares (26,7 
por cento). 
Trata-se da primeira vez que são 
divulgados por uma instituição 
governamental dados sobre a 
tortura no Brasil. A tortura é 
considerado crime no Brasil 
desde 1997 mas, de acordo com 
um levantamento do Ministério 
Público Federal, até ao final de 
2001, apenas 12 das 509 
denúncias feitas foram julgadas 
e levaram à condenação dos 
visados. 

Mortes 

em Argola 

Doze pessoas morreram na 
passada semana na sequência de 
um ataque da UNITA na estrada 
que liga a localidade de Nèzaji a 
Sachionga, na província 
angolana da Lunda-Norte. 
A viatura em que seguiam as 
vítimas foi atacada e 
posteriormente carbonizada. As 
vítimas foram enterradas numa 
vala comum, perto do local do 
ataque, devido ao estado de 
decomposição dos corpos. 
O ataque ocorre numa altura em 
que as autoridades 
governamentais prevêem repor a 
4 de Fevereiro a administração 
estatal em três municípios e seis 
comunas da Lunda-Norte, as 
últimas que ainda estavam sob 
controlo da UNITA, 
nomeadamente os municípios de 
Cuilo, Caungula e Lubalo. 

Confrontos 

na índia 

Cerca de 16 pessoas foram 
mortas e cinco outras ficaram 
gravemente feridas devido a um 
ataque lançado, terça-feira, 
pelos separatistas no Estado 
indiano de Assam. 
«Cerca de 30 ou 40 militantes 
do NDFB pesadamente armados 
cercaram a aldeia, fizeram os 
habitantes sair das suas casas, 
puseram-nos em fila e abateram- 
-nos com a extremidade das suas 
espingardas», afirmou um oficial 
da polícia. 

Segundo dados oficiais 
publicados na passada sema- 
na pelo Departamento Federal 
do Trabalho da Alemanha, no 
mês de Dezembro registaram- 
se 3 963 mil desemprega- 
dos, mais 174 mil do que no 
mês anterior. A taxa de 
desemprego subiu para 9,6 
por cento, um aumento homó- 
logo de 0,3 por cento. 

0 desemprego crescente é 
motivo de preocupação para o 
governo de coligação 
SPD/Verdes, tanto mais que o 
director do departamento, 
Bernhard Jogoda, advertiu 
que, em Janeiro, será supera- 
da a marca de quatro milhões 
de trabalhadores desempre- 
gados. 

Entretanto, vários sindica- 
tos anunciaram já o «fim da 

A China acusa os EUA de 
colocar microfones num 
Boeing destinado ao presi- 
dente chinês. A notícia, 
divulgada há dias nos diári- 
os The Washington Post e 
Financial Times, ameaça 
perturbar a cimeira que a 
21 de Fevereiro deverá jun- 
tar em Pequim Jiang Zemin 
e George W. Bush. 

No aparelho, agora prati- 

moderação salarial», e exi- 
gem aumentos substanciais. 
E o caso do sindicato de 
engenharia e metalurgia, IG 
Metall, que em Dezembro 
recomendou as secções regio- 
nais uma reivindicação de 7 
por cento. 

Há dois anos, através da 
Aliança de Trabalho entre o 
governo, patronato e sindi- 
catos, o governo obtive a 
moderação salarial a troco 
da promessa patronal de 
criar novos postos de traba- 
lho. Agora verifica-se o 
oposto: as empresas despe- 
dem milhares de trabalhado- 
res, e o aumento do desem- 
prego é constante desde o 
mês de Agosto. 

No Reino Unido, após 
uma subida de 3200 pessoas 

camente desmantelado e 
inutilizado, foram encontra- 
dos 27 sofisticados microfo- 
nes: estavam por todo o 
lado, escondidos na casa de 
banho, no lorro dos assen- 
tos, na própria cama desti- 
nada a Zemin... 

As empresas envolvidas 
negam qualquer responsa- 
bilidade. Quanto à CIA, não 
se pronuncia. 

durante o mês de Dezembro, 
o número de desempregados 
situa-se agora nos 963,5 
mil, segundo informou o Ins- 
tituto Nacional de Estatística 
britânico. 

Desde 1992, ano em que o 
Reino Unido atravessou uma 
recessão, que não se assistia 
a uma aumento do número de 
desempregados durante três 
meses consecutivos. 

Greve do sector aéreo 
em Itália 

Os sindicatos italianos 
querem que o governo ita- 
liano tome medidas para 
apoiar o sector e para impe- 
dir os despedimentos. 
Estas são as principais 

Jovens católicos e protes- 
tantes voltaram a entrar em 
confronto, no domingo, em 
bairros do Norte de Belfast. 
Foram lançados cocktails 
Molotov contra os veículos 
blindados da polícia e contra 
os bombeiros, que tentavam 
extinguir um incêndio numa 
casa de Whitewell Road, um 
bairro popular do norte da 
cidade. 

Sexta-feira, milhares de 
pessoas concentraram-se no 
centro de Belfast para denun- 

razões que levaram à con- 
vocação de uma greve, 
sexta-feira, que afectou 
todo o tráfego aéreo normal 
em território italiano. 

fausto Cereti, presidente 
da Alitalia (empresa pública 
italiana de transporte aéreo), 
avançou com o número de 
300 voos anulados. 

Já está marcada uma nova 
greve para 30 de Janeiro, em 
que os três grandes sindica- 
tos do sector (Cgil, Cisl, Uil) 
apelam para uma greve na- 
cional, de quatro horas para 
os transportes aéreos, maríti- 
mos e ferroviários, para mar- 
car oposição ao projecto de 
reforma do governo chefiado 
por Silvio Berlusconi e atrair 
a atenção para a grave crise 
do sector. 

ciar a violência sectária e as 
ameaças paramilitares. Vári- 
os sindicatos, nomeadamente 
dos bombeiros, dos artistas e 
da maioria das administraçõ- 
es, responderam à convocató- 
ria, apresentando-se na 
manifestação. 

f uncionános dos sectores 
público e privado foram 
convidados pelo congresso 
de sindicatos para tirar 
meio dia de folga em memó- 
ria do carteiro católico 
Daniel McColgan, que foi 

Despedimentos 
no sector automóvel 

Os construtores de automó- 
veis preparam-se para despe- 
dir trabalhadores como forma 
de reduzir os custos. 

A General Motors, o maior 
construtor a nível mundial, já 
anunciou uma redução de 10 por 
cento nos postos de trabalho na 
América do Norte, enquanto que 
na Europa serão despedidos 
cerca de seis a sete mil trabalha- 
dores. A Ford anunciou tamliém 
o despedimento de 35 mil pesso- 
as em todo o mundo. 

A crise afecta tamliém os for- 
necedores de equipamentos para 
veículos. A Valeo revelou na 
fiassada semana que vai despedir 
cinco mil trabalhadores, o que 
corresponde a sete por cento dos 
seus efectivos mundiais. 

morto por um grupo armado 
protestante. 

Pela primeira vez em 30 
anos, o governo britânico, as 
associações de empresários, 
a câmara do comércio e as 
quatro principais igrejas da 
ilha juntaram-se a um acto 
como este. 

Há duas semanas que as 
relações entre as duas comu- 
nidades são extremamente 
tensas na zona que delimita 
os bairros católicos e protes- 
tantes no Norte de Belfast. 

China acusa EUA Confrontos em Belfast 

de espionagem 
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Continuam os assaltos às instituições palestinas 

A Voz da Palestina destruída 

Israel ao assalto 

da Palestina 

A Autoridade Nacional Palestiniana (ANP) acusa 

Israel de pretender ocupar as terras palestinianas 
e voltar à situação anterior aos acordos de Oslo. 

0 ministro da Informação 
da ANP, Yaser Abed Rabu, 
denunciou domingo no Cairo 
«os planos de Sharon contra o 
povo, a liderança e 
as instituições 
palestinianas». 

As acusações, 
proferidas um dia 
depois do Exército 
israelita ter dina- 
mitado, em Rama- 
la, as instalações 
de d Voz da Palestina, foram 
eitas durante uma reunião da 

Liga Árabe dominada pela 
situação palestiniana. 

Segundo o dirigente da 
ANP, portador de uma men- 
sagem de Yasser Arafat ao 
secrelário-geral da Liga 
árabe, Amro Musa, o primei- 
ra-ministro israelita tem «um 

por laupcs 

israelitas 

desde Dezemliro 

plano para ocupar as terras 
Palestinianas, e voltar à si- 
tuação anterior aos acordos 
de Oslo». 

A ANP, garantiu Abed 
a u, «insiste em seguir com 

a opção da paz e exige a apli- 
cação dos acordos» alcança- 

dos em 1993, pese «a política 
, 6 aíjsassínio e destruição» 
evada a cabo por Israel. 

No documento enviado ao 
„.airo' ° Presidente palesti- 

'l116 <<0 objectivo e - haron é ganhar mais 
rnpo com o fim de construir 

uuis ( olonatos (judeus) nos 
ssos territórios e continuar 

o plano de judaizar Jerusalém 
•< n™ial.,eM,,a,J8|,aísi.s 

es (]ue «actuem de forma 

a fazer frente a estes perigo- 
sos planos». A mensagem 
apela ainda aos Estados Uni- 
dos, União Europeia e à Rús- 

sia para que «não 
se deixem enga- 
nar pela política 
israelita». 

Entretanto, em 
Gaza, mais de 10 
mil palestinianos, 
de todas as facções 
e partidos políti- 

cos, manifestaram-se em apoio 
de Yasser Arafat, que desde 
Dezembro está bloqueado na 
sua residência, em Ramala, 
por tanques israelitas. Um 
comunicado divulgado no final 
da manifestação denuncia «o 
silêncio dos países árabes face 
aos abusos de Israel contra o 
povo palestiniano e os seus 
dirigentes». 

E os abusos continuam. 
Anteontem, tanques israeli- 
tas invadiram a cidade de 
Nablus, no Norte da Cisjordâ- 
nia, provocando a morte de 
pelo menos cinco pessoas. Na 
véspera, idêntica operação 
ocorreu na localidade palesti- 
niana de Tulkarem. 

Voz da Palestina 
destruída 

Na madrugada de sábado, 
um destacamento israelita 
apoiado por uma dezena de 
tanques avançou sobre os 
estúdios e escritórios de A Voz 
da Palestina, na capital da 

Cisjordânia, e intimou os tra- 
balhadores que lá se encon- 
travam a saírem. Em seguida, 
o equipamento da mais impor- 
tante cadeia de rádio e televi- 
são dos territórios ocupados 
foi desmontado e guardado em 
camiões, depois do que os 
militares colocaram cargas de 
dinamite em locais estratégi- 
cos do edifício, de cinco pisos. 
A explosão, comandada à dis- 
tância, destruiu o edifício, 
mas não calou a voz dos pales- 
tinianos. Ao fim da manhã de 
domingo, a rádio e a televisão 
voltavam a emitir, graças às 
antenas parabólicas e a uma 
rede improvisada de transmis- 
sores locais, de particulares, 
que se colocaram ao serviço 
da Autoridade Nacional 
Palestiniana. 

Um comunicado oficial do 
Exército israelita, divulgado 
a partir de Jerusalém, justifi- 
cou a destruição de A Voz da 
Palestina como retaliação 
pelo atentado suicida da 
semana passada, em Uadera. 
Segundo um porta-voz mili- 
tar, A Voz da Palestina era o 
epicentro da «campanha de 
ódio» que a ANP leva a cabo 
contra Israel desde o início 
da Intifada. 

A carga simbólica da des- 
truição de mais um centro 
emblemático palestiniano é 
por de mais evidente: o edi- 
fício de A Voz da Palestina, 
construído com fundos da 
União Europeia, foi inaugu- 
rado quando os acordos de 
Oslo começaram a ser apli- 
cados e quando parecia pos- 
sível, a curto prazo, um 
Estado palestiniano inde- 
pendente. 

Acordo na Colômbia 

o governo e as Forças 

j l','" as ftovolucionárias 
'la Colômbia (PARC) assi- 

dra,n domingo um novo 
a( 0 Para «manter vivo» o 
'"( i sso de paz que ambas 

dS Partes iniciaram há três 
anos. 

() novo acordo estabelece 

I, ,a's fartes estudarão de 
o!!, ato formas de alcançar 

nia Jrôgua (cessar-fogo e o 
j"1 <ias hostilidades) que 

< vr ra incluir, como «com- 

ponente inseparável», a 
questão dos sequestros e a 
questão do fenómeno do 
paramilitarismo. 0 governo 
e as FARC aceitaram a par- 
ticipação nas negociações, 
como garantes, da comuni- 
dade internacional e da 
Igreja Católica. 

0 acordo estabelece 
ainda que os candidatos 
presidenciais, os partidos e 
movimentos políticos, bem 
como o Conselho Nacional 

da Paz, sejam convidados a 
«dar os seus contributos ao 
processo em curso» e «a tro- 
car ideias sobre a situação 
política do país, de acordo 
com o disposto em San 
Francisco». As partes deci- 
diram também criar uma 
Comissão de Acompanha- 
mento integrada por dez 
«países amigos» das nego- 
ciações, que permita verifi- 
car regularmente os pro- 
gressos conseguidos. 

Galopar 

para a direita 

• Rui Paz 

Em 11 de Novembro, 
o chanceler Schrõder 
ameaçou demitir-se 

se os deputados da maioria 
governamental o não empurrassem 
suficientemente para a direita. 
Poucos dias depois, Bona estava 
transformada na capital do 
Afeganistão. A Bundeswehr ocupou 
Cabul. Soldados alemães armados 
com tanques foram estacionados no 
Koweit e a marinha de guerra navega 
em frente à Somália. Estamos perante 
um cenário que há dez anos, sem o 
menor exagero, só os neonazis se 
atreviam a defender abertamente. 
Mas o chanceler alemão charaa-lhe 
«as novas responsabilidades 
resultantes da reunificação da 
Alemanha». 
A presença fulminante da 
Bundeswehr no mundo inteiro é 
acompanhada pela secundarização 
dos crimes do nazismo e da 
Wehrmacht, a tal ponto que a vice- 

m 
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-presidente do Bundestag, Antje 
Vollmer (Verdes), reconhece que se 
tem a sensação de que «a história só 
começou a existir a partir de 1945». 
Na televisão sucedem-se as séries 
pseudo-históricas, onde os 
libertadores de Auschwitz, a União 
Soviética e o Exército Vermelho são 
apresentados como um bando de 
violadores e de assassinos. A vitória 
da U RSS sobre o nazismo é 
documentada como uma desgraça 
para o povo alemão e agitam-se as 
pretensões da Alemanha sobre a 
Silésia, os Sudetas e Kalininegrado, 
concluindo-se oficialmente que o 
problema só poderá ser solucionado 
no quadro do alargamento da União 
Europeia para o Leste. 
Na União Europeia também já se 
começou a distinguir os fascistas em 
duas categorias. Os bons fascistas são 
os que aplicam com rigor os critérios 
de.Maastricht, não se opõem à moeda, 
iinica riem no alargamento da União 1 
para'Leste, Vos maus fascistas são 
aqueles que não empurram 
suficientemente a UE no sentido 
federal. Vejam-se as constantes 
oscilações de humor e a troca de 
guerrilhas e mimos entre Bruxelas 
e os governos austríaco e italiano. 

Só um cego não vê 

Na Itália, a anestesia de sectores que 
se reclamam da esquerda e do 

antifascismo perante um governo no 
qual participa um partido que se 
afirma herdeiro de Mussolini é tão 
grande que o Prémio Nobel da 
Literatura, Dario Fo, avisa no Le 
Monde (12.1.02) que já «chegou o 
fascismo», e cita a frase espantosa de 
um ministro do governo de 
Berlusconi: «numa mão o ramo de 
oliveira e na outra a pistola». Mas 
esta frase também é válida para a 
política militarista e para a 
demagogia social praticada por 
Berlim. Berlusconi não perde uma 
ocasião para proclamar a grande 
amizade que o liga a Bush, e 
Schrõder exige solidariedade 
ilimitada com os EUA. As visitas de 
Fischer e Solana a Telavive 
assemelham-se cada vez mais às idas 
de Chamberlain a Munique. E só um 
cego não vê que o governo terrorista 
de Israel aplica a papel químico a 
estratégia da CIA no Afeganistão. 
Com a liquidação total das forças 

democráticas 
palestinianas e o reforço 
do fundamentalismo 
pretende-se criar as 
condições ideais para o 
imperialismo atacar em 
nome da «guerra contra 
o terrorismo» e impor ao 
povo palestiniano mais 
um governo fabricado em 
Washington e nomeado 
numa qualquer capital 
europeia. 
As ilusões, apregoadas 
pelos profetas do fim da 
história sobre a 
compatibilidade do 
capitalismo com os 
«direitos humanos», e 
«paz» e o «bem-estar e 
nível de vida para todos» 
estão a desfazer-se a 
uma velocidade 

alucinante. Os resultados da crença 
ilimitada nos mercados, a chamada 
«modernização» estão bem visíveis 
com o triunfo da guerra e da 
repressão, e com a cruel destruição 
da base material da existência de 
milhões de seres humanos, de 
famílias e de povos inteiros 
(veja-se a Argentina). 
Nós, comunistas, não podemos nem 
devemos ignorar os diferentes níveis 
de consciência das massas 
enganadas, por um lado, pelo 
obscurantismo fascista e 
fundamentalista e, por outro lado, 
pelo ilusionismo oportunista da 
retórica democrata-cristã, social- 
-democrata ou socialista de direita. 
Apesar das importantes diferenças 
existentes entre estas várias 
correntes políticas, confessionais ou 
ideológicas, e do maior ou menor 
grau de agressividade nos métodos 
IJlilizados, todas apresentam um 
íraçofcomum. Nenhuma delas 
constitui qualquer alternativa ao 
sistema de exploração capitalista. 
Por isso são tão facilmente 
manipuláveis e compatíveis 
com os objectivos e os interesses 
momentâneos do imperialismo. 
No actual momento histórico, o 
reforço dos partidos comunistas 
constitui uma necessidade inadiável 
para que haja uma transformação 
real da sociedade, sem o que não 
será possível travar e inverter o 
alucinante galopar para a direita. 
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• Zillah A crise que hoje ameaça a família 
Branco tradicional, a meu ver, nada tem a ver 

-L JL com a imagem e o conteúdo afectivo do 

relacionamento objectivo e subjectivo entre pais e filhos, entre 

irmãos, entre os demais parentes consanguíneos ou amigos 

agregados que mesclaram as suas vidas com os fortes laços do 

amor fraterno, paterno, materno, que se confunde com a 

solidariedade profunda e altruísta entre seres humanos. Quando 

assistimos à desagregação deste núcleo que naturalmente se 

destina a preservar tanto os valores emocionais como os 

racionais, temos de fazer um esforço para o vermos fora de nós, 

como um elemento da estrutura social que nos abraça e, muitas 

vezes, nos engole. 

A grande 

família 

• Desenhos de A família, dentro da qual nascemos, é o 
Lasar Segall primeiro grupo social que nos envolve 

transmitindo a sua maneira de pensar e 
agir, os seus anseios e os princípios que 
orientam o seu percurso na sociedade. Dá- 
-nos uma identidade de indivíduo com 
peculiaridades que se afirmam perante as 
diferenças que povoam a sociedade. 
Depois podemos integrar outras famílias 
com as quais nos identificamos, conscien- 
tes do nosso papel social e dos objectivos 
de vida que mais nos atraem como cida- 
dãos do nosso país e do mundo. Esta 
segunda família muitas vezes vem com- 
pletar os laços de afecto, de confiança, de 
solidariedade, que reforçam a nossa iden- 
tidade na perspectiva de participação na 

nista, que existe em todo o mundo. Cer- 
tamente o mesmo dirão os cristãos, os 
muçulmanos, os judeus, e tantas outras 
famílias que mantêm os seus princípios e 
as suas metas ao longo da história da 
humanidade. 

Não pretendo caracterizar a filosofia e 
os programas de acção, menos ainda 
apontar as naturais contradições que sur- 
gem tanto na interpretação dos funda- 
mentos teóricos como no traçado da 
estratégia e da táctica que constituem a 
prática comunista. Dou um depoimento 
pessoal, de quem iniciou a sua militância 
há cerca de meio século, e que hoje se vê 
preocupada com a desagregação das 
famílias de origem, a primeira que nos 
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sociedade. As vocações variam de pessoa 
a pessoa, de acordo com a sua formação e 
as suas características psicológicas, con- 
duzindo-nos no sentido da associação 
política, religiosa ou de alguma área espe- 
cífica do conhecimento ou da prática 
colectiva (desporto, arte, sector profissio- 
nal, solidariedade comunitária, etc.). 

Para o cidadão, a família resultante da 
sua escolha, reflecte a perspectiva que 
tem da vida e os princípios que reforçam 
a sua própria integridade e independên- 
cia. E um espelho da sua imagem interi- 
or, das suas peculiaridades, da sua defi- 
nição, dos seus ideais de vida. Entre pes- 
soas com quem se identifica, o indivíduo 
reconhece a sua liberdade de opção e 
absorve experiências e ensinamentos que 
enriquecera a sua formação. Sente-se 
integrado na sociedade com a limpidez 
da coerência, o que lhe dá confiança no 
caminho escolhido por mais difícil que 
ele venha a ser. Assim é a família comu- 

acolhe, com o consequente abalo sobre a 
estrutura das sociedades e das outras 
famílias sociais que marcam, com os 
seus princípios, o sentido da acção soci- 
al e do caminhar da humanidade. 

A invasão da privacidade 

A família, na sua forma tradicional de 
núcleo autónomo, preservou as suas nor- 
mas de conduta respeitadas (com o senti- 
do da hierarquia e com a rigidez da cul- 
tura secular) pelos que a compunham e 
pela sociedade envolvente até a expansão 
industrial que ocorreu na II Grande 
Guerra (com variações no tempo entre os 
países mais ou menos desenvolvidos). 

A Era Democrática, cujo modelo é her- 
deiro da Revolução Francesa mas assu- 
miu caracter doutrinário na formação da 
nação norte-americana nos finais do 
século XIX e início do XX, foi traduzida 

em modelo para toda a humanidade e ins- 
titucionalizada a nível internacional com 
a criação da ONU para a defesa dos direi- 
tos humanos - ONU, FAO, UNICEF, OIT, 
OMS. A liderança crescente dos Estados 
Unidos no mundo capitalista, beneficia- 
dos com o desgaste causado à Europa pela 
a guerra, implantou a «guerra fria» que 
viria isolar o mundo socialista e os adep- 
tos do comunismo em todo o mundo (den- 
tro dos Estados Unidos o «macartismo» 
tornou-se o símbolo de uma ditadura ves- 
tida de democracia) e deu início à invasão 
da privacidade e do poder autónomo fami- 
liar com a criação de mecanismos polici- 
ais e divulgação massiva dos caminhos de 
independência individualista. 

0 poder familiar foi transferido para o 
Estado que sempre esteve preocupado 
com a organização económica mas não 
com a formação de uma consciência de 
cidadania. 0 resultado foi a quebra dos 
valores familiares, da disciplina autoritá- 
ria tradicional, sem a substituição por 
uma orientação ética para a preservação 
do respeito social. Os indivíduos passa- 
ram a número de uma população dividida 
segundo critérios de mão-de-obra e o que 
se chamou de investimento social 
reduziu-se à formação profissional e à 
sobrevivência mínima dos improdutivos 
(crianças, donas de casa, idosos, defici- 
entes, mendigos), assim como o que se 
chamou de educação nada mais é que 
ensino mecanizado sem a orientação cul- 
tural que as famílias transmitiam. 

A formação de empresas poderosas no 
campo da comunicação social deu origem 
à indústria cultural que passou a utilizar 
a justificação democrática de avaliação 
da opinião pública manipulada pela con- 
jugação entre as pesquisas de mercado e a 
publicidade para substituir os temas e a 
linguagem das transmissões culturais de 
literatura, música e imagem que se mul- 
tiplicaram sobretudo através da rádio, do 
cinema, das editoras e, mais tarde, da 
televisão. Toda esta avalancha de infor- 
mações formadoras de consciência 
social estigmatizavam os comunistas e 
atribuíam à sua doutrina pela defesa dos 
direitos humanos, das mulheres, dos tra- 
balhadores e das crianças - sempre den- 
tro de princípios colectivos - a responsa- 
bilidade pela desagregação da família 
tradicional. Foi uma, dentre várias, ins- 
trumentação política do sistema capita- 
lista para denegrir os seus opositores. 

Vozes esparsas denunciaram o interes- 
se do sistema capitalista pela quebra de 
qualquer força grupai com autonomia, 
inclusive a família básica, e a manipula- 
ção da opinião pública com vistas a subs- 
tituir a formação dinâmica de uma cons- 
ciência de cidadania pela alienação de 
meros consumidores dos produtos postos 
em mercado. A «guerra fria» impossibili- 
tou o debate democrático das graves 
questões sociais que estavam na base da 
formação mental das populações e foi 
responsável pela tão condenada falta de 
diálogo entre gerações. Todos, pais e 
lilhos, ficaram condicionados pela neces- 
sidade de autodefesa sem o recurso à 
compreensão e à tolerância de dependem 
da liberdade de expressar o amor fa- 
miliar banido da sociedade como piegui- 
ce fora de moda. 0 moderno éforte, impo- 
sitivo, individualista, cínico, rápido, os 
valores considerados pelo modelo capita- 
lista como os básicos da eficiência e da 
eficácia que dinamizam o mercado. 

Droga de vida/ 
/vida de droga 

No Brasil a expressão 
droga para significar desgra- 
çada, miserável, azarada, era 
comum na boca dos jovens 
que enfrentavam a partir da 
década de 50 os conflitos 
familiares insuflados de fora 
para dentro de suas casas. 
Droga de vida era a expressão 
de desencanto e desespero 
diante das frustrações que 
conduziam ao não reconheci- 
mento da sua identidade com 
a sua própria família. Os que 
escolhiam o caminho da afir- 
mação dos seus ideais, dando 
tempo ao tempo, para que a 
família os compreendesse, 
procuraram associações polí- 
ticas ou religiosas onde 
encontravam o espelho dos 
seus princípios éticos funda- 
mentais e o conforto da com- 
preensão madura das dificuldades que o 
jovem encontrava para ser integrado na 
sociedade. Os que, ao contrário, escolhiam 
o caminho individualista da afirmação 
viam-se levados à busca de socorro no álco- 
ol ou na droga, sendo adoptados por grupos 
marginalizados que apenas definiam o seu 
antagonismo com as regras sociais mas não 
um caminho alternativo. Vida de droga que 
afastava cada vez mais o jovem de uma 
consciência de cidadania. 

Nos países mais ricos desenvolveram- 
-se experiências com base em demagógi- 
cas teorias de libertação da juventude 
dando-lhes meios de subsistência longe 
do modelo familiar e jogando criminosa- 
mente sobre os pais a responsabilidade 
pelas frustrações decorrentes da mudan- 
ça social e da destruição dos valores éti- 
cos tradicionais. Tornou-se voz corrente o 
conflito entre gerações como uma fatali- 
dade só sanada com o rompimento entre 
filhos e pais. Certamente só os países 
ricos onde se desenvolveu o Estado Pre- 
vidência, teoria proposta primeiro na 
Alemanha, realizada depois na Inglater- 
ra (Plano Beveridge, 1942-92) e adopta- 
da pelos demais países desenvolvidos da 
Europa e norte-americanos, teriam a pos- 
sibilidade de criar mecanismos para sus- 
tentar uma geração em fase de formação 
sem recursos próprios. Nas sociedades 
mais pobres o jovem que não é sustenta- 
do pela família vai trabalhar sem tempo 
para estudar ou cai na marginalidade. 

Essa solução do Estado Previdência 
gerou novos problemas. Justamente na 
Inglaterra de onde surgiu o modelo de esco- 
la livre «Summer Hill» onde as criancinhas 
nunca eram reprimidas mesmo que deci- 
dissem quebrar as janelas, cuspir nas pro- 
fessoras e externarem toda e qualquer ten- 
dência destruidora; onde os «hippies» 
encontraram acolhimento para formar as 
suas comunidades sem regras de relaciona- 
mento amoroso, sexual e familiar; onde 
também apareceram os «hooligans», os 
«punks» e outros grupos que lutavam con- 
tra um autoritarismo declarado - o da famí- 
lia - sem entenderem que caíam nas garras 
de uma ditadura subtil do sistema. Os ido- 
sos isolaram-se defensivamente dos seus 
herdeiros acentuando o famoso modelo bri- 
tânico da privacidade que foi uma solução 
prática para as eternas acusações entre pais 
e filhos, mas não uma solução pura evitar a 
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desagregação que fere de morte o plano 
emocional de pais e filhos. Tal modelo, que 
põe um ponto final na relação familiar tra- 
dicional, foi adoptado pela maioria das 
sociedades ricas. 

Os países pobres ficaram sem solução, 
como para os demais problemas sociais, 
suportando a guerra entre os consumido- 
res individualistas (por acaso pais e 
filhos), naturalmente egoístas, que se 
obrigam a manter o convívio tradicional 
familiar por absoluta falta de meios para 
conceder independência financeira e de 
apoio social (creches, alimentação, finan- 
ciamento de estudos e viagens, etc.) aos 
jovens e aos velhos. Como se não bastas- 
Se> muitos psicólogos alimentam nos 
Jovens a culpabilização dos pais pelas 
suas insatisfações presentes, com uma 
citura na diagonal da obra de Freud e 
ucnhurna da realidade política e social 
em que vivem. «Droga de família». A 
amília tornou-se um campo de batalha 

"mie as armas utilizadas são as acusa- 
Ç0es e as munições são as culpas que 
corroem psicologicamente uns e outros 
Produzindo doenças somatizadas como se 
0ssem bombas de urânio empobrecido. 

' r<>dutos antiiaimlia 

As teorias psicológicas do mercado esti- 
j a"i as novelas televisivas, os romances 

opressivos, a construção de apartamentos 
minúsculos onde só cabe uma pessoa, os 
(M'ditos de habitação para jovens, a publi- 
c ade de jóias e carros de luxo destinados 
a reduzir a mágoa dos filhos, assim como o 
nrismo da terceira idade, os «flats» em que 

0 idoso fica livre de gerir a sua casa, tratar o 
SÇU jardim, receber os seus filhos e netos. A 
l( c ia de liberdade foi reduzida à de liherta- 
Çao de encargos epressões, «Ufa, livrei-mel», 

"("'a 'em a ver com a conquista da inde- 
pendência interior como base da dignidade 
' a capacidade de ser solidário. 

lembranças que temos dos serões 
"mestiços ouvindo os relatos de vida dos 

'liais velhos e debatendo lemas ligados à 
a, à filosofia, ao trabalho, parecem per- 
er a outra Era. Hoje as conversas fami- 

l'1"'s (e nutras) têm como pólo pessoas e não 
tarT'AS fofocas, as intrigas, as descober- 
^ s nas culpas paternas ou maternas que 

Pucam os insucessos na vida têm o con- 

dimento necessário para animar o que se 
considera como conversa. Faltam assuntos, 
pois não há informações além das estatísti- 
cas dos crimes, das mortes nas estradas, no 
sobe e desce das Bolsas. 0 consumo de 
infonnações é como o de salgadinhos, bebi- 
das, doces, drogas. Tudo é ingerido for força 
do hábito e da moda. «Droga de Mundo!» 

Sem interesses que ultrapassem os 
divertimentos imediatos e as pequenas ou 
grandes crueldades (filosofia do terror, 
essência do sistema) contra alguém com 
quem se convive, os indivíduos robotiza- 
dos sentera-se intoxicados, enjoados, 
obesos, embotados, ensonados e procu- 
ram o movimento nas academias, nos 
«joggings», nas grilarias que acompa- 
nham os shows musicais, nos desportos 
de risco; enfim, onde exista estímulo para 
a produção de adrenalina que a emoção 
adormecida deixou de estimular. 

0 convívio sereno, o prazer de estar 
com o outro, está em extinção. Sem a tele- 
visão ligada faltam os assuntos que man- 
têm uma família acordada depois do jan- 
tar. Não se toleram mutuamente porque 
estão stressados com as intrigas e as teo- 
rias que condenam o passado. Os idosos 
e as crianças dormem cedo, de tédio e 
frustração, com a desculpa de que é pró- 
prio da idade. Os mais jovens procuram 
emoções fortes: erotismo, luxo, golpaças, 
grosserias que provocam gargalhadas 
histéricas - válvulas de escape do des- 
prezo acumulado pela droga da vida, da 
família, do mundo. 

As famílias da solidariedade 

0 único antídoto contra a destruição 
familiar radica na vontade de ser solidá- 
rio, de não se afundar no individualismo 
que torna a pessoa dependente de estí- 
mulos externos para se sentir integrado 
no colectivo. 

No Brasil, além dos comunistas incan- 
sáveis, dos rBjflilantes de partidos que 
defendem melhores condições de vida 
para o povo, dos inúmeros grupos ligados 
às bases de algumas Igrejas, de médicos, 
professores, assistentes sociais, cidadãos 
anónimos voluntários, que dão o seu tra- 
balho e o seu carinho sem calcular o valor 
do serviço prestado, existe a Pastoral da 
Criança que hoje conta com 150 mil 

voluntários espalhados por todo o territó- 
rio nacional. Segundo a UNICEF a taxa 
de mortalidade infantil no Brasil era em 
1999 de 34,6 mortes/mil crianças, mas 
entre as centenas de milhares de crianças 
tratadas pela Pastoral esta taxa era infe- 
rior a 17 por mil. Se consideradas as cri- 
anças com menos de 1 ano, esta taxa cai 
para 12/mil. A Pastoral da Criança é uma 
família que cultiva a esperança, que não 
perde tempo com as fofocas, que não pre- 
cisa se arriscar para sentir a adrenalina 
percorrer o seu corpo, que sente a pre- 
sença do outro com o maior prazer, que 
sabe amar. 

Esses militantes da causa colectiva 
preocupam-se com todos os problemas 
que ameaçam a humanidade, da desnu- 
trição infantil que ameaça a gente brasi- 
leira às medidas anunciadas por Bush - 
que deu início à 2." «Guena Fria» - para 

liquidar a privacidade dos cidadãos com 
o pretexto de encontrar terroristas. 

Esses militantes, com as origens filosó- 
ficas e ideológicas mais diversas, unem- 
-se na defesa dos desprotegidos, dos per- 
seguidos pelos poderosos. Hoje, diante 
da proposta norte-americana levada aos 
países europeus para investirem na cons- 
trução de armamentos e utilização de tec- 
nologia para localizar «terroristas» (com 
os critérios que convierem aos que se 
sentem ameaçados), vemos ressurgir o 
fantasma da «guerra fria» com a diferen- 
ça que o inimigo potencial é desconheci- 
do. Vale lembrar as palavras de Brecht: 
Primeiro levaram os comunistas, 
mas Eu não me importei porque não 
era nada comigo. Em seguida leva- 
ram alguns operários, mas a Mim 
não me afectou porque não sou ope- 
rário. Depois prenderam os sindica- 
listas, mas Eu não me incomodei 
porque nunca fui sindicalista. Logo 
a seguir chegou a vez de alguns 
padres, nms como não sou religioso 
também não me importei. Agora 
levaram-me a Mim, e quando perce- 
bi já era tarde. 

Não sou terrorista, por acaso nem 
muçulmana, mas defendo as famílias e os 
direitos humanos. Sempre encontrei em 
todos os países que visitei, mesmo quan- 
do não falava o idioma nacional, a famí- 
lia comunista de braços abertos, o que 
me fez sentir sempre em casa, segura da 
fraternidade existente. Em nenhum 
momento, ao longo deste meio século de 
convívio militante, perdi a confiança na 
correcção dos caminhos encontrados. 
Participei de debates com camaradas 
(irmãos), assisti a divergências acalora- 
das que conduziram ao aperfeiçoamento 
das teses programáticas. Nunca temi que 
esta família se aliasse a quem alimenta 
princípios contrários aos meus. Por isso 
sinto a solidez da nossa família que ins- 
pira o amor à lula colectiva. 
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Nazím 

Híkinet 

No passado dia 20 assinalou-se 

o centenário do nascimento 

de Nazim Hilmet, grande 

poeta da Turquia e do mundo. Nascido 

em Istambul, escreveu aos 18 anos 

contra os que lhe invadiam a pátria, o 

que lhe valeu ser perseguido pelos 

ingleses. A partir do regresso do seu 

primeiro exílio, iniciou uma existência 

dificilmente repartida entre a prisão e 

períodos de liberdade: a soma de todas 

as penas a que foi condenado ascende a 

58 anos de prisão, embora não 

inteiramente cumpridos porque, já nos 

últimos anos de vida, a pressão da 

opinião pública internacional indignada 

acabou por resultar na libertação. 

Associando-se às comemorações do 

centenário, celebradas em todo o mundo 

progressista e culto, o «Avante!» publica 

três dos poemas deste poeta comunista. 

Angina de peito 

Se tenho metado do coração aqui, doutor, 

A outra metade está na China 

No exército que desce para o rio Amarelo. 

E depois, todas as manhãs, doutor, 

Todas as manhãs, de madrugada, 

0 meu coração é fusilado na Grécia. 

E depois, quando os presos adormecem, 

Quando na enfermaria se extinguem os últimos passos, 

0 meu coração parte, doutor, 

Parte para uma velha casa de madeira em Istambul. 

E depois, há dez anos, doutor, 

Que não tenho nada para oferecer ao meu povo 

Nada senão um fruto, 

Um fruto vermelho, o coração. 

É por causa de tudo isto, doutor, 

E não por causa da arteriosclerose, da nicotina, da prisão 

Que tenho esta angina de peito. 

Olho a noite através das grades 

E apesar dos muros que me pesam no peito 

Bate-me o coração com a estrela mais distante. 

4K 

U: 

Eles não nos deixam cantar 

Eles não nos deixam cantar, Robeson, 

Meu canário de asas de águia, 

Meu irmão negro de dentes de pérola. 

Não nos deixam gritar as nossas canções. 

Eles têm medo, Robeson, 

Medo da aurora, medo de ver, 

Medo de ouvir, medo de tocar. 

Eles têm medo de amar, 

Medo de amar como Ferhat amou, apaixonadamente. 

(Decerto também vocês, irmãos negros, 

têm um Ferhat, como lhe chamas, Robeson?) 

Eles têm medo da semente e da terra, 

Medo da água que corre, 

Medo de se lembrarem. 

A mão de um amigo 

Que não queira desconto, nem comissão, nem moratória,' 

Nunca virá apertar-lhes a mão 

Como um pássaro quente. 

Eles têm medo da esperança, Robeson, medo da esperança! 

Eles têm medo, meu canário de asas de águia, 

Têm medo das nossas canções, Robeson... 

1949 

Compreender 

1948 

Das canções de embalar que as mães cantam 

Até às notícias lidas pelo locutor 

Vencer a mentira que percorre o mundo 

No coração, no livro, na rua. 

Que felicidade enorme a de compreender 

Compreender o que passa e o que chega. 
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Leandro Martins 

Br uando, à boleia de muitos, atentos e vene- 
■ IPradores órgãos de comunicação social, 
f *1 surge, aparentemente irresistível, o apelo à 
realização de um congresso extraordinário do Partido, 
subscrito distraidamente e de boa-fé por muita gente (e 
de menos boa por alguma outra), não será desacertado 
lembrar a todos que o XVI Congresso existiu. E que há 
provas disso, não apenas na nossa memória de comunis- 
tas mas também «memória registada». Em livro. 

Com efeito, a reunião magna dos comunistas portu- 
gueses decorreu há pouco mais de um ano - sensivel- 
mente há um ano e um mês - e aí culminou um vivo e 
empenhado debate, aí se aprovaram conclusões, aí se 
adoptaram objectivos, se apontaram caminhos; aí se ele- 
geu um Comité Central para, nos quatro anos a seguir, 
dirigir todo o Partido nas lutas, ajustar as políticas a cada 
nova circunstância, assumindo a responsabilidade de 
traçar, de acordo com a orientação e resoluções 
dos Congressos, a orientação superior do trabalho 
político, ideológico e de organização do Partido. 

Fala-se na «exigência» de um novo congresso. A essa 
exigência já o Comité Central respondeu não reconhe- 
cendo fundamentos para tal realização, após a Comissão 

O XVI Congresso 

Política do CC ter apontado não apenas o carácter repro- 
vável da iniciativa, nos termos como foi promovida, mas 
também o irrealismo da sua eventual concretização no 
tempo. Mas logo outros surgem apontando a necessidade 
de um congresso para depois das eleições. Ambas as 
posições conduzem objectivamente à desvalorização do 
XVI Congresso, à pretensão de o pôr em causa, à recusa 
de adoptar as suas orientações, ao não reconhecimento do 
órgão aí eleito para dirigir superiormente o Partido. 

Os pretextos encontrados para cada uma das posições - 
«congresso já» ou «congresso a seguir às legislativas» -, 
aproveitando «as legítimas e compreensíveis inquietações, 
insatisfações e preocupações dos membros do Partido com 
os resultados das eleições autárquicas» ou apontando a 
necessidade de aprofundar o debate sobre grandes áreas da 
intervenção partidária, constituem objectivamente outros 
tantos modos de concluir que o XVI Congresso, se existiu, 
não analisou bem ou o fez superficialmente a realidade 
internacional e nacional e não apontou os caminhos mais 
correctos para a luta que continua. 

Sendo certo que nenhum congresso é obra acabada e 
perfeita, ele representa, para nós, comunistas portugueses, 
o culminar de um intensíssimo debate para o qual contri- 
buímos com as nossas forças, inteligência e sensibilidades. 
A partir do qual os debates não se encerram, antes se apro- 
fundam à luz das conclusões achadas e maioritariamente 
aprovadas. Não são episódicas derrotas - ainda que impor- 
tantes e de forte impacto negativo - como não seriam even- 
luais vitórias, que justificariam um novo congresso. A 
menos que elas pusessem em causa as análises e as orien- 
tações definidas em Dezembro de 2000. Nem as derrotas 
nos esmagam nem as vitórias nos ofuscam. Umas e outras 
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nos aguardam no caminho 
que acertámos democrati- 
camente. 

Aliás, quando chama- 
mos a atenção para a rea- 

lização, ainda tão próxima, do XVI Congresso do PCP e 
para a Resolução aí aprovada, é oportuno lembrar as pala- 
vras com que o camarada Domingos Abrantes, na Festa do 
«Avante!» do Verão passado, apresentou o Livro do Con- 
gresso. 0 dirigente comunista salientou então que «o livro 
traduz com fidelidade e rigor o que de essencial se discu- 
tiu no decurso da realização do XVI Congresso, e conse- 
quentemente poderá dar um importante contributo para 
avaliar as posições políticas e ideológicas do PCP, não na 
base de ideias feitas, preconceitos e deturpações, mas na 
base do conhecimento concreto do posicionamento e da 
actividade muito diversificada do Partido Comunista Por- 
tuguês». E, mais adiante, Domingos Abrantes lembrou o 
«autor do livro, um autor muito especial, um colectivo par- 
tidário». Cora efeito, «só na fase final da preparação do 
Congresso participaram mais de 16 000 camaradas e se 
receberam mais de 2000 contribuições individuais e colec- 
tivas. Muitos destes contributos», sublinhou, «levaram à 
reavaliação de questões e muitos outros foram consagrados 
nos textos. Não é sem razão que afirmamos serem os docu- 
mentos do Congresso um património do colectivo partidá- 
rio, expressão bem concreta de uma prática democrática 
sem paralelo no panorama partidário português». 

Um livro, pois, que «deve ser considerado um instru- 
mento de trabalho para os membros do PCP, uma espécie 
de "livro de cabeceira", um instrumento precioso para o 
aprofundamento da reflexão e intervenção política e soci- 
al, para reforçar a influência do PCP e o seu papel na 
sociedade portuguesa, questão incontornável para se 
alcançar uma verdadeira política de esquerda». 

Um livro actual, portanto. Sobre um Congresso de 
grande actualidade. 
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^Mário Castrim 

Sinceramente 

i 

Manhã. 
Princesa 
que viaja 
incógnita. 

Mas a mim 
não me leva. 
Conheço-a 
há milhões de anos. 

- Anda, chavala, 
(digo-lhe) 
anda, vou-te mostrar 
Lisboa. 

Fomos. 
De braço dado. 
Ela, tão plebeia 
e tão príncipe, eu. 

Nem demos por nada 
quando anoiteceu. 

II 

Natal. 
Salários em atraso. 

A poesia 
não sabia 
como agarrar 
o assunto. 

Bem queria, 
coitada 
mas só lhe dava 
para se arranhar toda. 
Por fim, juntou-se 
ao piquete de greve. 
Onde, se não ali, 
ela podia estar? 

Agora, sim, vai ter 
muito para contar. 

Ill 

Existe ou não 
a exploração 
do homem 
pelo homem? 

O fruto do trabalho 
de muitos 
vai ou não 
para os bolsos de uns só? 

E não é tempo já 
de se pôr cobro a isso? 

O poema é marxista. 
Se lhe falta poesia 
ah, disso ninguém 
pode acusar Marx. 

IV 

Os meninos 
bri cavam 
no jardim. 

De vez em quando 
um cão 
metia-se ao barulho 
e era tudo maneira 
de haver por al i 
um deus presente. 

Os meninos 
brincavam. 

Então 
não é isto razão 
suficiente? 
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Tfeligiões 

Jorge Messias 

fs 

egundo anúncio oficial proclamado pelo 
próprio papa, terá lugar no dia 24 de Janei- 

^ ro de 2002, na cidade de Assis, mais um 
encontro inter-religioso da série promovida pela Comu- 
nidade de Santo Egídio em torno das dramáticas questões 
da paz e da guerra. «Promover a paz e o diálogo» é o lema 
escolhido para esta reunião ecuménica e pacifista. 

Reconhecida como é a importância do peso que as 
forças religiosas conservam na esfera política mundial, 
torna-se evidente que iniciativas semelhantes devem 
merecer um aplauso de princípio. Ninguém, certamente, 
terá esquecido o contributo positivo dado pelas igrejas 
nas lutas pela paz e pelo desarmamento travadas, sobre- 
tudo, na década de 1970. Porém, também tem de enten- 
der-se que os contextos internacionais de 1970, quer no 
mundo quer na igreja, eram bem diferentes daqueles que 
actualmente condicionam a paz e a guerra. A nível da 
guerra havia equilíbrio de forças. A nível da paz, a repar- 
tição dos campos assumia, no limite da chamada «guer- 

foi alcançada nas ruas. Não resultou, portanto, da direc- 
ção estratégica assumida pelos cardeais romanos ou pelos 
«boards» gestores das igrejas evangélicas. Brotou espon- 
taneamente da revolta moral do povo cristão e da com- 
preensão de que só a luta e a unidade na acção poderiam 
travar a caminhada suicida da humanidade. 

Conversa de surdos 

Nada permite, porém, disfarçar o facto de que no 
movimento religioso todos estes valores entraram em pro- 
cesso de dissolução. Quando as igrejas procuram sair às 
ruas poucos adeptos reúnem. 0 ecumenismo - que pode- 
ria ter constituído um poderoso factor da construção da 
paz e de maior justiça social - desembocou numa con- 
frangedora conversa de surdos. As igrejas nacionais per- 
deram qualquer poder de intervenção. Veja-se o caso de 
Assis que nada mais representa, na situação actual, do 
que um pretexto para a permuta do elogio mútuo entre 
notáveis e para a rendição das igrejas ao poder hegemó- 
nio de organizações profundamente reaccionárias e fun- 
damentalistas, como é o caso da Comunidade de Santo 
Egídio ou da Prelatura do Opus Dei. 

Procurar no Inverno 

as andorinhas... 

ra fria», o carácter de uma clara arrumação ideológica. 
As igrejas cristãs empenharam-se, em geral, na promo- 
ção da paz. 

Atitudes bem diferentes caracterizam os actuais com- 
portamentos do movimento religioso face às mesmas 
questões nucleares. Se, nos anos 70, estava bem vivo o 
ideal católico do «aggiornamento» ou modernização da 
igreja, proposto pelo então recente Concílio Vaticano II, 
há agora uma preocupação evidente da hierarquia católi- 
ca em não ofender a ordem estabelecida. Por outro lado, 
na área da Reforma, as confissões abandonaram as lutas 
pelos direitos cívicos, deixaram de reivindicar liberdades 
concretas para as minorias e deram-se por satisfeitas com 
as condições impostas aos novos países africanos, às 
mulheres e aos socialmente excluídos. Meia dúzia de 
declarações pastorais dispersas não chegam para con- 
vencer o mundo do contrário. 

Para mais, facilmente se reconhece que a presença 
religiosa nas lutas de 70, pela paz e pelo desarmamento, 

Se procurarmos recolher, nos órgãos de comunicação, 
as opiniões dos responsáveis que vão estar presentes em 
Assis, logo nos ferirá a atenção a falta de entusiasmo ou 
o aberto cepticismo das suas declarações. É que, como 
não poderia deixar de ser, eles percebem que as forças 
dominantes - políticas, económicas, militares, religiosas 
- caminham para a destruição da humanidade. E sabem, 
no entanto, que a única forma de sobrevivência das reli- 
giões milenares passa pela afirmação inequívoca, no 
plano da acção, de que a salvação exige o respeito con- 
creto pelos pobres, pelos fracos, pela paz e pela prática 
de um diálogo que seja real e não fingido. 

A verdade, seja dito, é que os dirigentes religiosos 
perderam a comunhão com as comunidades que dirigem 
e que, por falência ideológica, namoram todas as oportu- 
nidades para acrescentarem às suas confissões mais uma 
migalha de poder. Procurar nas hierarquias alianças é 
como que buscar, num céu de Invemo, um bando capri- 
choso de andorinhas... 

k 

fPalavras Cruzadas 8 9 10 11 12 13 14 15 

HORIZONTAIS: 1 - Composição poética consagrada ao luto e à tristeza; passagem larga 
entre montes. 2 - Famas (fig.); obra dramática ou lírica, sem diálogo falado, em que a música e a 
poesia se completam. 3-0 espaço aéreo; mulher que cria uma criança de outrem; chefe etíope; 
observei. 4 - Extraem; braço de rio; instrumento de ferro, cuneiforme, para rachar madeira foi.). 
5 - Amerício (s.q.); acudir; espécie de escumilha. 6 - Frondosa; missivas. 7 - Medida itinerária 
chinesa; cobalto (s.q.). 8 - 0 céu da boca; fazer desaparecer o que escreveu. 9 - Sufixo nominal, 
de origem latina, com sentido diminutivo e por vezes pejorativo; separara; espécie de pão doce, 
10 - Espécie de jogo de azar; éxido de cálcio; cada um dos caracteres tipográficos (pi). 11 - Carta 
de jogar; triture com os dentes; pedra de altar; rádio (s.q.). 12 - Lavrais; abastadas. 13 - A parle 
oposta à superfície ou à parte principal de uma coisa; amargos, 

VERTICAIS: 1 - Espiolhar; descascar as castanhas para secar. 2 - Poema; estimas muito. 
3 - Naquele lugar; avenida (abrev.). 4 - A rainha pessoa; base aérea portuguesa; acusada. 5 - Uni- 
dade de medida de massa, igual à milésima parte do quilograma (pb); mitra de pontífice rodeada de 
três coroas e rematada por um globo que sustenta uma cruz (pl.). 6 - Dirigiam-se (fig.); endureci- 
mento que se produz em determinado ponto, devido à compressão ou fricção continuada (pl,); interj. 
emprega-se para cumprimentar (bras.) (pl.). 7 - Planta vivaz e medicinal; o pôr do Sol. 8 - Fúria 
incontida; pron. pess. feminino. 9 - Envergonhar-se (fig,); elevara. 10 - Espécie de capa sem mangas, usada por irmandades e confrarias, em actos solenes; ressoar- víscera 
dupla. 11 Prejudicara; moeda correspondente a um escudo (Açor.). 12 - Modo (fig,); via dentro de uma povoação; brisa. 13 - Doa; apenas. 14 - Escavação para esgoto ou 
canalizaçao de águas; incentivo. 15 - Pavimentos; campo plantado de roseiras. 
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Aviões 

A China encomendou 
aos EUA um avião 
Boeing 767 construído 
neste último país com 
uma panóplia de adapta- 
ções e singularidades, 
pois tratava-se do futuro 
avião presidencial chi- 
nês. A encomenda foi cri- 
teriosamente executada 
pelos norte-americanos e 
escrupulosamente vigia- 
da por uma equipa chine- 
sa que acompanhou todos 
os trabalhos e, depois de 
pronta, foi entregue. 
Todavia, mal chegou à 
China e foi sujeito a uma 
última vistoria, o apare- 
lho revelou no seu interi- 
or mais de 20 microfones 
secretos espalhados por 
todo o lado, desde a cama 
do presidente às casas de 
banho! Embora as autori- 
dades dos dois países não 
comentem oficialmente o 
incidente, consta que o 
presidente chinês Jiang 
Zemin ficou furioso, o 
que não é para menos. 

É o que dá querer luxos 
à americana. E que nesta 
coisa de falta de respeito 
pelos OUtros, os responsá- 
veis dos EUA são imbatí- 
veis! 

Curiosa, esta nova 
obsessão norte-america- 
na em rapidamente isolar 
as suas mortes no terreno 
de guerra, de modo a que 
estas não sejam relacio- 
nadas com o conflito. 
Deve ser para manter o 
mito das «zero baixas» ou 
seja, que nas guerras con- 
duzidas pelos EUA quem 
morre... são os outros. Os 
norte-americanos, só por 
acidente... 

Quedas 

Por falar em aviões, 
um helicóptero dos 
marines norte-america- 
nos despenhou-se esta 
semana no Afeganistão, 
provocando dois mortos 
e cinco feridos, dois dos 
quais com gravidade. 0 
porta-voz militar no 
local disse aos jornalis- 
tas que a queda se deu 
na sequência de «uma 
aterragem imprevista e 
difícil» (embora não 
explicasse porquê), 
apressando-se a acres- 
centar que «para já, não 
temos nenhuma indica- 
ção que aponte para a 
hipótese de um tiro ini- 
migo» ter estado na ori- 
gem do acidente, 
enquanto o secretário da 
Defesa norte-americano, 
Donald Rumsfeld, tam- 
bém acorria a dizer que 
tudo parecia apontar 
para «um acidente 
mecânico». 

Legalizações 

Mais de 20 mil empre- 
sas de construção civil e 
obras públicas passaram 
da economia subterrânea 
para a legalidade, na 
sequência do processo de 
regularização de emi- 
grantes que se iniciou em 
2000. Concretamente, 
nos dois últimos anos 
quase 30 mil empresas 
requereram alvará às 
autoridades competentes, 
das quais mais de 20 mil 
eram clandestinas. Trala- 
se de um salto impressio- 
nante, se considerarmos 
que no ano de 1999 
entraram apenas 3677 
requerimentos para con- 
cessão de alvará. 

E tudo isto porquê? 
Simplesmente porque a 
nova lei de emigração 
que entrou em vigor em 
2000 trouxe uma novida- 
de: fez depender a con- 
cessão das autorizações 
de residência no nosso 
país, aos emigrantes que 
a solicitassem, dum 
indispensável contrato 
de trabalho. Assim 
sendo... que remédio 
tiveram as tais para cima 
de 20 mil empresas de 
construção civil portu- 
guesas - até aqui operan- 
do clandestinamente 
com todo o sossego -, 
senão legali/arem-se 
para, na decorrência, 
poderem formalizar os 
contratos de trabalho aos 
indispensáveis trabalha- 
dores emigrantes. 

E assim o capitalismo, 
mesmo o selvagem: só 
cede quando apertado, 
ainda que, no caso, o 
aperto até tivesse sido o 
do seu próprio interesse 
em obter mão-de-obra 
para tis encomendas.. 
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Para uma política de esquerda 

mais força 

ao PCP e á CDl 

☆ 

Apresentação pública 

dos Candidatos da CDU à Assembleia da República 

pelo Círculo Eleitoral de Lisboa 

Terça-feira, 29, às 18 e 30, no Hotel Sofitel 

(Av. da Liberdade, 123, Lisboa) 

Estará presente o Secretário-geral do PCP 

Carlos Carvalhas 

£ i'
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PCPá 

Iniciativas da CDU 

no Distrito de Braga 

Basto - Plenário CDU das organizações de 
Luheceiras e Celorico de Basto: sexta-feira, 26, às 
3lh, na sede da CDU (junto à GNR de Cabeceiras de 
Basto). 

Braga - Apresentação pública dos candidatos 
da CDU às eleições legislativas pelo Círculo Elei- 

toral de Braga: dia 25, às 18h, no Hotel Turismo. 

Vila Verde - Convívio CDU. Debate sobre a situa- 
ção política e as próximas eleições legislativas, com a 

presença de Agostinho Lopes; dia 25, às 20h, no Res- 
tnurante Portusa (Pico de Regalados). 

Amares - Convívio CDU na Adega Regional do 
Chico da Torre: sábado, 26, às 18h, com a presença de 

António Lopes. 

OUTRA 

POLÍTICA? 

Só com 

a CDU 

mais 

forte! 

Carnaval 2002 

9 e 10 de Fevereiro 

Excursão à Quinta da Lagoa - Mira 

com viagem, alojamento e refeições, 

Pr(>movida pela Com. de Iniciativas da Penha de 

França/Lisboa. 

(^formações e inscrições: cam. Ivone, tel. 218138119) 

ALMADA 

Plenários de inilitaiUes das organizações de Cacilhas 
(às 21 li no CT de Almada), Caparica (às 2Ih no CT de 
Caparica), e Laranjeiro (às 21h, CT de Laranjeiro) - todos 
sexta-feira, dia 25; da organização de Almada (às 15h30, 
no CT de Almada), de Trafaria (às 15h30, na sede da 
Campanha da CDU) e da Costa (no CT da Costa) - todos no 
dia 26, sábado; da organização do Feijó (dia 3 de Fevereiro 
às 15h no CT do Feijó). 
Plenário da célula dos 1 raballiadores da Autarquia — 
quinta-feira, 31, às 18h, no CT de Pombal. 
CDU Cova da Piedade - Reunião dos Candidatos CDU 
da freguesia: no Centro de Trabalho da Cova da Piedade, 
hoje, quinta-feira, às 2Ih; Jantar-convívio de candidatos 
e activistas: dia 1 de Fevereiro. 

ALHANDRA 
Plenário de militantes da Freguesia, sobre a situação política 
e eleições legislativas: sábado, 26, às 15h. 

ALVERCA 

Plenário de militantes da Freguesia com a participação do 
camarada Domingos Abrantes, sobre a situação política e 
social e as eleições autárquicas e legislativas: sexta-feira, 25, 
às 21 h, no Centro de Trabalho do PCP. 

COUÇO 

Reunião de militantes e simpatizantes em Foros de 
Lagoiços/Sanla Justa, para discussão da situação política, 
eleições autárquicas e legislativas; sábado, 26, às 15h3 
no Centro Social de Santa Justa. 

LISBOA 

Plenário de militantes do Sector da Saúde da ORL, para 
discussão das conclusões da reunião do Comité Central e 
eleições legislativas: hoje, dia 24, às 21h30, no CT Vitória, com 
a participação do camarada Domingos Abrantes. 
Plenário de militantes da Organização da Freguesia 
de S. Domingos de Benfica, para discussão da situação 
política e social, com apreciação dos resultados das 
Autárquicas, e preparação do Fnconlro Nacional sobre as 
Eleições Legislativas: hoje, dia 24, às 2]h, no CT de Benfica. 
Reunião da Direcção do Sector Intelectual da ORL sobre 
a preparação das eleições legislativas; hoje, dia 24, às 2h, 
no CT Vitória. 
Plenário de militantes da Freguesia de Alto do Pina sobre 
a situação política e eleições legislativas: sábado, 26, às 15h, 
no CT Vitória. 
Plenário de militantes do Sector de Transportes da ORL, 
para discussão da situação política, designadamente eleições 
legislativas, e das conclusões da reunião do Comité Central: 

terça-feira, 29, às 18h, no CT Vitória, com a participação 
do camarada José Casanova. 
Reunião de camaradas bancários reformados: 
quinta-feira, dia 31, às 14h30, no CT Vitória. 
Plenário de militantes da Freguesia de Marvila sobre 
a situação política e eleições legislativas e a Organização 
na freguesia: sábado, 2 de Fevereiro, às 15h, no CT de Marvila. 

MATOSINHOS 
Plenário de militantes: sábado, 26, às 15h, na Escola Básica 
da Barranha (Av. Vasco da Gama, à Senhora da Hora). 

MOITA 

Plenário de militantes da freguesia de Alhos Vedros: 
sábado, 26, às 15h, no C L de Alhos Vedros, com a participação 
do camarada Valdemar Santos. 
Reunião da Comissão Concelhia da Moita: hoje, dia 24, 
às 211i. 
CDU - Reunião de eleitos e activistas da freguesia 
de Gaio/Rosário: sexta-feia, 26, às 21h. 

ODIVELAS 
Reunião plenária da Sector de Empresas do Concelho de 
Odivelas, com a participação do camara Francisco Pereira: 
sexta-feira, 25, às 17h30, no Centro de Trabalho da Pontinha. 
Plenários de militantes da Freguesia de Caneças 
(sexta-feira, 25, às 21h, no Centro de Trabalho de Caneças) 
e da Freguesia de Póvoa de Sto. Adrião (segunda-feira, 28, 
às 21h, nas instalações da futura Biblioteca Pública, à Rua Luís 
de Camões) - ambos com a participação do camarada 
Francisco Pereira. 

SEIXAL 

Plenário da Célula dos Trabalhadores Comunistas da CM 
do Seixal sobre a situação política e as eleições legislativas: 
sexta-feira, 25, às ]7h30, no Centro de Trabalho do Seixal, 
oom a participação do camarada José Capucho. 
Plenário de militantes da Comissão Uocal de Miratejo, 
para discussão de questões de Organização, situação política 
e eleições legislativas: sábado, 26, às 15h, no CTde Corroios. 
Plenário de militantes da freguesia de Amora; sábado, 
26, às I5h, no CT de Amora. 
Reunião da Comissão Concelhia sobre as próximas eleições 
legislativas: hoje, dia 24, às 21h. 
Plenário de militantes da Freguesia do Seixal: 
dia 2 de Fevereiro às 15h, no CT do Seixal. 

TORRES VEDRAS 

Reunião de militantes do PCP e da JCP sobre a situação 
política e eleições legislativas, com a participação da camarada 
Luísa Araújo: sábado, 26, às 16h, no Centro de Trabalho. 

Iniciativas de convívio da Organização de Almada 

VIAGEM AO BRASIL EM 2002 
Rio de Janeiro - Angra dos Reis e Cabo Frio - Búzios 

5 a 13 de Outubro (data prevista) 
promovida pela Comissão Concelhia de Almada 

(Inscrições e Informações e inscrições; Cam. Artur Cabrita, tel. 212752777) 

EXCURSÃO 
El Grove - Santiago de Compostela 

- La Corunha 
Dias 28, 29, 30 e 31 de Março 

promovida pela Célula dos Trabalhadores 
da Autarquia 

(Informações e inscrições; Com. José António, tel. %522S870) 

EXCURSÃO 
Serra da Estrela 

Dias 16 e 17 de Fevereiro 
promovida pela Comissão 
de Freguesia de Almada 

(Informações e inscrições: 
CT Alberto Araújo, tel. 212752121) 
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Em A Fonte da 
Virgem mestre 

Ingmar Bergman 
põe em andamento 
uma parábola cristã 

em atmosfera de 
paganismo 

A Fonte da Virgem 
(Quinta-feira, 24.01.02. RTP-2) 
Inspirando-se numa balada do sécu- 

lo XIV, mestre Ingmar Bergman põe em 
andamento neste A Fonte da Virgem 
uma espécie de parábola cristã em atmos- 
fera de paganismo mágico e nórdico. A 
história é simples: a filha de um rico agri- 
cultor sueco do século XIV é violada e 
morta por dois pastores durante um pas- 
seio pela floresta. Os assassinos acabam 
por se denunciar ao tentarem vender aos pais da 
vítima o vestido da jovem, pelo que o pai executa, 
na madrugada, uma feroz vingança que não poupa, 
sequer, o irmão dos assassinos, uma criança que 
com eles vivia. Extraordinária a fotografia, traba- 
lhando a luz e a sombra num jogo brilhante de con- 
trastes. 

Jogada para a Morte 
(Quinta-feira, 24.01.02, SIC) 
Jogada para a Morte é um imaginativo thril- 

ler de suspense à volta de um grande mestre de 
xadrez que se vê envolvido numa misteriosa cha- 
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Kevin Costner produz, realiza e 
interpreta este Postman. Será 
por isso que alguma coisa ficou 
para trás?!... 

Kurt Russel é um repórter na 
corda bamba em A Última 
Reportagem 

rada de crime onde ele próprio se torna suspeito. 
Com Cristopher Lambert (não mais cabotino 
que o costume...), Diane Lane e Daniel Bald- 

Shaka Zulu 
(Sábado, 26.01.02, 
SIC) 
Shaka Zulu foi original- 

mente uma série de televisão 
de grande orçamento, que a 
RTP passou a seu tempo. 
Agora, a SIC apresenta-nos 
em dois episódios o compac- 
to dessa série, que ficciona o 
crescimento, ascensão e 
queda desse grande líder da 
história do povo zulu no que 
é hoje a República da África 
do Sul, que enfrentou e foi 
finalmente vencido pelo 
colonialismo britânico. 

The Postman 
- o Mensageiro 
(Sábado, 26.01.02, 
RTP-1) 

Produzindo, realizando e interpretando, 
Kevin Costner deu mais uma vez cora os burri- 
nhos na água com este The Postman - o Men- 
sageiro que, nos EUA, foi um flop comercial e 
nem a Europa o safou. Fundindo a saga apocalíp- 
tica de Waterworld (o seu fracasso anterior) com a 
saga heróica e evocativa do Dança Com Lobos (o 
seu grande sucesso), Costner põe aqui de pé uma 
espécie de cowboy solitário vestido de mensageiro 
do «Poney Express» que, atravessando uma Amé- 
rica pós-apocalíptica, lança as bases da reconstru- 
ção do país assumindo a figura de um carteiro soli- 
tário que vai ligando as várias comunidades ávidas 
de notícias. A coisa espremida não dá lá grande 
sumo... 

François Truffaut estreou-se no 
cinema com este Os 400 Golpes 

A Última Reportagem 
(Domingo, 27.01.02, SIC) 
Em Miami começam a ter lugar vários crimes 

que apontam para a aparição de um assassino em 
série. Este acaba por se manifestar quando esco- 
lhe um jornalista para dar notícia dos seus crimes 
e o que, para o repórter, parece ser uma grande 
«cacha» acaba por se transformar num pesadelo, 
com o assassino a manipular as investigações e a 
pôr em risco o próprio jornalista. Um thriller bem 
conduzido, com Kurt Russel, Mariel Heming- 
way e Richard Jordan. 

Os 400 Golpes 
(Segunda-feira, 
29.01.02, RTP-2) 
Os 400 Golpes é uma 

bela e tocante crónica urba- 
na sobre a acidentada tra- 
jectória de um garoto mal 
amado que acaba por ir 
para a um reformatório após 
uma série de infelizes aca- 
sos. Primeira obra de Fran- 
çois Truffaut, ganhou o Pré- 
mio da Melhor Realização 
no Festival de Cannes e 
catapultou o seu autor - um 
antigo crítico dos Cahiers 
do Cinéma - para a fama de 
um dia para o outro, aliás 
confirmada por uma bri- 
lhante carreira cinemato- 

gráfica. Uma curiosidade: o título original em 
francês é «Les Quatre Cents Coups», uma expres- 
são idiomática que equivale ao nosso «Trinta por 
uma linha». Por ignorância, o tradutor português 
fez uma tradução à letra e deu este título dispa- 
ratado - Os 400 Golpes - que ainda hoje conti- 
  nua ridiculamente colado ao 

filme... 

Blade Runner 
- Perigo 
iminente 
(Terça-feira, 
29.01.02, RTP-1) 

Blade Runner - Peri- 
go Iminente é hoje - e jus- 
tamente - um filme de culto 
no género cinematográfico da 
Ficção Científica. Realizado 
pelo britânico Ridley Scolt 
em 1982, combina com gran- 
de engenho e talento as 
atmosferas de sofisticação 
tecnológica com um universo 
sujo, degradado e decadente, 

resultando num ambiente de Filme Negro em tom 
futurista onde um detective à antiga procura iden- 
tificar robots humanóides para serem liquidados. 
Basicamente, a história é a seguinte: no ano 2019 
existe uma classe de andróides chamados «Repli- 
cants» em tudo semelhantes ao homem, menos no 
tempo de existência que é muito curto. Seis desses 
«Replicants» tomam de assalto um vaivém entre a 
Terra e as colónias de outros planetas e andam à 
solta em Los Angeles. Para os identificar, capturar 
e neutralizar a polícia convoca um ex-Blade Run- 
ner (Harrison Ford), nome por que são conheci- 
dos os agentes especiais encarregados de eliminar 
«Replicants». E a aventura começa, com desen- 
volvimentos muito inesperados para o caçador, 
nomeadamente quando se cruza com uma bela 
mulher que lhe irá dar uma perspectiva bem dile- 
rente dos seres humanos artificiais... 

Quinta, 24 

07.00 Hora Viva 
09.30 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.15 Lá em Casa Tudo Bem 
14.45 Vidas de Sal 
15.15 A Senhora das Aguas 
16.45 Pedra sobre Pedra 
18.00 Futebol: Portugal- 
Roménia (BB) 
20.00 Telejornal 
21.00 Grande Informação 
21.30 Mr. Bean 
22.00 «O Condenado de 
Alcatraz» 
00.05 Um Estranho em Casa 
01.05 Serviço de Urgência 
02.05 24 Horas 
02.20 «Patrick» (de Richard 
Franklin, Austral ia/1977. 
Fantástico) 

07.00 Espaço Infantil 
10.00 Euronews 
12.30 O Mar e a Terra 
13.00 Sinais do Tempo 
14.10 Estação e Musas Alemãs 
14.00 Euronews 
17.00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Horizontes da Memoria 
19.50 Clube da Europa 
20.20 Bem... Você Percebe? 
20.40 Sele em Miami 
21.05 Dharma e Greg 
21.30 Jornal 2 
22.30 Acontece 
23.00 Roswell 
24.00 «A Fonte da Virgem» (de 
Ingmar Bergman, Suécia/1959, com 
Max von Sydow. Drama) 
01.45 Zapping 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 

Um «Retrato» de Sara- 
mago, sexta-feira às 13 
horas na RTP2 

13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Às Duas por Três 
16.15 Malhação 
17.30 A Padroeira 
18.30 New Wave 
19.00 Filhas da Mãe 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
21.30 Fúria de Viver 
22.30 O Clone 
23.30 Espaço Informação 
00.30 «Jogada para a Morte» 
(de Carl Schenkell, 1992, com 
Christopher Lambert, Diane Une. 
Acção) 

08.30 Animação Infantil 
11.30 Chiquititas 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Super Pai 
16.00 Crianças SOS 
17.00 Animação Infantil 
18.00 Filha do Mar 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Anjo Selvagem 
21.30 Filha do Mar 
22.45 Nunca Digas Adeus 
23.45 «Condenado à Morte» 
(com Daniel Berhart, Lisa Stothard. 
Drama) 
01.45 Ally Me Real 

Sexta, 25 

07.00 Hora Viva 
10.00 Praça da Alegria 
11.00 Futebol - Sorteio Camp. 
Europa 
12.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.15 Lá em Casa Tudo Bem 
14.45 Vidas de Sal 
15.15 A Senhora das Aguas 
16.45 Pedra sobre Pedra 
18.00 Quebra Cabeças 
18.35 Riscos 
19.05 Picara Sonhadora 

Sábado, 26 

07.30 Infantil/Juvenil 
12.00 Famílias na Natureza 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Top + 
15.15 «Academia de Polícia 5 - 
Missão em Miami» (de Alan 
Myerson, EUA/1988, com Bubba 
Smith. Comédia) 
16.45 «O Mensageiro» (de Kevin 
Kostner, EUA/1997, com Kevin 
Kostner. Aventura) 
20.00 Telejornal 
20.55 Futebol: Alverca-Sporting 
23.00 Filme não designado 
01.00 O Crime 
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«A Crónica do Século», finalmente em horário 
aceitável, passa em revista esta semana a arquitec- 
tura e a ciência em Portugal no século XX 

20.00 Telejornal 
21.10 Crónica do Século - «A 
Arquitectura em Portugal no 
Séc. XX» 
22.00 Mr. Bean 
23.00 O Fugitivo 
24.00 Um Estranho em Casa 
01.00 Imagens 
01.45 «Hotel New Hampshire» 
(de Tony Richardson, EUA/1984, 
com Malt Reidy, Erin J. Dean. 
Comédia) 

riiiijrj 
07.00 Espaço infantil 
10.00 Euronews 
12.30 O Mar e a Terra 
13.00 Retratos - «José 
Saramago» 
14.00 Euronews 
17.00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 2010 
20.20 Bem... Você Percebe? 
20.40 Sele em Miami 
21.05 Dharnia e Greg 
21,30 Jornal 2 
22.30 Acontece 
23.00 História da Música 
Popular (7) 
24.00 «I .ágrimas e Suspiros» (de 
Ingmar Bergman, Suécia/1972, com 
Harriet Anderson, Ingrid Thulin, Liv 
Ullman, Kari Sylwan. Drama) 
02.00 Zapping 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 As Duas por Três 
16.15 Malhação 
17.30 A Padroeira 
18.30 New Wave 
19.00 Filhas da Mãe 
20.00 Jornal da Noite 

02.00 24 Horas 
02.15 «A Companhia da Noite» 
(de Matt Cooper e outros, 
EUA/1997. Terror) 

TmutmÊmmÊm 
07.00 Euronews 
09.00 Universidade Aberta 
12.00 Iniciativa 
14.00 10 Grãozinhos de Areia 
15.00 Desporto 2 
19.00 Horizontes da Memória 
19.45 Bombordo 
20.00 Segundos Sísmicos 
20.45 Por Outro Lado 
21.30 Jornal 2 
22.30 O Lugar da História 
23.30 Brilcom 
00.45 Artes de Palco 
02.10 Noites Curtas do Onda 
Curta (Curtas-rnetragens) 

▼ 
08.00 Sic a Abrir 
12.00 O Nosso Mundo 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Walter, o Ranger do Texas 
16.00 Shaka Zulu (mini série) 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Os Malucos do Riso 
22.00 A Minha Família É uma 
Animação 
23.00 Rev, o Cão Polícia 
24.00 «Labirinto Mortal» (de 
Mark L. Lester, EU A/1997, com 
Kevin Dillon, Nick Mancuso. 
«Thriller») 
02.00 «Nana» (Parle i) (de 
Edouard Molinaro, cora Lou Doillon, 
Bernard LeCoq, Assumpta Sema. 
Drama) 
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09.00 Chiquititas 
10,15 Survivor 
12.00 Filha do M 
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Ana Malhoa, apresentadora 
do «Domingo Fantástico» da TVI 

21.00 Malucos do Riso 
21.30 Fúria de Viver 
22.30 O Clone 
23.30 As Aventuras de Gulliver 
02.15 «A Mulher do Espaço» 
{Erótico) 
04.45 Espaço Cinema 

08.30 Animação Infantil 
13.00 TVI Jornal 
11.30 Chiquititas 
12.00 Nunca Digas Adeus 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Super Pai 
16,00 Crianças SOS 
17.00 Animação Infantil 
18.00 Filha do Mar 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Bora Lá, Marina 
22.00 Anjo Selvagem 
22.30 Filha do Mar 
23.45 «Perdidos no Espaço» 
(Longa-metragem) 
02.45 O Rei do Bairro 

13.00 TVI Jornal 
14.00 Contra-Alaque 
15.15 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Filha do Mar 
22.00 «Relação Mortal» (com 
Gwyneth Paltrw, Jéssica I-ange, 
Jonathan Scaech. Drama) 
24.00 «Silêncio das Lágrimas» 
(Longa-metragem) 
02.00 As Feiticeiras 
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Domingo, 27 
vi 
07.00 Infantil/Juvenil 
12.30 Planeta Azul 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Milionários à Força 
14.30 Made iu Portugal 
15.45 Automobilismo - TT 
(Troféu RTP) 
16.15 «Em Defesa da Justiça» 
(de Glen A. Larson, EUA/1989, 
Com Crystal Bernard, Stewart 
Granger, Melissa Gilbert. 
Aventura. Telefdme) 
19.30 Conlra-lnformação 
20.00 Telejornal 
21.00 Hóquei em Patins: 
Benfíca-Porlo 
22.30 Vamos à Revista 
24.00 Domingo Desportivo 
0.50 24 Horas 
01.15 «Renascer» (de Alison 
MacLean, EUA/1999, com Billy 
Crudup, Samanlha Morton. 
Drama) 

▼L   
07.00 Euronews 
09.00 Programa Religioso 
10.30 Missa 
jl.30 Horizontes da Memória 
12.00 Turma das Ciências 
12.30 Clube da Europa 
13.00 Horizonte 
14.00 Desporto 2 
18.30 Para Além de Babel 
19.30 Onda Curta 
20,00 Artes e Leiras - «Mark 
Rothko» 
21.00 Bailado: «Watermark» 
21.30 Jornal 2 
22.30 A Última d.-Seia 
rrif0 Slniu» do Tempo 
00.30 2 010 
VI   
00T5SIC a Abrir 
1300 p'-''" Vi<ll, Selva«,,,n 

•; 00 Pr|m«ir« Jornal 14.00 -Bahy, o Segredo da 
Horesta Perdida» (deB.W.I, 
"Oflon, prod. Estúdios Disney. 
Aventura) 
16.00 «Delirante» (de Tom 
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Quahdadk 
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/ 

Segunda, 28 

07.00 Bom Dia Portugal 
10.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.15 Lá em Casa Tudo Bem 
14.45 Vidas de Sal 
15.15 A Senhora das Aguas 
16.45 Pedra sobre Pedra 
18.00 Quebra Cabeças 
18.30 Riscos 
19.05 Picara Sonhadora 
20.00 Telejornal 
21.00 Sorte Grande 
22.00 Mr. Bean 
23.00 Jogo Falado 
24.00 Um Estranho em Gasa 
01.00 Buli 
02.00 24 Horas 
02.15 «Sonhos Virtuais» (de Max 
Cleven, EUA/1997, com Chip 
Mayer, Charline Blaine. «Thriller») 

07.00 Espaço Infantil 
10.00 Euronews 
13.10 O Lugar da História 
14.00 Euronews 
17.00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Planeta Azul 
19.30 Veterinário de 
Emergência 
20.20 Bem... Você Percebe? 
20.40 Sete em Miami 
21.05 Dharma e Greg 
21.30 Jornal 2 
22,30 Acontece 
23.00 A Família Green 
24.00 «Os 400 Golpes» (de 
François Truffaut, França/1959, 
com Jean-Pierre Léaud. Drama) 
01.15 Zapping 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 As Duas por Três 
16.15 Malhação 
17.30 A Padroeira 
18.30 New Wave 
19.00 Filhas da Mãe 

Terça, 29 

07.00 Bom Dia Portugal 
09.30 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.15 Lá em Casa Tudo Bem 
14.45 Vidas de Sal 
15.15 A Senhora das Aguas 
16.45 Pedra sobre Pedra 
18.00 Quebra Cabeças 
18.30 Riscos 
19.05 Picara Sonhadora 
20.00 Telejornal 
21.00 Grande Informação 
21.30 Mr. Bean 
22.00 «Blade Runner - Perigo 
Iminente» (de Ridley Scott, 
EUA/1982, com Harrison Ford, 
Rutger Hauer, Sean Young. Ficção 
Científica) 
23.45 Um Estranho em Casa 
00.45 Histórias da Noite 
01.30 «A Mulher Vampiro» (de 
Jesus Franco, Esp-RKA/l 970, 
com Ewa Slromberg e Soledad 
Miranda. Fantástico) 

rtsEtmÊÊÊÊÊÊÊm 
07.00 Espaço Infantil 
10.00 Euronews 
14.10 2010 
15.00 Euronews 
17.00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Onde Curta 
19.30 Turma das Ciências 
20.20 Querido Bebé 
20.40 Sete em Miami 
21.05 Dharma e Greg 
21.30 Jornal 2 
22.30 Acontece 
23.00 Poltergeist: O Legado 
24.00 «Disparem sobre o 
Pianista» (de François Truffaut, 
França/1970, com Charles 
Aznavour, Marie Dubois, Nicole 
Berger. Drama) 
01.45 Zapping 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 

Quarta, 30 

07.00 Bom Dia Portugal 
10.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.15 Lá em Casa Tudo Bem 
14.45 Vidas de Sal 
15.15 A Senhora das Aguas 
16.45 Pedra sobre Pedra 
18.00 Quebra Cabeças 
18.30 Riscos 
19.05 Picara Sonhadora 
20.00 Telejornal 
21.00 Crónica do Século - «O 
Século da Ciência e da 
Técnica» 
22.00 Mr. Bean 
23.00 Sociedade Anónima 
24.00 Um Estranho em Casa 
01.00 Andrômeda 
02.00 24 Horas 
02.15 «Amor Assassino» (de Avi 
Nesher, EUA/1992, com Drew 
Barry more, George Newbem. 
«Thriller») 

07.00 Espaço Infantil 
10.00 Euronews 
12.30 O Mar e a Terra 
14.00 Euronews 
17.00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Bombordo 
20.20 Querido Bébé 
20.40 Sele em Miami 
21.05 Dharma e Greg 
21.30 Jornal 2 
22.30 Acontece 
23.00 Mentes Assassinas 
23.40 «Juies e Jirn» (de François 
Truffaud, França/1961, com Oskar 
Werner, Jeanne Moreau. Drama) 
01.10 Zapping 

10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Ás Duas por Três 
16.15 Malhação 
17.30 A Padroeira 
18.30 New Wave 
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ffrCorreia da Fonseca 

'Nevoeiro 

Oolha-se os quatro 
canais 
«tradicionais» da 

televisão portuguesa, e vê-se que 
três deles estão, em maior ou 
menor grau, inundados por 
telenovelas ou similares, isto é, 
por ficção sempre ou quase 
sempre cozinhada com 
ingredientes simples e básicos, 
tributários de sentimentos ou 
preconceitos dominantes. 
E acontece que os tais três canais 
não são uns quaisquer: 
arrebanham mais de 95% da 
audiência do conjunto dos quatro, 
ficando para o restante a magra 
quota de 3% ou 4%. Entenda-se 
que nestas contas não está 
incluída a presumível audiência 
dos canais distribuídos por cabo, 
precisamente por não se incluírem 
nos que se designam por 
«tradicionais», passe a eventual 
imprecisão da palavra. 
Cabereria aqui uma reflexão 
acerca do canal que nos seus 
melhores momentos era termos de 
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20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
21.30 Fúria de Viver 
22.30 O Clone 
23.30 Com a Boca na Botija 
(Parte 2) 
00.30 «Antes e Depois» (de 
Barbei Schroeder, EUA/1996, cora 
Meryl Streep, Liam Neeson, 
Edward Furlongh. Drama) 

08.30 Animação Infantil 
13.00 TVI Jornal 
11.30 Chiquititas 
12.00 Nunca Digas Adeus 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Crianças SOS 
15.15 Super Pai 
16.30 Animação Infantil 
18.00 Filha do Mar 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Anjo Selvagem 
21.45 Filha do Mar 
22.45 Nunca Digas Adens 
23.45 Ficheiros Secretos 
01.30 «Cyborg III - Zona de 
Guerra» (dc Michael Shroeder, 
EUA/1995. Ficção Científica) 
03.30 Desafio Total 

14.00 As Duas por Três 
16.15 Malhação 
17.30 A Padroeira 
18.30 New Wave 
19.00 Filhas da Mãe 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
21.30 Fúria de Viver 
22.30 O Clone 
23.00 Ficheiros Clínicos 
01.45 Jerry Springer 

08.30 Animação Infantil 
13.00 TVI Jornal 
11.30 Chiquititas 
12.00 Nunca Digas Adeus 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Crianças SOS 
15.15 Super Pui 
16.30 Animução Infantil 
18.00 Filha do Mar 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Anjo Selvagem 
21.45 Filha do Mar 
22.45 Nunca Digas Adeus 
23.45 «A Stcp Toward 
Tomorrow» (de Deborah 
Reinisch, EUA/1993, com Judith 
Light, Tim Redwine, Christopher 
Reeve. Drama) 
02.00 A Juíza 
03.00 O Rei do Bairro 

i 
Uma nova versão de 
«O Fugitivo» com 77)/- 
moty Daly, em exibi- 
ção à sexta-feira na 
KTP1 

19.00 Filha» ila Mãe 
20.00 Jornal (la Noite 
21.00 Malucos do Riso 
21.30 Fúria de Viver 
22.30 O Clone 
23.30 A Revolta dos Animais 
00.30 «O Esconderijo» (de Brett 
Leonard, EUA/1995, com Jeff 
Goldblum, Christine Lahti. 
«Thriller». Fantástico) 

08.30 Animação Infantil 
! 1.30 Chiquititas 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Crianças SOS 
15.15 Super Pai 
16.30 Animação Infuntil 
18.00 Filha do M ar 
19.00 Anjo Selvag em 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Anjo Selvagem 
21.45 Filha do Mar 
22.45 Nunca Digas Adeus 
23.45 «Sinal de Perigo» (de 
Robert Greenwald, EUA/1993, 
com Murlee Matlin, Martin Sheen. 
Drama) 
02,15 Causa Justa 
04.10 O Rei do Bairro 
04.45 As Feiticeiras 

Nota: 
A Redacção não se 
responsabiliza por alterações 
dc horários ou conteúdos da 
programação realizados pelos 
operadores de televisão após o 
fecho desta edição. 

auditório se aproxima dos 4%, não 
mais. Trala-se, é claro, da RTP 2, 
o canal pretensamente consagrado 
a cumprir as tarefas mais 
obviamente culturalizantes do 
contrato serviço público. Seria 
então obrigatório dizer que esse 
desejável cumprimento é afinal 
ludibriado não só pelo limitado 
impacto do canal junto do público 
mas também, e talvez 
principalmente, pela distribuição 
dos diferentes programas pelos 
diversos horários. Digamos, 
porém, que esse assunto fica para 
outra vez. Quem porventura 
quisesse ter desde já ideias 
fundamentadas acerca dele 
poderia percorrer a «grelha» da 
«2» e avaliar quantos programas 
de efectivo interesse cultural são 
transmitidos, noite após noite, a 
horas em que um cidadão normal, 
desses que trabalhara todos os 
dias e por isso se levantara cedo, 
está disponível para olhar a TV 
cora atenção. 
Parecérinqúeslionável, pois, que a 
íclevisao portuguesa está 
dominada pela ficção 
telenovelfstica ou afira, de origem 
local ou importada do Brasil e 
seus arredores. A ela podemos 
adicionar os filmes produzidos 
para o cinema e transmitidos 
pelos três canais hegemónicos: 
também aí é um tipo de ficção 
primária que caracteriza os 
conteúdos quase sempre 
acidulados com doses de violência 
de qualquer ordem, desde a que 

se caracteriza por explosões 
espectaculares e hemorragias 
abundantes até a essoutra 
violência que é a dos ambientes 
terrificantes que agem mais sobre 
os nervos que sobre os estômagos. 
Quase se poderá dizer que é nesta 
área, a do susto e do horror, que a 
TV mais facilmente respeita os 
mandamentos da pluralidade. Mas 
também essas são vertentes da 
ficção, embora as diversas formas 
de brutalidade se substituam aí 
aos condimentos agridoces do 
amor, ciúme e companhia. 

Mariana, ponta-de-Iança 

É sabido que, embora à primeira 
vista possa não o parecer, o 
nevoeiro é também uma arma de 
guerra; expressamente lançado, 
oculta e dá cobertura a grandes 
ofensivas. E quem fala em 
nevoeiro pode falar, é claro, em 
todas as formas de ocultação ou 
desvio de atenções que permitem 
potenciar as probabilidades de 
êxito de ataques de relevante 
importância. Ora bem: convém 
entender que a ficção muitas 
vezes simpática mas sempre 
inócua é com um nevoeiro 
estrategicamente disseminado 
para assegurar o êxito global na 
guerra ideológica que, quer ser 
queira quer não, percorre o 
planeta de uma ponta a outra e, 
portanto, decorre também aqui. 
Com isto, não pretende assegurar 
que o «boora» de ficção que a TV 
nos fornece é um acto 
premeditado que visa impedir ou 
anestesiar o possível olhar lúdico 
do telespectador sobre o mundo e 
a vida. Afinal, talvez as estações 
apenas queiram conseguir 
público, publicidade, dinheiros. 
Parece claro, porém, que essa 
relativa boa-fé não neutraliza os 
efeitos narcotizantes e as 
consequências no plano 
ideológico ou, se se quiser, no 
mero plano da lucidez cívica. As 
coisas são o que são, não há nada 
a fazer quanto a esse ponto. 
Para além disto, que é o 
essencial, é certo que o nevoeiro 
que a TV nos injecta nas 
cabecinhas tem buracos por onde, 
se estivermos atentos, podemos 
encontrar pistas para coisas 
importantes. Lembrando apenas 
momentos recentes, posso 
enumerar as fugidias imagens dos 
prisioneiros ditos talibã a quem 
os democratas norte-americanos 
decidiram impor uma sinistra 
«privação sensorial» ou,.noutro 
registo^ reportagens que 
testemuham. a miséria 
confrangedora a que a «nova 
ordem internacional» condena 
povos de territórios onde o 
neoliberalismo vai sugar o sangue 
de que se nutre. Parecem dados 
importantes. Porém, para a 
fracção mais significativa dos 
telespectadores, não tão 
interessantes quanto prever qual 
vai ser o destino final de Mariana, 
a heroína de «Anjo Selvagem», 
ponta-de-lança do processo de 
esquecimento/ocultação do resto. 

le | 
esto. 
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F talhe 

ie foice 

Anabela Fino 

Despantéríos 

A senhora Lynne Cheney, mulher do vice- 
-presidente norte-americano, Dick Cheney, 

fundou e preside ao Conselho Americano das 
Escolas e dos Graduados (ACTA, na sigla em 
inglês). Poder-se-ia pensar que se trata de uma 
meritória actividade para ocupar o tempo e as 
energias da esposa de um político ocupado, mas 
o caso não é tão simples como isso. Na verdade, 
o ACTA tem estado muito ocupado, desde os 
atentados de 11 de Setembro nos EUA, afazer o 
levantamento dos professores universitários que 
não alinharam as suas vozes com o coro 
da Casa Branca. 
Segundo informações vindas a público, a «lista 
negra», ao melhor estilo do macartísmo dos 
anos 50, já tem pelo menos cem nomes de 
professores universitários, todos acusados de 
falta de patriotismo e terem a ousadia de, nas 
respectivas Universidades ou nos media, 
questionarem a política de Bush a pretexto 
do combate ao terrorismo. 
«Raramente os professores universitários, 
quando falam sobre terrorismo, discutem as 
diferenças entre o bem e o mal ou elogiam as 
virtudes e a liberdade civil no Ocidente», diz a 
senhora Lynne. «Muito pelo contrário, esses 
professores - cujas posições costumam ganhar 
grande repercussão nos media - são sempre os 
primeiros a atacar o que eles chamam de o 
imperialismo norte-americano», queixa-se a 
vice-primeira-darna. 
A lista dos «traidores à pátria» ainda não foi 
divulgada, mas num volumoso documento 
recentemente lançado e intitulado «Como as 
nossas Universidades são imperfeitas e o que se 
pode fazer para o corrigir», o ACTA aponta o 
dedo acusador aos estabelecimentos de ensino 
onde se acoitam os «inimigos»: a Universidade 
da Cidade de Nova Iorque (Cuny), o 
Massachusetts Institute of Technology (M1T), a 
Escola de Medicina da Universidade Brown, a 
Universidade do Novo México, a Universidade 
da Carolina do Norte, a Universidade do Texas 
e a Universidade do Havai. 
De acordo com o documento, professores 
daquelas instituições têm o péssimo hábito de 
discutir com os alunos a política externa norte- 
-americana, chegando ao cúmulo de a criticarem 
e de dizerem coisas do tipo «o melhor caminho 
para a guerra contra o terrorismo é o país olhar- 
-se ao espelho». Inadmissível, evidentemente. 
Os conservadores, capitaneados por Lynne, 
uniram-se e já criaram uma fundação para 
difundir a moral e os bons costumes ente os 
estudantes - a Fundação de Defesa da 
Civilização. Experiência não falta à senhora 
Cheney: entre 1986 e 1993 presidiu à Fundação 
Nacional para a Humanidade que se dedicou, 
entre outras coisas, a fazer a vida negra a 
intelectuais e artistas que criticavam os governos 
de Ronald Reagan e George Bush (pai). 
Entretanto, para que o mau exemplo não se 
espalhe, as escolas do país foram avisadas para 
evitarem «conflitos», como reconheceu Peter 
Kingstone, cientista político da Universidade de 
Connecticut em declarações ao Correio 
Braziliense. Mas a situação não está ainda sob 
controlo. 0 que se passa é que muitos dos 
académicos norte-americanos acham, como o 
historiador Jordan Young, da Universidade 
Pace, que «por mais traumáticos que tenham 
sido os atentados terroristas contra os EUA», 
não podem «permitir que a livre expressão nas 
Universidades seja cerceada». Young vai mesmo 
mais longe e garante que «todas as vezes que 
acharmos importante manifestarmo-nos em 
relação ao governa vamos Jazê-lo, sem medo de 
termos os nossos nomes numa lista negra». Um 
despautério, como diria a senhora Cheney. 

OUTRA POLÍTICA? 

d com a CDU 

mais forte! 

Já está na rua, desde a passada segunda-feira a nova propaganda da CDU, 
composta por um outdoor e um mupi, que expressa a convicção de que uma outra política 

só é possível com o retorço da Coligação Democrática Unitária. Com uma frase simples, 
mas plena de conteúdo - «Outra política? Só com a CDU mais forte» - a propaganda da CDU 

volta assim às ruas com o objectivo de mobilizar consciências para a necessidade 

de uma política de esquerda para Portugal. 

Hotelaria hoje em greve 

Por aumentos salariais dignos 

Os trabalhadores das can- 
tinas, refeitórios, áreas de 
serviço e bares concessiona- 
dos iniciam hoje uma parali- 
sação que se prolongará pelo 
dia de amanhã, sexta-feira. 
É a resposta ao que conside- 
ram ser o «comportamento 
injusto» dos patrões expres- 
so numa proposta de aumen- 
to salarial que não chega a 
cobrir a inflação do último 
ano. 

Para a Federação dos Sin- 
dicatos de Alimentação, 
Bebidas, Hotelaria e Turis- 
mo de Portugal, que convo- 
cou a greve, a proposta que 
está em cima da mesa é cla- 
ramente insuficiente e cons- 
titui mesmo uma afronta, 
uma vez que os valores pro- 
postos não atendem, sequer, 
à reposição do poder de 
compra perdido. 

Por isso a qualificam de 
«inadmissível», sublinhan- 
do, a propósito, que tendo 
em conta a inflação de 4,4 
por cento registada o ano 
passado o «salário real dos 
trabalhadores diminui ainda 
mais do que nos anos ante- 
riores». 

Aquela estrutura sindical, 
numa crítica severa à atitude 
do patronato, compara ainda 
o que são os «milhares de 
contos de lucro que as 
empresas contabilizam», em 
resultado do «esforço e 
empenhamento responsável 
dos trabalhadores», com a 
situação de baixos salários 
praticados no sector sem que 

haja o mínimo de esforço no 
sentido da sua repondera- 
ção. 

«0 comportamento dos 
patrões é prepotente e irres- 
ponsável, porque tem deli- 
beradamente arrastado as 
negociações, não aceitam as 
reivindicações dos trabalha- 
dores, tratando-os como 
meros objectos do aparelho 
produtivo e não estão preo- 
cupados cora os efeitos da 
greve sobre os doentes e os 
utentes, nomeadamente em 
fábricas e hospitais», con- 
clui ainda a federação sindi- 
cal. 

Para além de aumentos 
salariais de sete por cento, 
no mínimo de 30 euros por 
mês (6.014|00), entre outras 
reivindicações, conlam-se o 
pagamento em mais 50 por 
cento do trabalho prestado 
ao sábado e domingo, uma 
escala de horários com 104 
folgas por ano, 25 dias úteis 
de férias anuais, o pagamen- 
to do subsídio de alimenta- 
ção no valor de 21 mil escu- 
dos e a negociação de carrei- 
ras profissionais para todos 
os trabalhadores. 

Têxteis em luta 

Também o sector têxtil se 
encontra em pleno processo 
de luta. Marcado para hoje, 
no Porto, está o Encontro 
Nacional de dirigentes e 
delegados sindicais do sec- 
tor que tem o objectivo de 

debater a actual situação da 
negociação colectiva, as 
propostas das associações 
patronais e as formas de 
luta a desenvolver por 
melhores salários. 

Confirmada que está a 
presença de cerca de 250 
dirigentes e delegados sin- 
dicais do sector, o encontro 
será confrontado com uma 
proposta de acções de luta 
a desenvolver, saída do 
Plenário Geral de Sindica- 
tos, que reuniu na passada 
semana, no Porto. 

Na Covilhã, o Sindicato 
dos Têxteis da Beira Baixa 
(STBB) convocou para hoje 
uma manifestação dos tra- 
balhadores dos sectores 
dos lanifícios e vestuário. 
A iniciativa surge na 

sequência do bloqueio das 
negociações do Contrato 
Colectivo de Trabalho nes- 
ses sectores e foi decidida 
num encontro de dirigentes 
sindicais realizado no 
sábado, com a presença de 
mais de meia centena de 
sindicalistas. Anunciada 
foi já, pelo presidente do 
STBB, a possibilidade de 
recorrer a um ou mais dias 
de greve, com o objectivo 
de «descongelar» as nego- 
ciações. 

Luís Garra considerou 
que «se os patrões não que- 
rem negociar o Contraio 
Colectivo de Trabalho, 
terão de negociar aumentos 
empresa a empresa», 
garantindo que «não se 
livrarão do conflito». 

Hoje, em Águeda 

Assembleia 

de Delegados Sindicais 

Realiza-se hoje, pelas 10 horas, a Assembleia de 
Delegados Sindicais do Sindicato dos Metalúrgicos de 
Aveiro, Viseu e Guarda. A Assembleia tem o objecti- 
vo, não só de discutir e aprovar o plano de actividades 
e orçamento para 2002, mas também de analisar a 
situação social e sectorial, nomeadamente a contrata- 
ção colectiva. 

Será ainda discutida a Campanha para a Efectiva- 
ção dos Direitos, levada a cabo pela CGTP-1N, que 
decorrerá durante todo o ano, e a Segurança Social, 
sobretudo a nova lei do cálculo das pensões. 

A Assembleia terá lugar no restaurante «Pôr do 
Sol» , em Gis da Ribeira, em Águeda. 

Atentado mata dirigente do PT 

A violência no Brasil atin- 
giu, nos últimos dias, dois 
dirigentes de forças progres- 
sistas brasileiras. Celso 
Daniel, prefeito de Santo 
André, membro fundador do 
Partido dos Trabalhadores e 
coordenador do programa de 
governo do partido para as 
próximas presidenciais, foi 
raptado e assassinado na 
semana passada, em circuns- 
tâncias ainda por esclarecer. 

Tomando conhecimento do 
acorrido, o Comité Central do 
PCP enviou uma mensagem 
ao PT do Brasil e à família do 
dirigente, onde manifesta a 

sua inteira solidariedade, 
reclamando o «rápido escla- 
recimento público deste 
crime político e o castigo dos 
seus responsáveis». 

Também José Rainha, coor- 
denador-geral do Movimento 
dos 1 rabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST), foi alvo de um 
atentado. Este dirigente 
ganhou projecção mundial ao 
ver-se envolvido num dos 
maiores escândalos da justiça 
brasileira dos últimos anos, ao 
ser acusado de um pretenso 
crime, embora todas as provas 
indicassem o contrário, tendo 
sido mais tarde Ilibado. 

Ao tomar conhecimento do 
atentado que atingiu José 
Rainha, «figura prestigiada 
no plano internacional como 
dirigente da luta dos campo- 
neses pela Reforma Agrária 
no Brasil», o Comité Central 
do PCP manifestou à direc- 
ção do MST e ao próprio diri- 
gente a solidariedade dos 
comunistas portugueses. 0 
CC condena ainda a «impu- 
nidade com que os "fazen- 
deiros" continuam a actuar 
no vosso país contra os tra- 
balhadores sem terra, procu- 
rando, através de processos 
intimidatórios, que a Refor- 

ma Agrária não avance, 
pondo assim em causa não 
apenas o direito da terra 
para quem a trabalha, mas a 
própria produção agrícola 
brasileira» e reclama das 
autoridades brasileiras que 
actuem em conformidade 
com a gravidade «de mais 
este atentado contra a acção 
do MST». 
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